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RESUMO: Durante séculos a demanda instaurada pelo projeto colonizador elevou as 

importações e consumiu trabalhadores em ritmo acelerado. Com o passar do tempo e, 

mesmo com as mudanças políticas observadas no Brasil após a Independência, o país 

permaneceu sendo um dos maiores consumidores de homens na produção de suas 

riquezas. Para os escravos africanos e especialmente para seus descendentes, a 

construção dos laços familiares, afetivos, de amizade, de confiança e solidariedade 

representou um poderoso mecanismo que auxiliava a sobrevivência no ambiente 

adverso da escravidão. Abandonar o mundo do cativeiro e ingressar no mundo dos 

livres era, certamente, uma possibilidade que todos sonhavam e a que dedicavam 

amplos esforços. Muitos cativos, mesmo após o longo caminho percorrido rumo à 

liberdade e mesmo após alcançar o direito de viver livremente na comunidade, ainda 

precisaram permanecer lutando para conquistar de modo efetivo sua condição de 

libertos. Sob a alegação de “injusto e ilegal cativeiro”, muitos homens, mulheres e 

crianças, representados por seus advogados e curadores, conduziram seus senhores, ou 

supostos senhores, aos tribunais, movidos pela esperança de conseguirem provar que 

eram forros e de poderem usufruir, enfim, dessa condição pela qual tanto sonharam, 

viveram e lutaram. Entender e demonstrar a relevância das relações sociais na vida dos 

cativos para se conquistar a alforria e principalmente para se abrir um processo judicial 

de liberdade contra seus senhores foi a principal proposta deste trabalho. Sem o apoio 

das pessoas pertencentes ao mundo dos livres, o alcance da justiça ficava inviabilizado 

para os escravos. Os contatos tecidos e consolidados ao longo dos anos de convivência 

na sociedade e a capacidade de usá-los em prol do objetivo de liberdade representaram a 

grande inquietude que nos estimulou a rastrear, através das ações de liberdade, o 

caminho percorrido pelos escravos na justiça de Mariana. Entender o fundamental papel 

exercido pelas relações na vida dos escravos, no momento de buscar o amparo da 

justiça, foi nosso grande desafio ao longo deste trabalho.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Escravidão; liberdade; justiça. 
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ABSTRACT: For many centuries, the demand established by the colonization 

increased the number of imports, and also used the working force at an exaggerated 

pace. As time went by and political changes were brought by Independence, Brazil kept 

on being one of the major users of workers in the production of goods. For the African 

slaves and their descendents, the bonds of family, friendship, confidence and sympathy 

formed a great mechanism to help them survive inside the adverse environment of 

slavery. Becoming free and taking part in the world of free people surely was a 

possibility by which all dreamt and dedicated a lot of effort. For many slaves, even after 

such a long way towards freedom, and after having gotten the right to live freely, they 

still had to keep on fighting in order to achieve an effective status of free citizen. 

Claiming that their condition was unjust and illegal, many men, women and children led 

their masters to court, with the help of their lawyers. They were encouraged by the hope 

that they would be able to prove their status of free citizens. The main proposal of this 

study was to show and understand the relevance of social relations in the slaves' lives, to 

get freedom and sue their masters. Without the free people's support, the extent of 

justice was limited and powerless. The contacts made with society as a whole, as well as 

the possibility of using those contacts in order to reach the goal of freedom, represented 

the restlessness which stimulated the pursuit of the path taken by the slaves in Mariana's 

court. Understanding the fundamental role of the relations in the slaves' lives at seeking 

for justice support was our great challenge throughout this study. 

 

KEY-WORDS: slavery; freedom; justice. 
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Introdução1 

Os processos judiciais de liberdade como fonte de pesquisa da escravidão 

brasileira permaneceram ausentes da historiografia até meados da década de 1980, 

quando alguns pesquisadores começaram a agregar esses documentos em seus estudos, 

como mais uma ferramenta que possibilitava novas interpretações sobre o cotidiano 

escravista. Desde então, muitos trabalhos realizados demonstraram que a dinâmica da 

escravidão foi também calcada nas possibilidades de negociação entre proprietários e 

seus escravos, cabendo em muitos casos a interferência da justiça 2  nos assuntos 

referentes às alforrias.3 

As demandas jurídicas originadas pelo esgotamento das possibilidades de acordo 

entre as partes revelam que a justiça inúmeras vezes foi acionada por escravos que 

alegavam ter tido seus direitos de liberdade violados pelos supostos senhores. 

Fragmentos da história de vida, e principalmente da luta pela liberdade, são detectados 

nas páginas desses processos, deixando escapar aspectos do universo mental, cultural, 

social, e também aspectos do entendimento que os próprios cativos tinham sobre a 

escravidão e a liberdade.  

Submetido ao poder e ao domínio de outros, o escravo era uma propriedade legal 

que não dispunha de direitos civis, entretanto, seus pedidos de liberdade aparecem com 

certa frequência nos tribunais de justiça e, em muitos casos, observa-se um veredicto 

favorável às pretensões de alforrias suscitadas pelos cativos. Quando as tentativas de 

negociações no âmbito privado fracassavam, restava aos escravos buscar amparo na 

justiça, e essa alternativa foi o caminho percorrido por alguns homens e mulheres que 

viviam em cativeiro, mas que acreditavam possuir direito legítimo à liberdade. Há 

registros de escravos recorrendo à justiça de Mariana para solucionar questões 

envolvendo a liberdade desde o século XVIII, e essa prática aumentou gradativamente 

no decorrer do século XIX, principalmente após a aprovação da Lei do Ventre Livre.4 

As tensões e os conflitos eram inerentes ao cotidiano escravista, mas as 

possibilidades de negociações contribuíam para que as engrenagens sociais 
                                                 
1 Este trabalho encontra-se atualizado conforme o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 
2 Sobre o positivismo jurídico no século XIX e as teorias filosóficas do Direito, ver CELLA (2008). Ver 
também HESPANHA (2003). 
3 Ver, principalmente, CHALHOUB (1990); GRINBERG (1994); MATTOS (1998). 
4 As querelas de liberdade cresceram significativamente no decorrer da década de 1870. É nos anos 
posteriores à aprovação da Lei do Ventre Livre que encontramos o maior número de processos, mas 
verificamos também que em Mariana e seu Termo a prática de recorrer à justiça para resolver questões 
envolvendo a liberdade já era exercida pelos escravos desde o século XVIII. 
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permanecessem funcionando mesmo em condições tão díspares, marcadas, sobretudo, 

pela hierarquia e pela desigualdade. De acordo com Hebe Mattos, aquela era uma 

“sociedade estruturalmente desigual e baseada na propriedade de homens, mas passível 

de ser compreendida e capaz de fornecer referenciais à ação de todos aqueles que a 

formavam e transformavam” (1998, p. 34). 

Longe de serem passivamente escravizados, muitos negaram a condição em que 

viviam por meio de tradicionais alternativas de resistência, como as fugas, o uso da 

violência, e, em situações extremas, o suicídio. Além destas e de muitas outras práticas 

revoltosas ou de autodestruição, frequentemente observadas no universo escravista, 

havia ainda a possibilidade de buscar amparo na burocracia judicial do Estado, e esta foi 

uma opção às vezes escolhida por muitos escravos que buscaram, mediante os tribunais, 

o direito a uma vida livre do cativeiro.  

Uma querela com finalidade de liberdade tinha início, geralmente, com um 

requerimento assinado por uma pessoa livre e, em seguida, nomeava-se um curador e 

determinava-se o depósito do escravo em questão. O acesso ao curador era fundamental, 

visto que, sem essa importante figura, a demanda pela liberdade na justiça ficava 

inviabilizada para o escravo. Keila Grinberg salienta: 

O crescimento do número de ações no decorrer do século e a atuação 
do movimento abolicionista a partir de princípios da década de 1870 
são exemplos de fatores importantes que contribuem para a necessária 
contextualização desse escravo que consegue um curador 
(GRINBERG, 1994, p. 63).  

Manter o cativo sob os cuidados de alguém nomeado pelo juiz visava, sobretudo, 

a proteger a integridade física do libertando, garantindo sua segurança contra qualquer 

tipo de represália intentada por parte dos supostos senhores, demandados judicialmente. 

Homens, mulheres e crianças que ousavam buscar a liberdade na justiça permaneciam 

em depósito durante todo o período de trâmites do processo, sendo então suspensos no 

momento em que a sentença final fosse proferida pelo juiz. Quando a decisão do 

tribunal negava o suposto direito de liberdade apresentado pelos escravos, eles eram 

imediatamente enviados de volta aos domínios de seus antigos proprietários, e 

certamente a convivência diária entre ambas as partes estaria irreversivelmente 

desgastada, em especial após uma demanda judicial de liberdade.  

Mesmo que o resultado do processo fosse desfavorável à liberdade do escravo 

nos tribunais de primeira instância, havia ainda a possibilidade de recorrer à Corte de 
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Apelação no Rio de Janeiro,5 e alguns optavam por essa alternativa. Tanto no início 

quanto no decorrer de todo o litígio nos tribunais de primeira ou de segunda instância a 

presença dos curadores era mesmo fundamental, sem eles não havia a possibilidade de 

acesso à justiça, visto que o curador detinha o primordial papel de representar 

legalmente o escravo na burocracia judiciária. 

Ao analisar as ações de liberdade da Corte de Apelação, na cidade do Rio de 

janeiro, na segunda metade do século XIX, Chalhoub observa:  

É muito complicado perceber em que medida eram os próprios 
escravos que tomavam a resolução de lutar pela alforria em juízo (...) 
O certo é que os cativos não podiam tentar nada sem o auxílio de um 
homem livre, pois não tinham direitos civis e logo estavam legalmente 
incapacitados de agir judicialmente sem a presença de um curador 
(CHALHOUB, 1990, p. 108). 

Observa-se em quase todos os documentos que os curadores eram os próprios 

advogados que, além de serem os representantes legais incumbidos de zelar pelos 

interesses de seus curatelados, eram também os que defendiam o direito de liberdade do 

escravo até a decisão final do processo. No decorrer da demanda judicial, alguns 

advogados costumavam entrar com pedido de afastamento do caso, e nessas 

circunstâncias outro curador era nomeado, mas na maioria dos processos havia a 

permanência do mesmo advogado até a conclusão do litígio.  

As relações sociais forjadas pelos escravos dentro de suas comunidades de 

convívio certamente representavam um poderoso artifício no momento de buscar 

amparo judicial para alcançar a liberdade ou para provar que já eram libertos. É bem 

provável que dentro do universo incerto da escravidão nem todos conseguissem 

alcançar a justiça, porque não haviam construído laços sociais suficientemente sólidos 

para ampará-los, e, desse modo, não teriam, entre outras coisas, acesso a um curador 

que os representasse. Hebe Maria Mattos salienta que, “numa sociedade marcada pelas 

relações pessoais, estabelecer laços era essencial para a obtenção de um lugar, por mais 

obscuro que fosse, no mundo dos livres” (1998, p. 52). Muitas pessoas supostamente 

libertas eram mantidas no cativeiro, e nesta situação específica se fazia necessário 

provar que a alforria já havia sido alcançada e que o cativeiro exercido pelo proprietário 

era injusto e ilegal. Nesse caso, o caminho escolhido por alguns cativos era reunir todas 

as provas que confirmassem o estado de liberto e apresentá-las imediatamente em juízo. 

                                                 
5 Isso ocorria até 1874, posteriormente foram criados os tribunais de Porto Alegre, Ouro Preto, São Paulo, 
Goiás, Mato Grosso, Belém e Fortaleza. Ver GRINBERG, 1994, p. 23. 
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Geralmente, o advogado nomeado para defender os interesses do cativo, e que quase 

sempre era também o curador, era quem argumentava a favor do escravo, buscando 

demonstrar que as pretensões de liberdade apresentadas à justiça eram legítimas. 

Muitos cativos alegavam viver sob os domínios de alguns senhores na condição 

de “injusto e ilegal cativeiro”, mas não podiam eles mesmos representar-se na justiça, 

porque ainda não possuíam o reconhecimento de sua condição jurídica de cidadãos, daí 

a importância de se obter um curador que os representasse. A primeira constituição 

política do Império, de 1824, não faz referência aos milhões de escravos que 

sustentavam a produção de riqueza do país, mas para aqueles que já haviam conquistado 

a liberdade ela é bem clara e objetiva ao declarar como cidadãos todos os libertos 

nascidos no Brasil.  

Lenine Nequete explica que, embora não pudessem votar nas eleições para 

deputados e senadores, foram-lhes conferidos os demais direitos civis e individuais, 

entre eles o de “conservar-se ou sair do território nacional, o da igualdade perante a lei, 

o de não passar a pena de sua pessoa (quando delinquentes), o direito de plena 

propriedade e o direito de petição” (NEQUETE, 1988, p. 25). Apesar dos direitos 

previstos na Constituição, muitos indivíduos libertos continuaram sob os domínios de 

pretensos proprietários e tiveram que recorrer à justiça para provar que estavam sendo 

mantidos em cativeiro quando já haviam adquirido a liberdade. 

Para a Constituição imperial, o liberto era cidadão, e não era permitido reduzir 

cidadãos ao cativeiro. Submeter pessoa livre à escravidão era considerado um ato 

criminoso pelo Código Criminal do Império do Brasil.6 Tal crime previa pena de prisão 

aos infratores, mas mesmo assim muitos senhores eram constantemente acusados de 

cometer semelhante delito. As demandas de liberdade que tramitaram na justiça 

sugerem que, na prática, muitos libertos ou descendentes de ventre livre permaneceram 

em cativeiro até recorrerem aos tribunais, na esperança de alcançarem o reconhecimento 

de seus direitos já adquiridos.  

As fontes que fornecem os dados a serem apresentados ao longo deste texto são 

compostas, na grande maioria, por processos de ações de liberdade e por processos de 

manutenção de liberdade. No primeiro tipo de ação, o escravo buscava a justiça porque 

acreditava que possuía motivos suficientes para requerer sua condição de livre. Muitas 

                                                 
6  Ver Código Criminal do Império do Brasil, 1830, artigo 179. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM-16-12-1830.htm>. Acesso em: 05 jan. 2009. Ver 
também PIERANGELI (2004). 
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podiam ser as razões que ocasionavam o litígio, porém, uma das situações mais 

frequentes a gerar esse tipo de demanda se dava quando o cativo provinha de 

antepassados libertos e, portanto, essa liberdade também se estenderia às gerações 

seguintes, pelo princípio disposto no Direito Romano de que o parto segue o ventre. Se 

essa era a condição do escravo, um requerimento de liberdade podia ser apresentado à 

justiça e havia grande possibilidade de se alcançar uma sentença favorável, se as provas 

apresentadas fossem contundentes. Outro caso que também podia gerar uma ação de 

liberdade envolvia as alforrias concedidas em testamentos. Muitos senhores libertavam 

seus escravos mediante o solene documento que determinava seus últimos desejos, mas 

após a morte do benfeitor os herdeiros ignoravam a liberdade concedida e permaneciam 

mantendo o liberto nos rigores da escravidão. 

Já os pedidos de manutenção de liberdade eram solicitados por libertos que 

estavam sendo ameaçados de voltarem ao cativeiro. Geralmente isso ocorria quando 

alguém reclamava ou ameaçava reclamar o direito de posse sobre a pessoa que já estava 

vivendo em liberdade.  

Havia ainda um outro tipo de processo conhecido como ação de escravidão, em 

que o proprietário acionava a justiça para requerer seu suposto direito de posse sobre 

escravos que tentavam passar por livres na comunidade. Keila Grinberg salienta que 

tanto as ações de manutenção de liberdade quanto as de escravidão podem ser definidas 

como ações de reescravização. Segundo a autora, 

ao invés da passagem do estado de escravidão para o estado de 
liberdade, que ocorria nas ações de liberdade, os processos de 
reescravização tratavam de discutir as possibilidades e a própria 
legitimidade da passagem da liberdade para a escravidão 
(GRINBERG, 2006, p. 107).  

A autora acredita que os processos de escravidão envolviam apenas proprietários 

de poucas posses, e para estes o escravo representava um bem muito importante para a 

economia doméstica.  

Analisando os documentos da Corte de Apelação do Rio de Janeiro, Grinberg 

encontrou cerca de 100 ações de escravidão, e nestes processos os autores estavam em 

uma situação social muita próxima daqueles indivíduos sobre os quais eles requeriam o 

direito de posse. Segundo ela, os proprietários que promoviam esse tipo de disputa na 

justiça eram “forros, ou descendentes daqueles tantos que lograram conseguir suas 

alforrias ao longo dos séculos XVII e XVIII” (GRINBERG, 2007, p. 12). Não foi 
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encontrado nos documentos examinados pela autora nenhum caso de senhores 

detentores de muitos bens envolvidos neste tipo de processo em nenhuma época do 

século XIX. 

Nos processos envolvendo a liberdade de escravos em Mariana, são poucos 

aqueles de tentativa de reescravização. A maioria deles é de escravos que buscavam, 

mediante a força judicial, provar sua suposta liberdade. Quase sempre são compostos 

por ação individual em que o escravo, através de seu representante legal, dava início, 

muitas vezes, a uma longa batalha judicial, com o objetivo último de obter o 

reconhecimento legal de sua alforria. Mas além das ações individuais que são bastante 

comuns, há também os processos protagonizados por mais de um escravo em uma única 

demanda. Geralmente são cativos pertencentes ao mesmo proprietário e, quase sempre, 

com algum tipo de parentesco entre si. Esses grupos solicitavam, de forma conjunta, o 

auxílio da justiça para as querelas de alforria. 

Os escravos que buscaram amparo nas leis e na justiça com o objetivo de 

liberdade são os principais sujeitos que procuramos apresentar nesta pesquisa. Para 

tanto, foram utilizados os processos judiciais de liberdade que tramitaram na justiça de 

Mariana no período de 1850 a 1888. Nosso recorte cronológico inicia-se em 1850 por 

ter sido este um momento relevante na história escravista brasileira pela determinação 

das medidas de supressão definitiva do tráfico humano africano. As políticas inerentes 

ao suprimento de mão de obra para o trabalho teriam que sofrer remanejamentos, uma 

vez que a África deixava de ser a grande fornecedora de escravos para o Império do 

Brasil, como havia sido ao longo dos séculos. A medida certamente provocou os 

primeiros impactos sofridos pela poderosa instituição escravista que, a partir de então, 

apresentaria progressivos declínios, os quais culminariam na abolição em 1888. É bem 

possível que o contexto de enfraquecimento da escravidão que se instaurou 

gradualmente tenha provocado o aumento das querelas de liberdade na justiça de 

Mariana.  

Ao todo, foram localizados 76 documentos7 distribuídos nos 38 anos abrangidos 

pela pesquisa, contabilizando aproximadamente 200 escravos, entre homens, mulheres e 

crianças. Vários advogados, juízes, curadores, testemunhas e muitos outros envolvidos 

aparecem nesses processos que às vezes demoravam anos na justiça até que todos os 

fatos fossem apurados, e a sentença final, determinada. Todos os documentos 

                                                 
7 Ver todos os processos no anexo deste trabalho. 
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localizados no Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, 1° e 2° ofícios, estão 

catalogados como “ações de liberdade”.8 Entretanto, observamos que muitos desses 

documentos estão incompletos ou fazem parte de processos que, por alguma razão, 

foram fragmentados ao longo do tempo. Ações de liberdade, manutenção de liberdade, 

embargos, libelos, autuações, arbitramentos, entre muitos outros, que envolvem a 

liberdade de cativos na justiça, são os documentos utilizados no desenvolvimento desta 

pesquisa, apesar de muitos estarem incompletos.9 

Além dos escravos, principais interessados na demanda, os advogados, juízes e 

curadores também compunham o quadro dos envolvidos nos processos e, às vezes, 

atuavam em diferentes litígios de liberdade. Dependendo da complexidade do caso, os 

processos se arrastavam por anos na justiça até que todas as testemunhas fossem 

interrogadas e todas as provas, apresentadas, para que a sentença fosse finalmente 

anunciada. Durante a tramitação do processo a inquirição das testemunhas poderia ser 

decisiva para um julgamento favorável à causa proposta. Sendo assim, as relações 

sociais construídas pelos cativos assumiam relevante papel ao se buscar a liberdade por 

meios judiciais.  

As inquirições, os depoimentos e as provas apresentadas nos processos, por 

vezes, fornecem pistas que elucidam alguns aspectos das relações cotidianas de escravos 

e seus senhores. Os fragmentos da experiência de vida dos sujeitos envolvidos 

evidenciam questões do universo mental e cultural sobre o qual aquela sociedade 

encontrava-se fundamentada. Desse modo, buscamos compreender a importância dos 

laços de sociabilidade e de parentesco, sobretudo nos assuntos relacionados à liberdade 

na justiça, considerando que as relações constituídas pelos cativos eram fundamentais 

para que eles tivessem acesso à burocracia judiciária.  

Estudos têm demonstrado que a prática de alforria nas regiões de Minas era 

bastante comum.10 Entretanto, é bem possível que muitos escravos tenham tido o direito 

de liberdade violado e não tenham buscado amparo nas leis e na justiça. Suspeitamos 

que estamos lidando com situações especiais, as quais, de modo algum, traduzem a 

realidade da maioria que, possivelmente, nasceu, viveu e morreu no cativeiro. 

                                                 
8 “Ação de liberdade. No regime escravagista, a que intentava a concessão da alforria ao escravo.” 
SILVA, 2008, p. 27. 
9 Sobre os termos técnicos jurídicos, ver SILVA (2008). 
10 Sobre prática de alforrias em Minas, ver GONÇALVES (1999). 
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Certamente, nem todos os escravos11 ao longo de suas vidas tiveram a possibilidade de 

forjar relações sociais que pudessem prestar apoio e auxílio em uma demanda judicial 

de liberdade. Nossos dados demonstram que todos os cativos envolvidos nas ações de 

liberdade estavam de alguma maneira ligados a círculos pessoais de parentesco ou de 

amizade, e muitos permaneceram estabelecidos no mesmo local ou na mesma região por 

décadas. Muitas vezes os depoimentos das testemunhas envolvidas eram essenciais na 

decisão favorável ao libertando. Houve litígios que obtiveram êxito a favor do escravo 

sustentados apenas nos testemunhos das pessoas convocadas para prestar 

esclarecimento sobre o assunto, confirmando, assim, a importância dos vínculos de 

amizade construídos pelos cativos.  

Não é nosso objetivo analisar o tema dos “direitos costumeiros”,12 especialmente 

no século XIX, época em que o Brasil organizou seus primeiros Códigos de Leis 

enquanto nação independente.13 Porém, algumas regras reconhecidas pelos costumes 

continuaram a instigar certos litígios de liberdade, reforçando o pressuposto de que 

existiam parâmetros culturais e socialmente estabelecidos que serviam de princípios 

reguladores, e algumas leis vieram para normatizar aquilo que já era há muito praticado 

pela sociedade. Muitos processos, sobretudo dos anos anteriores à Lei do Ventre Livre, 

não contavam diretamente com legislação específica que sustentasse os argumentos 

apresentados, e, desse modo, eram recorrentes as referências a determinados princípios 

de antigas normas,14 ou até mesmo aos princípios do direito natural, constantemente 

evocados nos discursos dos advogados.  

Tendo em vista a importância das relações sociais construídas pela comunidade 

cativa e suas implicações nos assuntos de liberdade, o presente estudo visa a 

compreender as estratégias adotadas pelos escravos ao se utilizarem do apoio de pessoas 

livres para acionar a justiça, e desse modo abrir um processo de liberdade contra seus 

supostos senhores. O trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro, 

apresentamos conceitos e metodologias que direcionaram o desenvolvimento da 

                                                 
11 Neste ponto estamos pensando nos negócios que envolviam a venda de escravos de uma região para 
outra mais distante. Isso poderia significar a perda dos laços tanto de parentesco quanto de amizade 
constituídos pelo cativo durante sua vida. 
12 Sobre a questão do direito costumeiro em Minas Gerais, ver GONÇALVES (2006). 
13 Para uma melhor compreensão sobre as leis e o costume dentro dos direitos codificados, ver LOSANO 
(2007). 
14 As Ordenações Filipinas e o Direito Romano eram constantemente usados pelos advogados. Muitas 
vezes o mesmo dispositivo era mencionado tanto pelos advogados dos escravos quanto pelos advogados 
dos senhores, tornando os processos de liberdade bastante confusos no momento de julgar a sentença 
final. 
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pesquisa, através do diálogo com a bibliografia específica que se ocupa em discutir o 

uso da justiça pelos escravos e a aplicação das leis nesse tipo de litígio. A Lei de 

Supressão do Tráfico de 1831 e a possibilidade por ela oferecida aos cativos importados 

ilegalmente de abrirem um processo de liberdade, a libertação do ventre, o direito ao 

pecúlio, a classificação dos escravos para as alforrias financiadas pelo governo, e muitas 

outras questões regulamentadas pela Lei do Ventre Livre também foram privilegiadas 

neste primeiro momento da análise. O Código Filipino e o Direito Romano nunca 

deixaram de aparecer nos argumentos de alguns advogados, defensores ou não dos 

cativos, e ao longo do texto procuramos tecer algumas considerações a esse respeito.  

No segundo capítulo nos ocupamos dos processos que foram protagonizados por 

escravos ligados por vínculos de parentescos. Nessas ações, os autores pertenciam a 

grupos familiares, muitas vezes extensos, que conjuntamente, alegando as mais 

diversificadas razões, acionavam a justiça na tentativa de provar o direito de liberdade 

que julgavam possuir. Pais, mães, filhos, avós, tios, primos e muitos outros exibem os 

laços biológicos adquiridos e perpetuados ao longo de gerações, muitas vezes marcadas 

pela memória do cativeiro ilegal. O universo das relações cotidianas dos escravos com 

os senhores, com familiares e também com a sociedade é bastante explícito nesses 

processos. Desse modo, buscamos sempre explorar a relevância que os contatos 

assumiam na vida dos cativos envolvidos nos litígios de liberdade. Tanto as relações de 

parentescos quanto as relações constituídas com pessoas da sociedade em geral são 

elementos fundamentais para o alcance da justiça ou para a obtenção definitiva da tão 

cobiçada alforria.  

E, por fim, apresentamos, no terceiro e último capítulo, os processos de 

liberdade demandados por um único escravo, ou às vezes por grupos de escravos 

pertencentes ao mesmo proprietário. As relações sociais que envolviam o cotidiano de 

cativos e senhores foram, uma vez mais, privilegiadas mediante a análise de vários 

litígios de liberdade, o que nos permitiu visualizar a importância dos contatos tanto no 

momento de negociar a alforria quanto no momento de buscar a justiça, para demonstrar 

que seus direitos à liberdade foram violados. Diversas modalidades de alforrias 

concedidas pelos senhores e não respeitadas, geralmente, por herdeiros ou 

testamenteiros, originaram em muitas ocasiões tais processos de liberdade que 

contaram, sobretudo, com o apoio de pessoas livres da comunidade. As alianças, os 

contatos e os laços de afeto e amizade mostraram-se fundamentais aos cativos que 

ousaram questionar na justiça o legítimo direito de posse de seus pretensos senhores. 
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Muitos não alcançaram êxito em seus objetivos, mas para outros esse foi o recurso que 

finalmente lhes garantiu o direito de exercício da liberdade, uma condição pela qual 

valia o esforço empregado, mesmo sem a certeza de que sairiam vencedores após os 

trâmites dos processos pela burocracia judicial.  
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Capítulo 1 

Os escravos, as leis e a busca da liberdade na justiça de Mariana 

1.1 - Mariana e seu Termo na Província Mineira 

A ocupação do território de Mariana ocorreu em fins do século XVII, quando os 

indícios de que havia ouro na região foram detectados. A descoberta do metal precioso 

logo provocaria grande movimentação de pessoas que seguiram rumo à nova localidade 

atraídas pela possibilidade de exploração das riquezas naturais do lugar, começando 

assim a construção dos primeiros povoados em Minas Gerais. A abundância de ouro, 

explorado pelos colonos, fez da região uma das mais valiosas possessões do Império 

Ultramarino Português no decorrer do século XVIII. Com o passar dos anos e a intensa 

mineração, as reservas diminuíram, e a produção aurífera entrou em declínio.  

Embora a atividade mineradora tenha enfraquecido substancialmente, com o 

passar do tempo outros setores produtivos foram sendo desenvolvidos, garantindo que a 

região permanecesse economicamente ativa também no decorrer do século XIX. De 

acordo com Carla de Almeida, 

Mariana tinha, até meados do século XIX, parte de seu território 
situado na região denominada Metalúrgica-Mantiqueira, caracterizada 
pela predominância das atividades mineradoras e, a outra parte, 
localizada na Zona da Mata, tradicionalmente conhecida como região 
propícia às atividades agropastoris (ALMEIDA, 1994, p. 33). 

Nos estudos realizados por Douglas Cole Libby, as condições responsáveis pela 

importância da região são assinaladas pelo autor:  

Localizada no centro da Província, a Metalúrgica-Mantiqueira, que 
constituiu o núcleo minerador original da Capitania das Minas, 
continuou sendo a mais populosa e urbanizada região mineira ao 
longo do século XIX. Sua importância se expressa no fato de que aí 
estão localizados a capital Ouro Preto, a sede do bispado mineiro, 
Mariana, e os dois maiores entrepostos comerciais de Minas, São João 
del Rei (...) e Barbacena (LIBBY, 1988, p. 43). 

Várias análises demonstram a existência de uma economia diversificada que 

teve seu início ainda na época do auge minerador, mantendo-se em notável crescimento 

mesmo após o esgotamento da produção aurífera. As evidências que apontam para a 

diversidade econômica e produtiva direcionada para o abastecimento interno relativizam 
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os estudos que salientaram a teoria da decadência econômica de Minas Gerais,15 após o 

declínio da extração do ouro. 

No panorama econômico mineiro, destacam-se as atividades ligadas à 

agricultura e à pecuária, que supriam o abastecimento alimentício da região e de outros 

mercados fora das fronteiras de Minas. Verifica-se também que a dinâmica produtiva 

ligada ao beneficiamento da terra foi implantada, ainda que, em menor escala, nos 

primórdios da ocupação, e foi ganhando relevo com o passar dos anos. Francisco 

Eduardo de Andrade, ao estudar a economia de Mariana nos séculos XVIII e XIX, 

observa: 

A mineração de ouro e pedras preciosas não excluíram do espaço 
econômico das Gerais as atividades agropecuárias. Ao contrário, nas 
minas, houve desde o início da ocupação colonial, necessariamente, 
uma estreita articulação entre mineração, agricultura e pecuária 
(ANDRADE, 1998, p. 121, grifo do autor). 

Os estudos realizados por Leandro Braga de Andrade também apontam para a 

diversidade produtiva de alimentos e de bens de consumo na região de Mariana no 

decorrer do século XIX. 

Na primeira metade do século XIX, tanto em Mariana (distrito sede do 
Termo) quanto em Furquim, a indústria doméstica (tecelagem, fiação 
e costura) e os serviços de ofícios manuais cresciam na medida em 
que o comércio e o setor agropecuário também se deslanchavam (...) 
As pequenas médias e grandes propriedades produziam milho, arroz, 
feijão, cana, além da produção beneficiada da farinha (de milho), da 
aguardente e outros derivados da cana (ANDRADE, 2007, p. 3). 

A importância da produção mineira ligada ao mercado de abastecimento dentro e 

fora da Província são aspectos da economia destacados em diversos estudos 

demonstrando, sobretudo, que apesar da perda produtiva do ouro, a região seguiu em 

contínuo desenvolvimento econômico, provavelmente impulsionado por outros setores. 

Eventos como a chegada da família real no Rio de Janeiro e a abertura dos portos foram 

fatores que beneficiaram o incremento econômico das regiões que tinham suas 

produções voltadas para o abastecimento interno. Estudos neste campo têm revelado 

que parte substancial da produção de Minas foi direcionada a esse mercado. Dados 

apresentados por Laird Bergad destacam o crescimento populacional na cidade do Rio 

de Janeiro após a chegada da Corte. De acordo com o autor: 

                                                 
15 Sobre a teoria do declínio econômico mineiro após o auge minerador, ver principalmente MARTINS 
(1980). 
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A população do Rio de Janeiro dobrou entre 1808 e 1822, passando de 
50.000 para 100.000 habitantes, o que aumentou as oportunidades do 
mercado para os agricultores e pecuaristas de Minas, intensificando a 
já consolidada relação comercial com a cidade do Rio de Janeiro, para 
satisfazer o mercado urbano que estava em franco crescimento 
(BERGAD, 2004, p. 78). 

A produção de bens destinados ao abastecimento do mercado em expansão 

certamente demandava o emprego maciço de trabalhadores cativos nas unidades 

produtivas, fazendo da Província Mineira a maior detentora de escravos do Império. De 

acordo com Douglas Libby, 18,2% da população mineira em 1872 era composta por 

cativos, e a Metalúrgica-Mantiqueira detinha o maior número de escravos de todas as 

regiões da Província. Esse mesmo plantel era o segundo maior em 1872, sendo 

constituído por 94.313 indivíduos, enquanto a Zona da Mata contava com 95.569 

(LIBBY, 1988, p. 52). O autor aponta ainda para a importância da economia de Minas 

Gerais, incrementada pelo comércio com outras regiões que negociavam uma gama de 

produtos provenientes da agricultura, além da existência de pequenas e médias 

manufaturas voltadas para a produção doméstica de fios e panos.  

Não resta dúvida de que o grande sustentáculo da economia mineira 
do século XIX foi a agricultura mercantil de subsistência, ou seja, a 
produção de alimentos básicos destinados ora ao autoconsumo, ora ao 
mercado interno, dentro e fora da Província (LIBBY, 1988, p. 14). 

A agricultura de subsistência foi capaz de sustentar a maior população provincial 

do Brasil e manter o maior número de escravos de todas as unidades do Império ao 

longo do século XIX. Libby salienta ainda que uma economia decadente ou estagnada 

entregue aos miasmas da produção para o autoconsumo não teria condições de manter 

uma sociedade com crescimento demográfico constante, como a observada na Província 

de Minas. 

Carla Maria Carvalho de Almeida, ao estudar as unidades produtivas mineiras, 

no período de 1750 a 1850, também constatou que a produção de riqueza de Minas era 

gerada mediante o investimento em diversos setores. A extração aurífera não 

permaneceu como ocupação única, sendo desde cedo acompanhada por outras 

atividades produtivas.  

Durante todo o período analisado as unidades produtivas tinham em 
seu interior várias atividades sendo desenvolvidas paralelamente à 
atividade nuclear, sendo que, nas de maior porte, essa diversificação 
era mais intensa (ALMEIDA, 1994, p. 36).  
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Em relação às posses de cativos na região de Mariana, a autora demonstra que 

até 1850 a base de sustentação do regime escravista em Mariana 
estava amplamente assegurada, visto o grande número de pequenos 
proprietários existentes, que no período de 1820 a 1850 chegou a 
alcançar 72,2% do total dos donos de escravos (ALMEIDA, 1994, p. 
137). 

Foram considerados como pequenos plantéis aqueles que possuíam de 1 a 5 e de 

6 a 11 cativos, os médios, de 11 a 20, e os grandes seriam aqueles compostos por mais 

de 20 escravos (ALMEIDA, 1994, p. 135). Em relação aos investimentos em bens na 

região de Mariana, entre 1820 e 1850, Leandro Braga de Andrade demonstra que “25% 

da riqueza estava investida em escravos e 18% em imóveis” (ANDRADE, 2007, p. 

123). O autor conclui que “a vila sede do Termo sofreu certo esvaziamento, enquanto 

nas áreas rurais floresciam roças e fazendas habitadas por escravos, homens livres 

pobres, além de grandes e médios proprietários” (ANDRADE, 2007, p. 197). 

Ao analisar a reprodução das famílias escravas em Mariana na segunda metade 

do século XIX, Heloisa Maria Teixeira observa:  

A distribuição da composição da riqueza por décadas revela que os 
escravos sempre ocuparam a maior parte do monte mor total, 
entretanto sua participação declinava com o passar do tempo. Em 
1850, os escravos representavam mais da metade do valor da riqueza 
acumulada em bens, 51,4%; na década seguinte, a participação caiu 
pouco, passando a representar 49,7%. Nas duas últimas décadas da 
análise, a queda foi maior, atingindo as porcentagens de 32,1%, no 
decênio de 1870, e 27,5% nos anos de 1880 (TEIXEIRA, 2001, p. 31). 

A partir do fim do tráfico em 1850, a tendência seria mesmo de declínio da 

participação dos cativos nas riquezas dos proprietários provocado pela ausência das 

importações em grande escala, como as observadas durante o período em que vigoraram 

os negócios do tráfico. Com o fim do suprimento do mercado através das importações, 

os senhores teriam que adotar novas políticas de manutenção de suas posses de 

escravos, e a reprodução natural parece ter sido, desde então, uma tendência na região 

de Mariana. Ao analisar o perfil da família cativa, Teixeira demonstra também que  

as crianças sempre representaram uma porcentagem alta da população 
escrava amostrada. Sua diminuição percentual, principalmente relativa 
às do sexo feminino, só se fez real nos anos 1880, já que no decênio 
anterior, somando infantes escravos e ingênuos, tivemos continuação 
do crescimento progressivo em participação nos plantéis (TEXEIRA, 
2001, p. 138). 
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A esperança de manutenção da instituição escravista ficou em parte depositada 

no ventre cativo, o que obviamente seria responsável pela presença de crianças nos 

plantéis, mas a reprodução natural jamais atenderia à demanda com o mesmo vigor 

outrora alcançado pelo tráfico. Em 1871, com o advento da Lei Rio Branco, a 

permanência da escravidão fica ainda mais comprometida ao se libertar todas as 

crianças nascidas no Império a partir daquela ocasião. Todavia, a possibilidade que a 

mesma lei ofereceu aos proprietários de permanecerem com a posse dos ingênuos até a 

idade de 21 anos foi a razão pela qual ainda se pode observar a presença de crianças nos 

plantéis nos anos posteriores à aprovação da lei.  

Mesmo no contexto de profundas mudanças que atingiram a dinâmica escravista 

em todo o Brasil, promovidas principalmente pela promulgação de novas medidas 

legais, a região que compunha o território de Mariana permaneceu sendo polo produtivo 

de bens por todo o século XIX, e lar de um número expressivo de cativos que 

trabalhavam no beneficiamento da terra e sustentavam a produção de riqueza da região. 

Não é surpresa, portanto, que a justiça de Mariana tenha se tornado lugar de acirradas 

disputas de liberdade, especialmente a partir da década de 1850, ocasião da aprovação 

da Lei Eusébio de Queirós, que certamente foi precursora de crises no sistema que 

acabariam por levar à abolição da escravidão em fins da década de 1880. 

1.2 - As ações de liberdade como fontes de pesquisas  

Por séculos a escravidão esteve presente em muitas sociedades que praticaram o 

cativeiro como principal força de trabalho aplicada na produção de bens, sendo esta 

instituição “caracterizada pela situação de indivíduo juridicamente considerado um 

objeto, do qual outra pessoa pode dispor livremente, exercendo direito de propriedade” 

(AZEVEDO, 1999, p. 177). Em outras palavras,  

desde que o homem é reduzido à condição de cousa, sujeito ao poder e 
domínio ou propriedade de um outro, é havido por morto, privado de 
todos os direitos, e não tem representação alguma, como já havia 
decidido o Direito Romano (MALHEIROS, 1866, p. 13). 

Definido desse modo, o escravo era um bem no mercado à disposição daqueles 

que podiam adquiri-lo. Embora sendo propriedade legal, vivendo sob os domínios de 

outros, e constantemente equiparado a “coisa”, os cativos negociavam e resistiam ao 

sistema de muitas maneiras. A maioria conseguia encontrar meios de sobrevivência no 
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ambiente adverso e incerto do cativeiro, e muitos conquistavam o grande objetivo de 

serem alforriados. Perdigão Malheiros assinala: 

Por qualquer modo, pois, que a liberdade seja conferida ao escravo, 
solene ou não, direta ou indiretamente, expressa ou tacitamente ou 
mesmo em forma conjectural ou presumida, por atos entre vivos ou de 
última vontade, por escrito público, particular, ou ainda sem eles, a 
liberdade é legitimamente adquirida; e o escravo assim liberto entra na 
massa geral dos cidadãos, readquirindo a sua capacidade civil em toda 
a sua plenitude, como os demais cidadãos nacionais ou estrangeiros 
(MALHEIROS, 1866, p. 60). 

Junto com a liberdade, vinha também o reconhecimento da cidadania, e os 

direitos anteriormente negados. Todavia, alcançar a liberdade dependia muitas vezes de 

uma vida inteira de construção de mecanismos que pudessem propiciar essa conquista. 

Em pesquisa realizada com as ações de liberdade movidas na Corte, Sidney Chalhoub 

salienta que,  

numa sociedade escravista, a carta de alforria que o senhor concede a 
seu cativo deve ser também analisada como o resultado dos esforços 
bem-sucedidos de um negro no sentido de arrancar a liberdade de seu 
senhor (CHALHOUB, 1990, p. 23). 

Entretanto, muitos cativos, após percorrerem os caminhos que os levariam à 

alforria e após adquiri-la, ainda eram mantidos no cativeiro precisando, desse modo, 

buscar amparo judicial na tentativa de alcançar o exercício pleno do seu direito. Até 

1871, as alforrias adquiridas eram ameaçadas pela ordenação filipina livro 4°, título 63, 

que fornecia o direito aos proprietários de revogar a liberdade por ingratidão, fato que 

exigia do liberto lealdade e reconhecimento pelo benefício recebido. Parece que mesmo 

sendo um direito senhorial, essa não era uma prática recorrente, visto que são raras as 

querelas judiciais envolvendo essa questão. De todo modo, a Lei do Ventre Livre aboliu 

esse princípio das Ordenações, garantindo que as alforrias uma vez concedidas não 

pudessem mais ser revogadas.  

A historiografia tem demonstrado que a concessão de liberdade no Brasil era 

recorrente entre os proprietários, muito embora variassem os padrões das manumissões. 

Ao estudar as práticas de manumissões na Minas Gerais colonial e provincial, Andréa 

Lisly Gonçalves constata: 

Independente do local e período estudados, padrões como o do 
predomínio de mulheres entre os escravos alforriados, a 
preponderância de alforrias condicionais sobre as onerosas, a maior 
incidência de alforrias nos núcleos urbanos do que nas áreas rurais, o 
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favorecimento dos crioulos em detrimento dos africanos entre os 
escravos manumitidos parecem ter se confirmado para a maioria das 
regiões escravistas analisadas (GONÇALVES, 1999, p. 71). 

Mesmo que o perfil das alforrias fosse diverso, elas estavam presentes no 

cotidiano social, permitindo que escravos negociassem seus anseios de liberdade com 

seus proprietários. A violação dos acordos envolvendo alforrias poderia resultar em 

morosos processos judiciais protagonizados por cativos que buscavam o 

reconhecimento legal da liberdade que afirmavam possuir. Nestes documentos, 

assistimos aos escravos “privados de todos os direitos” manifestarem-se na justiça com 

o auxílio de seus representantes, na tentativa de fazer cumprir os acordos anteriormente 

ajustados entre as partes. Desse modo, proprietários ou herdeiros, e às vezes 

testamenteiros, eram convocados a comparecer na justiça para responder às acusações 

de “injusto e ilegal cativeiro”. 

As ações de liberdade movidas pelos cativos contra seus senhores começaram a 

aparecer nas pesquisas no decorrer da década de 1980, e desde então muitos estudiosos 

têm privilegiado essas fontes em seus trabalhos. Em 1988, Silvia Lara faz menção às 

ações de liberdade em sua tese de doutorado. No mesmo ano, Lenine Nequete lança o 

trabalho intitulado Escravos e magistrados no Segundo Reinado, onde também aparece 

alguma discussão em torno dos processos judiciais envolvendo a liberdade de escravos.  

Já no início dos anos de 1990 foi publicado o livro Visões da liberdade, 

resultado de ampla pesquisa realizada com esse tipo de fonte. Esta obra apresenta o 

minucioso trabalho realizado a partir dos 215 processos cíveis e criminais da cidade do 

Rio de Janeiro, na segunda metade do século XIX. Percebe-se que é nos vestígios 

aparentemente “insignificantes” que aspectos do universo mental e social vão ganhando 

novos contornos, revelando questões sobre as relações cotidianas do mundo escravista. 

De acordo com o autor,  

os escravos instituíam seu próprio mundo mesmo sob a violência e as 
condições difíceis do cativeiro, sendo que a compreensão que tinham 
de sua situação não pode ser jamais reduzida às leituras senhoriais de 
tal situação (CHALHOUB, 1990, p. 26).  

Chalhoub salienta ainda que a resistência, as lutas e as negociações 

empreendidas pelos escravos contribuíram para que a escravidão finalmente terminasse 

em 1888: 

O processo histórico que resultou no 13 de maio foi significativo para 
uma massa enorme de negros que procurou cavar seu caminho em 
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direção à liberdade explorando as vias mais ou menos 
institucionalizadas na escravidão dos brasis no século XIX (...) Os 
cativos agiram de acordo com lógicas ou racionalidades próprias, e 
seus movimentos estiveram sempre firmemente vinculados a 
experiências e tradições históricas particulares e originais. E isso 
ocorria mesmo quando escolhiam buscar a liberdade dentro do campo 
de possibilidades existentes na própria instituição da escravidão e 
lutavam então para alargar, quiçá transformar, este campo de 
possibilidades (CHALHOUB, 1990, p. 252).  

Também estudando os processos de liberdade da Corte de Apelação do Rio de 

Janeiro, Keila Grinberg publica, em 1994, o resultado de suas pesquisas, apresentando 

os litígios judiciais envolvendo cativos e senhores, que buscavam solucionar na justiça 

os assuntos relacionados à liberdade. A partir da análise desses processos, a autora 

discute o papel do Direito e do Estado nas relações privadas de poder, ressaltando que 

o tribunal, seja atuando de acordo com o costume, seja agindo 
segundo as normas de direito ou a consciência de seus membros, 
mantém uma posição que realmente interfere nos destinos de senhores 
e de escravos que a ele recorrem (GRINBERG, 1994, p. 45). 

Igualmente importante para quem estuda as ações de liberdade é a pesquisa de 

Hebe Maria Mattos sobre o sudeste escravista no decorrer do século XIX. Valendo-se 

de inventários post mortem, jornais e ações de liberdade da Corte de Apelação do Rio de 

Janeiro, a autora discute o contexto de agitação política, rupturas e mudanças, mas, 

sobretudo, aborda a existência de uma “economia moral” que possibilitava que senhores 

e escravos negociassem a liberdade no sudeste escravista do século XIX.  

Além de privilegiar, como “eixo central”, os fragmentos das histórias de vida 

dos atores envolvidos, o discurso jurídico e as ambiguidades que permeavam o processo 

de formação de um Estado liberal em uma sociedade escravista também foram 

abordados pela pesquisa.  

As profundas mudanças observadas no decorrer da segunda metade do século 

XIX atingiram diretamente as relações privadas de poder. Os conflitos, antes resolvidos 

no campo do Direito costumeiro, começaram gradativamente a obter respaldo legal 

mediante a interferência do poder público nas questões privadas de proprietários e seus 

cativos. Sendo assim, a escravidão perdia progressivamente sua legitimidade, na medida 

em que o poder dos senhores sobre seus escravos adquiria restrições legais. Hebe 

Mattos ressalta:  

...as tensões tradicionais entre senhores e escravos, que tendiam a se 
resolver no campo do costumeiro (e, portanto, de relações privadas de 
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poder), transbordavam de forma progressiva para a esfera do poder 
público, num contexto ideológico que não tornava mais possível a 
tradicional e limitada arbitragem em nome do bem comum 
(MATTOS, 1998, p. 191). 

Desse modo, “se os privilégios (ou direitos pessoais) se tornavam 

universalmente direitos dos cativos, se a violência se tornava legalmente restrita, toda a 

“economia moral” da grande fazenda se desarticulava” (MATTOS, 1998, p. 163). Em 

um contexto em que há o declínio e o enfraquecimento da escravidão, a pressão 

exercida pelos cativos em nome da liberdade se torna cada vez mais fortalecida. Ainda 

segundo Hebe Maria Mattos: 

Os escravos que movem Ações de Liberdade contra seus pretensos 
senhores são apenas a ponta de um movimento muito maior de 
pressão pela alforria, de aceleração do trânsito entre escravidão e 
liberdade e de erosão do poder moral dos senhores (MATTOS, 1998, 
p. 192). 

A possibilidade dos cativos entrarem na justiça e questionarem a legitimidade de 

posse de seus proprietários foi um fenômeno que ganhou força na segunda metade do 

século XIX, pois o Estado não só começou a interferir diretamente nas relações 

cotidianas de senhores e escravos como também decidia os procedimentos que deveriam 

ser seguidos por ambas as partes.  

As pesquisas realizadas com as ações de liberdade abriram espaço para que a 

justiça, as leis e as possibilidades dos escravos de recorrerem à burocracia judicial para 

a conquista definitiva da alforria fossem discutidas. Estes trabalhos foram precursores 

de muitos outros neste mesmo campo,16 que, desde então, têm progressivamente trazido 

à luz os litígios e as sagas de liberdade empreendidas por alguns escravos, os quais, por 

meio da justiça, pretenderam, buscaram e (muitos) alcançaram a conquista da liberdade. 

1.3 - O caminho rumo à supressão do tráfico  

Desde pelo menos o início do século XVII até as primeiras décadas do século 

XIX, as colônias britânicas, francesas, espanholas, portuguesas, entre outras, fizeram 

uso progressivo do trabalho servil, fornecido pela implementada rede de traficantes que 

dominava o mercado de cativos transatlântico. De acordo com David Brion Davis, foi  

                                                 
16 Ver, entre outros, XAVIER (1996) e SILVA (2000). 
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a descoberta da América que deu início ao comércio de escravos 
transatlântico, que movia, inicialmente, do oeste para o leste (...) 
Seguindo a corrente e os ventos do comércio, os navios portugueses 
proviam os colonizadores com um grande número de escravos, mas 
raramente com o suficiente para satisfazer a insaciável demanda 
(DAVIS, 2001, p. 24). 

O comércio de escravos supria a crescente demanda por trabalhadores africanos, 

direcionados, na grande maioria, para as lavouras e minas exploradas pelo 

empreendimento colonizador. Na América Portuguesa, centenas de cativos foram 

introduzidos anualmente desde o primeiro século de exploração.17  

Após a Independência brasileira, o tráfico continuou mantendo seu lucrativo 

negócio com o continente africano, alcançando o auge com a expansão das lavouras 

cafeeiras na região sudeste. 18  A implementação das lavouras em larga escala, 

juntamente com outros setores produtivos, fez dessa região a maior consumidora da 

força de trabalho, alimentada incessantemente pelo poderoso mercado de escravos. 

Protegido pela supremacia econômica, o Império Britânico, que já exercia agressivas 

políticas antitráfico contra o Império Português, seguiu mantendo a mesma postura 

contra o Brasil, após a Independência. Finalmente, em fins de 1826, Brasil e Inglaterra 

assinam um tratado comercial que taxava em 15% as mercadorias importadas daquele 

país. Em estudos realizados sobre a abolição do tráfico de escravos no Brasil, Leslie 

Bethell salienta: 

Em troca do reconhecimento da independência do Brasil, a Grã-
Bretanha obtinha a consolidação de uma posição econômica altamente 
privilegiada, no Brasil, juntamente com o compromisso, do governo 
brasileiro, de abolir o tráfico de escravos em 1830 (BETHELL, 1976, 
p. 70). 

Segundo os termos do tratado, o Brasil extinguiria a entrada de africanos em seu 

território em três anos, e a partir daí o tráfico de escravos seria considerado um ato de 

pirataria. Observa-se, entretanto, que não houve a paralisação do comércio, e o número 

de cativos que desembarcaram nos portos brasileiros permaneceu elevado. No 

conturbado contexto dos primeiros anos da década de 1830, após a abdicação de Dom 

Pedro I e a ascensão do gabinete liberal, foi votada a lei de abolição do tráfico, em 7 de 

novembro de 1831. A lei determinava em seu artigo 1º que “todos os escravos, que 

                                                 
17 Sobre o emprego da mão de obra africana na colonização portuguesa, ver ALENCASTRO (2000) e 
SCHWARTZ (1988). 
18 Para mais informações sobre as estimativas de trabalhadores africanos importados até 1850, ver, entre 
outros, FLORENTINO (1997). 
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entrarem no território ou portos do Brasil, vindos de fora, ficam livres”. José Murilo 

Carvalho lembra que  

houve, de fato, nos anos imediatamente posteriores, redução na 
entrada de escravos, mas a redução, bem como em parte a própria 
passagem da lei, pode ser atribuída antes ao grande aumento na 
importação de escravos que se seguiu ao tratado de 1826 
(CARVALHO, 2007, p. 294).  

Cálculos realizados por Leslie Bethell sobre desembarque de africanos no Brasil 

demonstram que  

de 1822 a 1827 cerca de sessenta navios tinham desembarcado 
aproximadamente 25 mil escravos por ano na Província do Rio de 
Janeiro, em 1828 mais de cento e dez navios desembarcaram, em 
média, 45 mil escravos, o mesmo que no ano seguinte, e nos primeiros 
seis meses de 1830 setenta e seis navios negreiros desembarcaram 
mais de 30 mil escravos (BETHELL, 1976, p. 79). 

A demanda por mão de obra logo recrudesceria as importações de africanos e, 

mesmo com a lei de proibição em vigência, grande contingente de cativos entrou nos 

portos brasileiros nos anos seguintes. Por praticamente mais duas décadas, o tráfico 

permaneceu suprindo a demanda por trabalhadores. Cerca de 60.000 escravos foram 

importados apenas no período de 1846-1849 (BETHELL, 1976, p. 271). Com as 

importações em ritmo elevado, a Inglaterra permaneceu reforçando suas políticas hostis 

contra o Império Brasileiro. A Lei Aberdeem foi a medida mais drástica implementada 

pelos britânicos para pressionar o Brasil a suprimir o tráfico humano, pois permitia a 

captura dos navios negreiros em qualquer ponto do alto-mar e em qualquer fase da sua 

viagem (BETHELL, 1976, p. 269). 

Coagido, o Império Brasileiro finalmente aprovou a Lei Eusébio de Queirós em 

1850. Os negociantes que fossem acusados de tráfico seriam então punidos mediante os 

artigos do Código Criminal. Desse modo, o comércio de cativos com o continente 

africano finalmente terminava após ter sido largamente praticado no decorrer de 

séculos. Sendo amplamente desrespeitada, a lei de supressão do tráfico humano de 1831 

não alcançou o objetivo por ela evocado, e milhares de cativos africanos continuaram 

desembarcando nos portos brasileiros até o ano de 1850.  

Para a região de Mariana foram localizados cinco processos protagonizados por 

indivíduos, todos do sexo masculino, que afirmavam ter desembarcado em solo 

brasileiro após o ano de 1831. Dos cindo documentos, apenas um foi litigado na década 

de 1870, sendo os demais da década de 1880. Não há indícios nos processos que possam 
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esclarecer os motivos pelos quais esses cativos há tanto tempo importados só 

recorreram à justiça tão tardiamente. Pode ser que o contexto de enfraquecimento da 

escravidão observado na última década de vigência da instituição tenha influenciado 

esses poucos africanos a pleitearem na justiça seus anseios de liberdade.  

Um dos casos diz respeito a Francisco africano, que em 1886 abriu um processo 

na justiça alegando “sofrer de injusto cativeiro em poder de Raymundo Dias Franco”. 

Declarou o autor ser de “nação congo”, e ter entrado no território do Brasil depois de 

1831. Como prova ele apresenta a cópia da certidão de matrícula efetuada em 1872. No 

documento constava que ele tinha 32 anos de idade, casado e com filiação ignorada. 

O processo foi favorável às pretensões de liberdade de Francisco, pois o 

proprietário se apresentou à justiça e declarou: “sabendo agora que ele é africano livre, 

importado depois da lei de mil oitocentos e trinta e um, desisto de todo e qualquer 

direito sobre o mesmo.” Imediatamente após o termo de desistência, o juiz Antônio da 

Trindade Antunes Moura julga o africano livre de todo o cativeiro em junho de 1887.19  

No ano de 1876, deu entrada na justiça de Mariana o pedido de liberdade de 

outro africano de nome João,20 também alegando que tinha sido importado após o fim 

do tráfico e que por esse motivo era livre. João, juntamente com outros escravos, havia 

morado na Corte até 1850, na companhia de seu senhor, João Paulo de Carvalho 

Andrade. Na grande epidemia de febre amarela que assolou a região naquela época, este 

acabou falecendo, juntamente com Antônio Gomes Cândido e sua mulher, Maria 

Angélica de Carvalho. Eram eles todos da mesma família e foram mortos na mesma 

ocasião, vítimas da epidemia. 

Antônia Francisca de Andrade, mãe do falecido proprietário de João africano, 

residia em Mariana, na ocasião, e herdou todos os bens do filho, por ele não ter 

descendentes. Um mês após o ocorrido, Luis José de Carvalho Andrade foi enviado à 

Corte, a pedido da mãe, para resgatar os bens deixados pelo irmão.  

A testemunha José Adolfo, 21  de 50 anos, também africano, porém liberto, 

forneceu detalhes sobre a vinda dos cativos pertencentes ao falecido para Minas Gerais. 

Disse primeiramente que João africano foi seu parceiro enquanto pertenciam ao falecido 

senhor na Corte. Segundo ele, o irmão do seu antigo senhor chegou à cidade para buscar 

                                                 
19 Processos cíveis de Mariana. Códice 316/2° Ofício. Auto 7561. Ano 1886. ACSM. A fim de facilitar a 
leitura, a ortografia dos documentos do século XIX citados de agora em diante foi atualizada. 
20 Processos cíveis de Mariana. Códice 298/2° Ofício. Auto 7183. Ano 1876. ACSM. 
21 Antes de morrer na Corte, o proprietário deixou uma carta para a mãe, pedindo que ela libertasse José 
Adolfo após 10 anos. Decorrido o tempo, ela libertou o escravo, que aparece como testemunha no 
processo. 
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os bens, mas com medo da epidemia “voltou muito precipitadamente e não teve tempo 

para procurar e examinar papéis, títulos ou documentos que pertencessem ao finado”.22 

Voltando então para Minas Gerais, trouxe consigo os escravos Cassimiro, José Adolfo, 

Antonio Avelar e Manoel Congo. Por muitos anos esses cativos viveram com ele em 

Mar de Espanha, com a permissão da mãe, verdadeira proprietária dos cativos.  

Desde que seu proprietário foi morto pela febre amarela no Rio de Janeiro, 

muitos anos se passaram, e só em 1876 o africano resolveu buscar o apoio da justiça, 

levando aos tribunais a mãe e herdeira dos bens do seu antigo senhor. Pouco mais de um 

ano após a abertura do processo, morreu a proprietária, ficando como réus no litígio 

seus herdeiros, entre eles quatro advogados. Não foi possível saber de que modo o caso 

foi julgado, pois não contém a sentença final. Fica a impossibilidade de esclarecermos 

se ele ganhou ou perdeu a causa movida contra a poderosa família à qual pertencia. 

Também utilizando a Lei de 1831 como argumento em um processo de 

liberdade, o escravo Antônio africano leva seu proprietário Afonso Augusto de Oliveira 

à justiça em 1883, com a ajuda do seu curador, o advogado Joaquim de Souza Braga 

Breyner. Porém, em uma inesperada reviravolta, o suposto africano apresenta um termo, 

com o seguinte teor:  

...constando-lhe que o cidadão José Francisco Couto apresentara a VS 
um requerimento assinado a rogo do suplicante pedindo depósito de 
sua pessoa, para intentar uma ação de liberdade, sob o fundamento de 
que é o suplicante importado posteriormente à lei de 1831, vem 
declarar que nada pediu ao referido cidadão, que a seu rogo assinou. 
Por quanto reconhece que de fato é cativo, visto como tem a idade de 
56 anos e como não se quer prestar vinganças alheias, faz a presente 
declaração.23  

Diante dessa situação, o curador achou por bem submeter o cativo a um 

interrogatório. Desse modo, ele elabora o pedido da seguinte forma: 

Antes de qualquer procedimento por parte desta curadoria, que se acha 
desarmada de elementos probatórios, e para que não haja preterição de 
direitos quer referentes ao escravo, quer ao senhor do mesmo, requeiro 
que se proceda a interrogatório do dito escravo (...) para se conhecer 
as circunstâncias do fato arguído.24  

O interrogatório do cativo contou com a presença dos advogados e também do 

proprietário e forneceu minuciosos detalhes sobre a chegada do africano ao Brasil. Ao 

                                                 
22 Processos cíveis de Mariana. Códice 298/2° Ofício. Auto 7183. Ano 1876. ACSM. 
23 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM. 
24 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM. 
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ser perguntado sobre qual nome tinha, ele respondeu que era Antonio Avelar, natural da 

Costa da África. Sobre os proprietários, respondeu que pertencera “ao defunto João 

Paulo de Carvalho, falecido há muitos anos, e depois ao finado Luis de Carvalho, e 

ainda depois à finada Dona Antônia Francisca de Andrade”.25 Neste momento percebe-

se que se trata de outro cativo que havia pertencido à mesma família do processo 

anterior. Seu nome aparece entre os demais escravos que vieram da Corte para as 

Minas, após a morte do proprietário pela febre amarela.  

O auto de interrogatório é tão minucioso que vale a pena citá-lo em parte. 

Revisitando suas antigas memórias, o cativo segue declarando: 

Quando estava na África na Nação Congo tinha pai e mãe ainda 
moços e que todos os anos sua mãe tinha um filho o que ao todo já 
eram sete irmãos, sendo que o mais velho tinha oito para nove anos e 
que sendo ele o terceiro com diferença de dois a três anos, ficando 
ainda na Costa quatro irmãozinhos sendo um de peito, (...) e ele veio 
para o Brasil em companhia de seus irmãos mais velhos (...) 
Perguntado quando veio da Costa da África, se veio só ou se veio com 
muitos companheiros, se em navio a vela ou a vapor, respondeu que se 
recorda ter vindo em navio de vela e que com ele vieram muitos 
meninos e pessoas maiores (...) Perguntado se o navio em que vinham 
não foi perseguido no alto-mar ou mesmo na Costa por alguma 
embarcação estrangeira, respondeu que nunca foram perseguidos por 
embarcação alguma. Sendo assim como disse, qual a razão que 
presume ter a dizer que é livre por ser africano? Respondeu que nunca 
disse coisa nenhuma porque reconhece ser escravo.26 

Não conhecemos as reais razões que levaram o africano a alegar ter direito à 

liberdade em um primeiro momento e desistir da ação posteriormente. Pode ser que ele 

tenha sido pressionado por seu proprietário a desistir da ação de liberdade que pretendia 

levar à justiça. Na própria declaração de desistência, o cativo afirma que nada pediu ao 

cidadão que assinou o requerimento para intentar a ação de liberdade. Declara ainda não 

querer “prestar para vinganças alheias”. Vale salientar que ao fim do processo o 

proprietário pede para  

serem os autos arquivados em cartório para a todo tempo constar a 
improcedência da propositura de semelhante ação requerida sem o 
consentimento ou anuência de seu escravo, somente como desabafo de 
vinganças alheias, e para molestar o suplicante.27  

                                                 
25 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM. 
26 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM.  
27 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM.  
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Essa declaração é indício de que havia algum tipo de desafeto entre o 

proprietário do cativo e José Francisco Couto, que havia assinado o requerimento. 

Porém, como não há nenhuma manifestação por parte deste último, as circunstâncias 

que envolveram a desistência do cativo continuam pouco esclarecidas. De todo modo, 

sua inesperada atitude deixou o advogado Joaquim de Souza Braga Breyner, curador, 

em uma situação constrangedora. Com a desistência do cativo e após o interrogatório, o 

advogado apresentou as razões pela quais precisava abster-se do processo. 

Em cumprimento do sagrado dever que a lei impõe, venho ponderar as 
razões que tenho para deixar de apresentar em juízo a ação de 
liberdade de Antônio. Examinando os autos, verifica-se que Antônio 
foi trazido para esse país no ano de 1827 quando ainda era permitida a 
introdução de africanos como escravos.28 

O processo do cativo africano termina, e ele é novamente enviado aos domínios 

do seu legítimo proprietário, mas seu depoimento parece ter causado grande efeito 

emocional em seu advogado, que, antes de entregar sua responsabilidade de curador, faz 

um emocionado discurso em prol da finalização da escravidão no país.  

Se não fora o dever que tem o curador, de dizer de direito, diria que a 
escravidão é um crime que avilta a espécie humana, e que consenti-la 
é a agravação desse crime revoltante aos direitos das gentes, pois que 
a liberdade é de direito natural. Entretanto, a Lei a permite e força 
reconhecer o direito de propriedade garantido pela Lei fundamental da 
Nação. Não se verifica consequentemente nenhuma das hipóteses da 
Lei de 1831 e Decreto de 12 de abril de 1832 para propor a ação de 
liberdade. O curador não tem nada a propor nem fatos a apresentar e 
nem a pessoa que protege a Antônio. Os ministros assim desarmados, 
que há de fazer? Não somos escravagistas, antes entusiastas 
abolicionistas, e por isso nossa fé se exalta com a esperança de que a 
sábia Lei de 28 de setembro de 1871 há de ser nesta legislatura 
ampliada e que a emancipação se fará em breve (...) O curador, 
Joaquim de Souza Braga Breyner.29 

Esse proeminente advogado, que aparece atuando em várias ações de liberdade, 

e que nesse processo em especial se posiciona como “entusiasta abolicionista”, vem da 

família de Antônia Francisca de Andrade. Os dois africanos que buscaram a liberdade 

na justiça apresentados nestes dois últimos processos eram, como já salientamos, de 

propriedade do filho da senhora em questão, falecido na Corte. Ao falecer a senhora 

Antônia Francisca, antes que terminasse o primeiro litígio de liberdade, os herdeiros 

passaram, então, a responder pelo processo em andamento, e devido a esse fato seus 

                                                 
28 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM. 
29 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9680. Ano 1883. ACSM. 
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nomes foram registrados nos autos e o advogado Joaquim de Souza Braga Breyner 

aparece como genro do também advogado Antônio Gomes Cândido, filho de Antônia 

Francisca.  

Dos cinco processos envolvendo a liberdade de africanos supostamente 

importados após 1831, dois conseguiram provar suas origens e a importação feita após a 

mencionada lei e alcançaram a liberdade. Outros dois documentos estão incompletos e 

terminam sem a decisão final da justiça. Em somente um caso ficou esclarecido que o 

africano não conseguiu provar o alegado e foi enviado novamente aos domínios do 

proprietário. 

Desde a abolição definitiva do tráfico em 1850, a presença dos africanos nos 

plantéis começou a sofrer óbvio declínio. Heloisa Teixeira demonstra em seus estudos 

sobre Mariana na segunda metade do século XIX que a cada década os africanos 

progressivamente foram desaparecendo dos inventários. Para a década de 1850, a autora 

encontrou o percentual de 40,6% de africanos nos inventários analisados. Nos anos de 

1860, a porcentagem caiu para 37,1%, na década seguinte, para 17,8%, e nos anos de 

1880, despencou para apenas 4,5% (TEIXEIRA, 2001, p. 66). Não localizamos 

nenhuma demanda de liberdade envolvendo africanos, nos anos em que eles ainda eram 

abundantes nas propriedades. Somente quando já estavam quase desaparecidos 

completamente é que encontramos alguns poucos litígios de liberdade, por eles 

demandados. 

Os estudos sobre o tráfico africano demonstram que a primeira lei de supressão 

dessa atividade nunca foi eficaz, mas também nunca foi revogada. Todavia, após cinco 

décadas de seu nascimento, ela ainda inspirava aqueles que, há muito, haviam aportado 

em solo brasileiro e que acalentavam o sonho e a esperança de alcançar a libertação do 

cativeiro. 

1.4 - A Lei Rio Branco e a conquista de alguns direitos 

A condição jurídica de coisa e de propriedade transformava os escravos e seus 

descendentes em mercadorias humanas, passíveis, desse modo, de serem vendidos, 

doados, alugados, penhorados, embargados, dados por herança ou expostos a qualquer 

outra situação de natureza mercantil ou judicial. Por vezes, essa condição guardava a 

origem de inúmeros conflitos que surgiam entre escravos e seus senhores no cotidiano. 

Hebe Maria Mattos assinala que  
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para os escravos crioulos ou para os africanos residentes, as execuções 
de hipotecas, as partilhas nos inventários ou a perda das boas graças 
do senhor tendiam a concentrar os momentos mais comuns de tensão, 
produzidos pela condição de mercadoria que lhes era imposta 
(MATTOS, 1998, p. 111).  

Considerados tão somente como propriedade pelas leis e pelos costumes, os 

escravos se viam permanentemente ameaçados de verem suas vidas bruscamente 

modificadas por situações alheias a seus planos e ambições. Certamente os negócios do 

tráfico era uma questão, entre muitas outras, que podia desestruturar a vida de muitos 

cativos. A flutuação do mercado de almas e as crises de suprimento de braços para 

atender à demanda do mercado, após o fim definitivo do comércio de cativos com a 

África, provavelmente representavam uma possibilidade concreta de que fossem 

comercializados entre regiões distintas ou remotas. Para muitos, isso significava 

grandes perdas, a começar pelo rompimento dos laços de sociabilidade, parentesco ou 

amizade até então construídos. 

Referindo-se aos distúrbios que os negócios de compra e venda de cativos 

podiam provocar, Sidney Chalhoub lembra que  

os milhares de escravos arrancados da convivência de seus familiares 
e comunidades por obra do tráfico interprovincial, especialmente na 
década de 1870, tenham elevado as tensões sociais no sudeste aos 
limites do intolerável, e ajudando a cavar finalmente a sepultura da 
instituição da escravidão (CHALHOUB, 1990, p. 243). 

Em um contexto desfavorável à permanência da escravidão, como observado a 

partir da aprovação da Lei do Ventre Livre, a antiga prática de comercialização de 

cativos poderia acarretar tensões e conflitos e até mesmo comprometer o funcionamento 

cotidiano da escravidão no Brasil. As insatisfações contidas e reprimidas ao longo dos 

anos em cativeiro podiam explodir com extrema violência em determinadas situações. 

Já são recorrentes na historiografia os exemplos de sangrentos episódios que 

terminaram em perdas e tragédias. Em 1872, na cidade do Rio de Janeiro, o comerciante 

José Moreira Veludo foi violentamente atacado pelos cativos que estavam em seu 

estabelecimento à espera de serem comercializados. Esse caso apresentado por 

Chalhoub demonstra que os escravos resolveram agredir o comerciante para tentar 

escapar de serem negociados e enviados para uma fazenda de café (CHALHOUB, 1990, 

p. 31). 

A morte do proprietário também poderia representar momento crítico, de tensão 

e de incertezas na vida do escravo, tendo em vista que a partilha dos bens entre os 
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herdeiros poderia causar embaraços aos planos de conquista da alforria, perdas de 

“privilégios” já adquiridos, poderia, ainda, desmembrar as famílias e separar os entes 

queridos do convívio cotidiano, entre muitos outros danos. Não poucas eram as 

questões que somadas interferiam diretamente na vida diária e na sobrevivência dentro 

da realidade incerta do cativeiro. 

Com a promulgação da Lei Rio Branco de 1871,30 ao menos no plano teórico os 

cativos seriam agraciados por uma série de questões. Interferindo diretamente no 

cotidiano das relações escravistas, a Lei prometia algumas importantes mudanças, nunca 

antes observadas na história da escravidão brasileira. Os parâmetros e costumes que por 

séculos regeram a permanência do cativeiro adquiriam, então, caráter legal em muitos 

aspectos. A primeira e mais importante medida que propunha regulamentar várias 

questões diretamente relacionadas à ordem escravocrata tinha como objetivo principal 

libertar o ventre e impedir que escravos continuassem a nascer em solo brasileiro. 

A clara e moderada intenção da Lei era abolir a escravidão no Império de modo 

lento e gradual, resguardando a economia interna de possíveis abalos ou prejuízos. A 

alternativa meticulosamente pensada pelos legisladores foi libertar o ventre, mas ao 

mesmo tempo oferecer aos proprietários a possibilidade de usufruir do trabalho das 

crianças que nascessem sob seus domínios. Segundo a Lei, em seu artigo 1°,31  os 

senhores ficavam obrigados a prestar todo o amparo necessário aos recém-nascidos até 

os 8 anos, e após essa idade havia a opção de receber uma indenização do Estado ou 

permanecer com a posse do ingênuo até os 21 anos. Certamente esse direito legal 

previsto e protegido no próprio texto da Lei foi a escolha da maioria dos senhores que 

continuaram tendo acesso à mão de obra desses indivíduos até a idade adulta. Desse 

modo, a engrenagem produtiva ficava assegurada por mais alguns anos, e a transição do 

trabalho escravo para o trabalho livre ganhava mais tempo para ser articulada, sem 

oferecer maiores danos ou comprometer a produção econômica do país.  

Considerada a primeira e mais importante determinação legal promulgada para 

regulamentar as questões escravistas depois de aproximadamente três séculos de 

vigência do trabalho servil no país, essa Lei também representou outras relevantes 

                                                 
30 O partido liberal defendia publicamente os projetos de abolição da escravatura, mas foi durante a 
vigência do gabinete conservador que finalmente a Lei do Ventre Livre foi votada e aprovada, entrando 
efetivamente em vigor no ano de 1871. Aliás, “todas as principais leis de reformas sociais, tais como a 
abolição do tráfico de escravos, a Lei do Ventre Livre, a Lei de Abolição, a Lei de Terras, foram 
aprovadas por Ministérios e Câmaras Conservadores”. CARVALHO, 2007, p. 224. Ver ainda CONRAD 
(1975). 
31 Ver o texto completo da lei nos anexos deste trabalho. 
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conquistas para a comunidade escrava, além de libertar o ventre de milhares de 

mulheres cativas. 

Os grupos cativos que viviam em arranjos familiares conquistaram alguns 

benefícios. Entre seus vários dispositivos, a Lei nº 2.040, de 28 de setembro de 1871, 

determinava a proibição da separação dos cônjuges e dos filhos menores de 12 anos do 

pai ou da mãe. Dizia o parágrafo 8 do artigo 4º que  

se a divisão dos bens entre herdeiros ou sócios não comportar a 
reunião de uma família, e nenhum deles preferir conservá-la sob o seu 
domínio, mediante reposição da quota-parte dos herdeiros 
interessados, será a mesma família vendida e o seu produto rateado.32  

A partir da promulgação da Lei, tanto a venda dos escravos quanto a partilha dos bens 

entre herdeiros teriam que respeitar este princípio sob pena de anulação.  

Vários estudos para o século XIX têm demonstrado que, embora a estabilidade 

da família cativa fosse constantemente ameaçada pelos negócios do tráfico ou por 

partilhas de bens, muitos proprietários acabavam por manter coesos os grupos 

envolvidos em arranjos familiares. Em pesquisas realizadas para o agrofluminense, 

Manolo Florentino e José Roberto Góes encontraram cerca de 75% das famílias 

nucleares e aproximadamente 60% das famílias matrifocais permanecendo juntas após 

as partilhas (FLORENTINO; GÓES, 1997, p. 118). Já Robert Slenes, em seus estudos 

sobre a família cativa no sudeste brasileiro, concluiu que os senhores de maiores 

plantéis geralmente mantinham a política de não separar os casais de suas crianças 

menores de 10 anos, nem em contratos de venda ou doação, nem em processo de 

herança e partilha (SLENES, 1999, p. 108). Especificamente para a região de Mariana, 

Heloisa Teixeira afirma que a maioria das famílias permaneceram juntas em todas as 

categorias de plantéis, e que somente uma minoria foi totalmente fragmentada 

(TEIXEIRA, 2001, p. 129). 

Devemos salientar, porém, que mesmo que os proprietários tenham optado por 

preservar os núcleos familiares, isso não eliminava completamente as possibilidades da 

separação, fato que certamente poderia representar momentos muito críticos para as 

famílias constituídas, e neste sentido a Lei Rio Branco significou uma enorme conquista 

para os grupos familiares unidos pelos laços de parentesco. 

                                                 
32 Coleção das Leis do Império, disponível em: 
<http://www2.camara.gov.br/legislacao/publicacoes/doimperio>. Acesso em: 15 mar. 2009. 
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Posteriormente, alguns importantes regulamentos33 seguiram a Lei do Ventre 

Livre. O Decreto n° 5.135, de 13 de novembro de 1872, definiu o modo como os 

recursos para o fundo de emancipação dos escravos seriam arrecadados, 34  e os 

indivíduos ligados pelas alianças de parentescos ganharam prioridade no momento da 

classificação.35 A Lei trazia proteção e mais segurança, em muitos aspectos, para os 

indivíduos ligados a núcleos familiares. Desse modo, o Estado outorgava à família 

escrava subsídios legais que amparavam o direito ao convívio cotidiano familiar, 

privando o proprietário da possibilidade de desagregação dos arranjos parentais 

construídos. Teoricamente eliminava-se uma experiência que por longo tempo havia 

sido praticada livremente nos negócios da escravidão, sem que houvesse a interferência 

do poder público neste tipo de questão.  

1.5 - A classificação dos escravos para as alforrias 

O fundo de emancipação foi um dispositivo legal criado pelo governo imperial 

por força da Lei do Ventre Livre em 1871, para garantir a liberdade de quantos escravos 

fosse possível, anualmente. Para a distribuição dos recursos financeiros destinados às 

alforrias, o governo tomava como base a estatística da população escrava das 

províncias, municípios e freguesias. 

                                                 
33 “Regulamento é o conjunto de regras ou disposições estabelecidas para que se executem as leis, por 
elas se determinando as medidas e meios ou se instituindo as providências para que se tornem efetivas as 
determinações legislativas.” SILVA, 2008, p. 1192. 
34  “Art. 23. Serão anualmente libertados em cada Província do Império tantos escravos quantos 
corresponderem à quota anualmente disponível destinada para a emancipação. 
§ 1°. O fundo de emancipação compõe-se: 
   1°. Da taxa de escravos. 
   2°. Dos impostos gerais sobre transmissão de propriedade dos escravos. 

3º. Do produto de seis loterias anuais, isentas de impostos, e da décima parte das que forem concedidas 
de ora em diante para correrem na capital do Império. 

     4°. Das multas impostas em virtude desta lei. 
     5°. Das quotas que sejam marcadas no orçamento geral e nos provinciais e municipais. 
     6°. De subscrições, doações e legados com esse destino. 
§ 2°. As quotas marcadas nos orçamentos provinciais e municipais assim como nas subscrições, doações 
e legados com destino local serão aplicadas à emancipação nas Províncias, Comarcas, Municípios e 
Freguesias designadas.” 
35 “Art.27. § 1º. Na libertação por famílias, preferirão:  

I. Os cônjuges que forem escravos de diferentes senhores; 
II. Os cônjuges que tiverem filhos, nascidos livres em virtude da lei e menores de 8 anos; 
III. Os cônjuges que tiverem filhos livres menores de 21 anos; 
IV. Os cônjuges com filhos menores escravos; 
V. As mães com filhos menores escravos; 
VI. Os cônjuges sem filhos menores. 
§ 2º. Na libertação por indivíduos preferirão: 
I. A mãe ou o pai com filhos livres.” 
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Para os escravos interessados em conquistar a liberdade por esse meio, a Lei 

fazia algumas restrições. Os cativos alforriados por seus senhores, sob condição, os 

indiciados em crime, mencionados na Lei de 10 de junho de 1833, os pronunciados em 

sumário de culpa, os condenados, os fugitivos, os habituados à embriaguez e os que 

estivessem em um litígio de liberdade, mesmo classificados, seriam preteridos na ordem 

de emancipação.36  

A classificação daqueles que seriam libertos era feita por uma junta composta 

pelo presidente da câmara, do promotor público e do coletor. A Lei dizia ainda que se 

houvesse reclamações, as mesmas deveriam ser prestadas perante o juiz de órfão, no 

prazo de um mês após a conclusão dos trabalhos da junta. Essas reclamações poderiam 

ser tanto dos senhores quanto dos escravos, mediante um curador.  

Entre os documentos reunidos para essa pesquisa foram localizados alguns que 

fazem referência a esse tipo de questão. Em 1877, Maria Benedita de Macedo, moradora 

na cidade de Mariana, apresenta uma reclamação contra a classificação realizada em 

favor de uma escrava de sua propriedade, chamada Leonor, com idade de 50 anos. 

Maria Benedita acusa a junta responsável pela classificação de ter aceitado 

indevidamente o pedido de Leonor, só porque ela apresentou pecúlio. A proprietária 

possuía também outra escrava chamada Delfina, mãe de duas crianças menores, e estava 

insatisfeita porque sua pretensão era que a família, mãe e filhos, fosse beneficiada pela 

Lei. Desse modo, pedia que fosse reformada a classificação de Leonor, e para isso 

recorreu ao artigo 27 do Decreto n° 5.135 de 13 de novembro de 1872, que oferecia 

prioridade às famílias no momento da classificação. A reclamação apresentada por 

Maria Benedita foi aceita, e a cativa Delfina juntamente com os menores foram então os 

favorecidos.37 

Eram também recorrentes as discordâncias sobre o preço da indenização a ser 

paga pela liberdade do escravo. O artigo 40 também do Decreto n° 5.135 orientava que 

a avaliação do cativo levaria em conta idade, saúde e profissão, mas às vezes havia 

divergências sobre o valor estipulado, e nesse caso era necessário o arbitramento. O 

coletor das rendas do município de Mariana, Coronel Manoel de Lanna Starling, no ano 

de 1877, fez uma intimação ao proprietário Joaquim Martins da Silva, com o intuito de 

se fazer um acordo sobre o valor da indenização da cativa Adriana, juntamente com sua 

                                                 
36 Decreto n° 5.135, 1872, Art. 32. Disponível em: 
<http://www2.camara.gov.br/legislacao/publicacoes/doimperio>. Acesso em: 15 mar. 2009. 
37 Processos cíveis de Mariana. Códice 389/1°Ofício. Auto 8492. Ano 1877. ACSM. 
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filha Maria. O artigo 3738 do Decreto n° 5.135 de 1872 foi mencionado pelo coletor das 

rendas, fornecendo apoio legal para a questão. 39  Vários documentos envolvendo a 

liberdade de escravos fazem referência tanto à Lei do Ventre Livre quanto ao 

mencionado Decreto, e os gastos referentes a esse tipo de questão eram pagos por 

recursos do próprio fundo de emancipação. 

Os artigos da Lei do Ventre Livre e do referido Decreto forneciam as diretrizes 

sobre a arrecadação de recursos e o modo como seriam distribuídos pelas províncias e 

municípios, mas a aplicação do fundo de emancipação não apresentou resultados 

satisfatórios na primeira década de vigência da Lei. Robert Conrad, em pesquisa 

realizada sobre os últimos anos da escravidão brasileira, aponta para a ineficiência de 

aplicação dos recursos para as alforrias, e as razões alegadas pelas autoridades eram 

diversas, entre elas estavam as queixas de que os funcionários relutavam em trabalhar 

mais, sem ter aumento da remuneração. De acordo com Conrad: 

Em maio de 1876, quase cinco anos depois da Lei Rio Branco ter sido 
aprovada, o governo anunciou, por fim, que os primeiros 1.503 
escravos, cerca de 1 em cada mil registrado, haviam sido libertados 
pelo fundo, esperando-se que mais 2.500 fossem libertados 
brevemente. Em meados de 1877, apenas mais 755 tinham sido 
libertados pelo fundo, perfazendo um total de apenas 2.258 escravos 
durante um período de quase seis anos. Mais de 6 mil contos haviam 
sido reunidos no fundo durante 5 anos fiscais, mas menos de 1.295 
contos tinham sido aplicados diretamente na libertação de escravos 
(CONRAD, 1975, p. 138). 

Somente no início da década de 1880, quando os movimentos abolicionistas 

ganharam mais impulso, é que o fundo passou a ser mais usado em prol da liberdade. 

Segundo dados apresentados pelo autor, a região centro-sul possuía os preços mais 

elevado de cativos. Na Província Mineira, o custo médio de libertação pelo fundo era de 

909$000, sendo o valor mais elevado dentre todas as regiões do Império (CONRAD, 

1975, p. 363). 

Os documentos de nossa amostragem que tratam de classificação de escravos 

para a liberdade através do fundo de emancipação em Mariana apresentam valores que 

variam de 500$000 a 1:500$000. A idade, a saúde e a ocupação do cativo eram 

                                                 
38 “Concluída a classificação do modo acima prescrito, o coletor ou o empregado fiscal de que fala o Art. 
28 promoverá, nas comarcas gerais, ante o juízo municipal, salva a alçada para o julgamento final, e, nas 
comarcas especiais ante o juízo de direito, o arbitramento da indenização, se esta não houver sido 
declarada pelo senhor, ou, se declarada, não houver sido julgada razoável, pelo mesmo agente fiscal, ou 
se não houver avaliação judicial que o dispense.” 
39 Processos cíveis de Mariana. Códice 446/1° Ofício. Auto 9637. Ano 1877. ACSM. 
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consideradas no momento da classificação, e o valor da indenização a ser paga ao 

proprietário estava diretamente relacionado às condições físicas do escravo a ser 

beneficiado. Para a década de 1870, só foram encontrados dois documentos referentes a 

acordos de indenização, os demais são todos da década de 1880. Os processos de tal 

natureza, localizados no decorrer desta pesquisa, são reduzidos, o que não permite tecer 

qualquer conclusão, mas de todo modo podem ser compreendidos como indícios de que, 

no decorrer da década de 1870, o fundo de emancipação pouco foi utilizado em 

Mariana, e de que somente na década seguinte houve um acréscimo no número de 

cativos realmente libertos com os recursos arrecadados para esse fim. Para uma melhor 

compreensão sobre a utilização dos recursos financeiros aplicados nas alforrias, seria 

necessária uma consulta mais detida à documentação diretamente relacionada ao fundo 

de emancipação de Mariana. 

1.6 - O direito de apresentar pecúlio 

As questões geradas pelo convívio cotidiano escravista e que geralmente eram 

solucionadas no âmbito privado passaram a sofrer a interferência direta do poder 

público a partir de 1871. A antiga prática de concessão de alforria talvez seja a que 

tenha passado pelo maior golpe, ao deixar de ser entendida única e exclusivamente 

como uma prerrogativa senhorial, fato que certamente afetou o funcionamento da 

escravidão, agravando a crise do sistema.  

Os reflexos das mudanças ocasionadas com a promulgação da Lei são 

claramente percebidos ao observarmos que os assuntos referentes à liberdade passaram 

a tramitar na justiça com muito mais frequência na década de 1870. Andréa Lisly 

Gonçalves lembra: 

A instituição de um código liberal escravista ou reformista significou 
que um número cada vez maior de escravos passou a recorrer às 
Juntas com o objetivo de fazer valer pelo menos parte das 
prerrogativas introduzidas pelo novo aparato jurídico. Importa 
assinalar que o acesso a tais instrumentos legais não esteve restrito 
apenas aos escravos urbanos ou aos que desempenhavam tarefas 
domésticas: eles se encontraram ao alcance de um número cada vez 
maior dos cativos que laboravam nas fazendas plantacionistas. Assim, 
o que era encarado como concessão do escravista, capaz de moldar o 
comportamento do cativo de acordo com suas expectativas, passou a 
ser mediado por um instrumento de poder público modificando, 
substancialmente, a política de domínio prevalecente entre senhores e 
escravos (GONÇALVES, 1999, p. 107). 
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A modificação de tal “política de domínio” é sentida de muitas maneiras, e, 

sobretudo, pelos senhores que possuíam plantéis com escravos inseridos em grupos 

familiares. Mesmo que houvesse regras consagradas pelos costumes, a nova legislação 

significou mudanças importantes para a comunidade cativa ao assegurar direitos que 

antes não eram considerados como direitos legalmente constituídos. Muitos acordos 

firmados entre senhores e escravos passaram a ter, então, o suporte da lei. De acordo 

com Hebe Mattos, 

esta legislação golpeava de morte o pilar fundamental sobre o qual se 
construía a legitimidade da dominação escravista, ou, melhor dizendo, 
a ascendência moral dos senhores sobre seus cativos, que combinava a 
pedagogia da violência e a capacidade de concessão de privilégios, 
associados à figura senhorial (MATTOS, 1998, p. 163). 

As últimas décadas da escravidão foram caracterizadas pela crescente perda de 

legitimidade, e isso pode explicar o incremento das ações de liberdade na justiça. Em tal 

contexto, o direito legal de constituir e apresentar pecúlio certamente foi uma conquista 

muito importante para os cativos que lutavam pela alforria. A aquisição da liberdade, 

fosse remunerada ou não, era uma possibilidade vislumbrada pelos escravos, mas 

somente o proprietário podia alforriar, só ele detinha o controle exclusivo dessas 

concessões. Mediante doações, trabalho, ou de outras maneiras, o cativo podia 

conseguir recursos para a compra da liberdade, mas estava reservado ao senhor o direito 

de aceitar ou não as propostas apresentadas pelo escravo. Todavia, a política de 

concessões de alforrias muda drasticamente com o advento da Lei Rio Branco. Em seu 

artigo 4º, foi determinado: 

É permitida ao escravo a formação de um pecúlio com o que lhe 
provier de doações, legados e heranças, e com o que, por 
consentimento do senhor, obtiver do seu trabalho e economias. O 
Governo providenciará nos regulamentos sobre a colocação e 
segurança do mesmo pecúlio.40 

Dizia ainda o parágrafo 2° do mesmo artigo: 

O escravo que, por meio de seu pecúlio, obtiver meios para 
indenização de seu valor, tem direito à alforria. Se a indenização não 
for fixada por acordo, o será por abatimento. Nas vendas judiciais ou 
nos inventários o preço da alforria será o da avaliação. 

                                                 
40 Ver Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871, no anexo deste trabalho. 
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Desse modo ficava assegurado ao escravo o direito de adquirir sua liberdade 

caso apresentasse recurso para isso, e os senhores eram obrigados a aceitar. Desde que a 

Lei reconheceu o direito à formação e apresentação do pecúlio para aquisição da 

liberdade, não demorou muito para que algumas querelas envolvendo desacordos de 

escravos e senhores em torno do valor a ser pago chegassem à justiça. Sobre os 

procedimentos dos processos referentes ao pecúlio, Lenine Nequete esclarece que,  

apresentada em juízo a petição do escravo, em que pede para depositar 
o pecúlio, e que com devida vênia seja citado seu senhor, sendo 
notificado este, e chegando a acordo quanto ao valor da indenização, 
passa-se imediatamente a carta de liberdade; assim fica extinta a ação 
em seu começo. No caso de haver avaliação do escravo, constante de 
autos de inventários, ou outros quaisquer, basta requerer esse juiz que 
lhe mande passar a respectiva carta de liberdade, juntando a essa 
petição a certidão de tal avaliação, e oferecendo juntamente, para ser 
depositada, a quantia relativa à mesma; em virtude do que o juiz 
mandar-lhe-á passar a respectiva carta, e intimar o senhor para 
levantar o preço da avaliação; terminando assim este procedimento 
(NEQUETE, 1988, p. 169).  

No ano de 1878, o escravo Francisco Raphael crioulo de 46 anos, residente na 

Fazenda do Peixe, Freguesia da Saúde, em Mariana, apresenta o valor de 350$000 para 

a compra de sua liberdade. Entretanto, a proprietária, Maria Joaquina, protesta, dizendo 

que o escravo vale muito mais e pede o exorbitante valor de 2:500$000. Depois de 

várias tentativas de acordo, Maria Joaquina aceita o valor de dois contos de réis, valor 

que o juiz acha justo e lhe confere ganho de causa. O advogado do crioulo Francisco, 

Camilo Augusto de Britto, apela da decisão para o Tribunal da Relação do Distrito.  

Analisando a flutuação do preço dos cativos em Minas Gerais, Laird Bergad 

salienta que, no ano da aprovação da Lei do Ventre Livre, o preço dos cativos em idade 

produtiva subiu para a média de 1:106$000, caindo para cerca de 900$000 em 1873, e 

voltando a sofrer considerável aumento em fins da mesma década, alcançando 

praticamente as mesmas cifras do início dos anos de 1870 (BERGAD, 2004, p. 256). 

Os valores de mercado apresentados pelo autor, mesmo sofrendo fortes 

oscilações, estão longe do preço exigido pela proprietária do crioulo Francisco em 1878. 

Sobre essa questão, o advogado e curador do cativo esclarece que um dos avaliadores 

era também procurador da senhora proprietária do escravo, e por isso elevou tanto o 

preço na avaliação. Mesmo com os esforços do advogado, a sentença proferida pelo juiz 

foi mantida, e o cativo ficou obrigado a depositar a quantia que faltava para completar o 
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montante de dois contos de réis, caso contrário voltaria aos domínios da proprietária 

novamente.41  

Os documentos judiciais envolvendo a liberdade por apresentação de pecúlio 

foram gerados, na maioria, por discordâncias em torno do preço, como já salientamos. 

Um aspecto interessante que observamos nesse tipo de documento é a recorrência de 

pecúlios adquiridos por meio de doações. Muitos escravos que recorreram à justiça de 

Mariana para resolver esse tipo de impasse possuíam determinado valor para a aquisição 

da liberdade, conseguido por meio da caridade pública, o que mais uma vez reforça a 

importância das relações sociais na vida do cativo no momento de buscar a liberdade. 

A escrava Catharina parda, de 18 anos, apresentou o pecúlio de 300$000 para 

pagar sua alforria, em 1881. Esse valor foi todo proveniente de doações de pessoas 

residentes em Mariana. Segundo consta nos autos, o objetivo do pecúlio era pagar pela 

liberdade da cativa e, desse modo, “evitar que a menor de idade corra perigo andando 

nas ruas, o que aconteceria na condição de escrava”.42 Entretanto, a proprietária, Maria 

Francisca do Carmo, pediu 1:200$000 pela liberdade de Catharina, valor muito acima 

do que a escrava disponibilizava. Enquanto a justiça não resolvia o impasse, Catharina 

permaneceu depositada no Colégio da Providência em mãos da Irmã Superiora. Mais 

500$000 foram angariados em nome da libertação da escrava, somando um valor total 

de 800$000, e finalmente, através dos esforços daqueles que contribuíram, a proprietária 

assina a carta de alforria para Catharina parda.43  

Outro caso envolvendo aquisição de pecúlio por doações foi parar na justiça de 

Mariana em 1876. A cativa Christina parda, então com idade de 18 anos, foi avaliada 

por 600$000, mas o proprietário Joaquim Soares não concordou com o valor 

determinado e pediu 800$000 pela alforria da escrava. De acordo com o documento, 

Christina já possuía o valor estipulado pelo proprietário, e todo o montante havia sido 

alcançado por meio da caridade pública. No final do processo, o senhor passou a carta 

de liberdade, mas a escrava teve que pagar os 800$000 exigidos, 200$000 acima do 

preço determinado em sua avaliação.44 

Escravos negociando a compra da alforria por meio de economias próprias era 

uma constante no Brasil escravista, mas foi em 1871 que medidas legais conferiram a 

eles o direito a esse recurso. Amparados pela legislação, podiam, a partir de então, 

                                                 
41 Processos cíveis de Mariana. Códice 440/1° Ofício. Auto 9520. Ano 1878. ACSM. 
42 Processos cíveis de Mariana. Códice 316/2° Ofício. Auto 7557. Ano 1881. ACSM. 
43 Processos cíveis de Mariana. Códice 316/2° Ofício. Auto 7557. Ano 1881. ACSM. 
44 Processos cíveis de Mariana. Códice 310/2° Ofício. Auto 7427. Ano 1876. ACSM. 
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negociar seus valores com os proprietários ou até mesmo usar o recurso judicial caso 

não chegassem a um consenso. Todavia, o preço dos cativos, principalmente do sexo 

masculino, sofreu fortes altas no mercado. Naquele contexto, os escravos obtiveram da 

Lei o direito de apresentar pecúlio para a aquisição da liberdade, mas certamente o 

aumento nos preços dificultou o acesso de muitos à alforria. Nesse sentido, podemos 

conjecturar que tal aumento possa explicar a ocorrência frequente de pecúlios 

adquiridos por meio de doações. Nos documentos judiciais originados pelas 

discordâncias de senhores e escravos sobre os valores a serem pagos pelas alforrias 

mediante pecúlio, predominam as somas provenientes das doações. 

1.7 - O Código Filipino nos processos de liberdade 

O Código Filipino, com inspiração no Direito Romano45 em muitas de suas 

determinações, foi finalizado durante o reinado de Filipe II de Portugal, e em 1603 

começou a ser aplicado em todas as possessões portuguesas. Virgínia de Assis pontua: 

As Ordenações Filipinas foram propugnadoras de reformas político-
administrativas de grande monta, mudando ao seu tempo a feição do 
sistema administrativo tanto na metrópole como na colônia, 
perdurando alguns dos seus preceitos mesmo após a independência do 
Brasil e chegando até a República.46 

Mesmo com as mudanças políticas ocasionadas no Brasil do século XIX, e com 

o advento das novas legislações durante o Império, especialmente daquelas relacionadas 

ao trabalho cativo, é possível encontrar referências ao Código Filipino nos processos de 

liberdade até a década de 1880. Hebe Mattos explica que as Ordenações, 

em seu espírito, não são regras a nortearem ou regularem o 
funcionamento da sociedade, mas um conjunto de normas que 
possibilitavam a arbitragem real em prol do “bem comum”. Eram um 
conjunto de normas escritas, mas não positivas, no sentido iluminista 
ou liberal. Não visavam ordenar a realidade, mas apenar produzir 
meios à Coroa para arbitrar-lhes os conflitos, a partir de uma lógica 
patrimonial. Toda propriedade, posse, poder ou direito era, em última 
instância, uma outorga da autoridade real (MATTOS, 1998, p. 191). 

Em relação ao direito de propriedade e de liberdade dos indivíduos, a autora 

salienta que 

                                                 
45 Sobre as Ordenações do Reino, ver PIERANGELI, 2004, p. 46. 
46 ASSIS. Estado, igreja e indígenas – A administração portuguesa em uma condição colonial.  
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a legislação colonial previa para arbitrar estas questões, além das 
Ordenações, também o Direito Romano, nos casos omissos. No plano 
teórico, entretanto (mesmo que já relativamente alterado em fins do 
século XVIII e, especialmente, nas primeiras décadas do século XIX), 
o arcabouço ideológico sobre o qual estas possibilidades se abriam 
não previa como direito absoluto ou natural nem a liberdade nem a 
propriedade. (...) Na fase de consolidação política do novo Estado, 
baseado num arcabouço jurídico liberal, a liberdade e a propriedade, 
entendidas como direitos naturais, tornar-se-iam de forma definitiva o 
substrato teórico que embasaria daí por diante a resolução jurídica da 
questão (MATTOS, 1998, p. 180). 

Observa-se, entretanto, que mesmo após a promulgação de novas leis, as 

querelas judiciais envolvendo a liberdade e consequentemente a propriedade ainda 

permaneceram sendo um campo de manobra delicado para juízes e advogados, e muitas 

vezes, dependendo das questões, as leis vigentes não ofereciam suporte adequado para a 

resolução dos litígios. Desse modo, as referências tanto ao Código Filipino quanto ao 

Direito Romano não desapareceram por completo dos processos judiciais de liberdade, e 

muitas vezes aparecem citadas ao lado das novas e “modernas” leis, sobretudo da Lei 

Rio Branco, que passou a ser constantemente utilizada por advogados, nas questões de 

alforrias. Eram mencionadas nos autos não só as determinações legais diretamente 

ligadas aos assuntos de liberdade, como também complicadas normas das Ordenações 

que orientavam determinadas questões de um processo.  

Os irmãos Cassiano e Zacarias, residentes no Piranga, no ano de 1885, entraram 

com um pedido de manutenção de liberdade na justiça de Mariana, sob a alegação de 

que estavam sendo perturbados em suas liberdades por pretensos senhores. Os dois 

afirmavam ser filhos da escrava Ephigenia, pertencente a Ana Leonarda de Jesus. Em 

1839, a referida proprietária passou carta de liberdade à mãe dos autores “a quem muito 

amo por ter-la criado em meus braços”.47 Porém, havia a condição de que a escrava lhe 

prestasse serviços até sua morte e posteriormente ficaria “livre de toda a escravidão 

como se de ventre livre tivesse nascido”.48 Em 1849, morreu a proprietária, deixando de 

existir, então, a condição de liberdade expressa pela senhora Ana Leonarda. 

Cassiano e Zacarias nasceram em 1852 e 1853, respectivamente, quando 

Ephigenia já estava no exercício de sua liberdade. Os documentos apresentados na 

justiça pelos autores eram provas contundentes da condição de livres que usufruíam, 

mesmo assim as Ordenações foram evocadas pelo advogado e curador dos irmãos. Em 

um primeiro momento, ele diz que “uma vez conferida a liberdade torna-se ela 
                                                 
47 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9678. Ano 1885. ACSM. 
48 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9678. Ano 1885. ACSM. 
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irrevogável”, fazendo referência ao artigo 4°, parágrafo 9°, da Lei Rio Branco, que 

anulou a ordenação filipina livro 4°, título 63 (também citada no processo), que conferia 

direito aos proprietários de revogar as alforrias por ingratidão. Em um eloquente 

discurso em prol da liberdade de seus curatelados, diz o advogado Raymundo Nonnato 

Ferreira da Silva que 

Cassiano e Zacarias são livres de pleno direito segundo provam os 
documentos. A perturbação de suas liberdades é uma afronta à 
sociedade, principalmente no estado atual do país em que se procura 
como medida salvadora arrancar de nossa sociedade o cancro roedor 
da escravidão, não podendo ser turbada a liberdade a quem tem por 
direito divino e natural. Atendendo-se que em favor da liberdade 
muitas coisas são outorgadas contra as regras gerais.49 (grifo nosso)   

Nota-se a presença do livro 4°, título 11, das Ordenações, citadas na construção 

dos argumentos do advogado. Ele também recorre à disposição do Direito Romano de 

que o parto segue a condição do ventre para explicar que mesmo que seus curatelados 

estivessem nascidos enquanto a mãe cumpria as condições para a alforria, eles ainda 

teriam o pleno direito à liberdade. Aliás, esse princípio sempre era evocado pelos 

advogados no decorrer dos processos, como também por juízes no momento de julgar as 

sentenças relativas às demandas de liberdade.  

No século XIX, o Direito Romano era rejeitado e duramente criticado pelos 

jurisconsultos brasileiros. Eduardo Spiller Pena salienta que 

muitos deputados (advogados e juristas) posicionaram-se contra a 
inclusão da cadeira de Direito Romano em seus currículos, alegando 
ser uma tradição jurídica que havia contribuído para a implantação da 
escravidão no Brasil (...) somente décadas mais tarde, em 1854, o 
Direito Romano foi oficialmente reconhecido como disciplina 
curricular nos cursos jurídicos (PENA, 2001, p. 35).  

O autor segue afirmando ainda que  

se nas discussões sobre o ensino jurídico houve esse tipo de 
contestação, na arena dos litígios judiciais não houve espaço para 
julgamentos valorativos ou morais sobre as leis antigas. Elas foram 
usadas à vontade por ambas as partes, na defesa da escravidão ou da 
liberdade para os casos jurídicos levantados (PENA, 2001, p. 35-36).  

Apesar dos esforços do advogado Raimundo Nonato Ferreira da Silva em 

demonstrar o direito de liberdade de seus curatelados, o então juiz Antônio da Trindade 

                                                 
49 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9678. Ano 1885. ACSM. 
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Antunes anula o processo alegando que a Câmara do Piranga era comarca geral e não 

especial, e que a ação deveria ter sido apresentada ao juiz municipal. 

Há indícios de que os irmãos Cassiano e Zacarias foram mesmo submetidos ao 

cativeiro após intentar judicialmente a fracassada manutenção de liberdade. Em fins de 

1885, eles novamente aparecem na justiça de Mariana, alegando estarem injustamente 

escravizados em poder de Antônio Gomes e Vicencia Roza, e mais uma vez tentavam 

provar que eram livres.50 

Na sentença final obtida em favor da liberdade da cativa Ana parda em 1873, o 

juiz José Antonio Alves de Brito também faz referência a antigas normas, e afirma: 

...atendendo finalmente, que quando dos autos se conhecem razões 
também plausíveis para duvidar-se da condição da autora, ainda assim 
em tal colisão a pleito se dividiria em favor da liberdade que tem 
fundamento no direito natural, e porque são sempre mais fortes e de 
maior consideração as razões que há a favor da liberdade do que as 
que pode fazer justo o cativeiro (...) seja a autora tida e reconhecida 
como legitimamente liberta e ao réu condeno nas custas. 51  (grifo 
nosso)  

Neste processo, que teve desfecho no ano de 1873, quando já vigorava a Lei do 

Ventre Livre, o juiz ainda mencionou em sua sentença final o antigo alvará de 16 de 

janeiro de 1773,52 no momento de decidir pela liberdade de Ana parda.  

As referências jurídicas apresentadas nestes casos, e em tantos outros, mostram 

que o Código Filipino e também o Direito Romano ainda permaneceram sendo 

subsidiários às leis imperiais brasileiras, fornecendo apoio aos argumentos dos 

advogados e magistrados, quando precisavam lidar com os assuntos de liberdade 

demandados por escravos.  

As mais remotas normas jurídicas até as mais modernas leis articuladas pelos 

homens mais proeminentes do Império forneceram suporte aos processos e eram 

constantemente evocadas nos litígios que tratavam judicialmente da liberdade de 

escravos. Fosse buscando provar a liberdade, fosse buscando proteger a propriedade de 

senhores, elas se tornaram repertório comum nos argumentos de advogados e 

magistrados envolvidos.  

Para os cativos que assumiram a empreitada de questionar judicialmente o 

direito de propriedade de seus supostos senhores, restava apenas depositar toda a 

                                                 
50 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1° Ofício. Auto 9679. Ano 1885. ACSM. 
51 Processos cíveis de Mariana. Códice 398/1° Ofício. Auto 8718. Ano 1871. ACSM. 
52 Sobre o uso de antigas determinações que versavam em favor da liberdade, ver NEQUETE, 1988, p. 
97, e MALHEIROS, 1866, p. 43.  
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confiança e esperança nos “homens da lei”. Alguns desses proeminentes letrados 

pareciam mesmo possuir grande simpatia pela liberdade, e, quem sabe, realmente 

professassem as concepções de “que são mais fortes e de maior consideração as razões 

que há a favor da liberdade do que as que podem fazer justo o cativeiro”.53 

                                                 
53 MALHEIROS, 1866, p. 43.  
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Capítulo 2 

As famílias escravas na justiça de Mariana 

2.1 - Os escravos e as relações de parentesco  

A possibilidade da formação familiar e de laços afetivos no seio da comunidade 

cativa permaneceu fora do alcance das pesquisas por muito tempo, ficando praticamente 

ausente dos estudos que propunham entender a dinâmica escravista brasileira. Os 

grupos familiares formados dentro da realidade do cativeiro começaram a ser 

privilegiados em alguns estudos no decorrer da década de 1970, mediante as novas 

perspectivas de análises. Novos métodos e conceitos empregados foram ferramentas que 

auxiliaram na compreensão dos elementos que permitiram a formação das famílias e dos 

laços de parentescos que muitas vezes se estendiam a indivíduos pertencentes a outros 

domínios senhoriais. Estar inserido em um núcleo familiar representava não só o 

sentimento de pertencimento, como também a solidariedade e auxílio mútuo em torno 

de objetivos comuns. Os estudos que investigaram a existência das famílias dentro dos 

plantéis revelaram ainda que muitas permaneceram unidas ao longo dos anos, apesar da 

possibilidade da separação dos membros causada, sobretudo, pelas partilhas de bens ou 

pelo comércio de escravos. Contrariando o pressuposto de que as dificuldades inerentes 

à escravidão54 teriam impedido a formação e o fortalecimento dos vínculos familiares, 

as pesquisas demonstraram extenso número de homens, de mulheres e de crianças 

vivendo em núcleos parentais.55  

Até os anos de 1960, a produção intelectual das ciências sociais no Brasil56 

destacou, em diversas obras, que as brutais condições do cativeiro forjaram um processo 

de completa aculturação, transformando os cativos e seus descendentes em seres 

incapacitados de ações individuais e humanas. Foi recorrente a ideia de que o estado de 

“coisa” em que se achavam os indivíduos escravizados impediu a formação de elos 

afetivos e familiares, ficando homens e mulheres completamente imersos na 

promiscuidade. As práticas, sobretudo as sexuais, e a vivência cotidiana do negro 

                                                 
54 O alto índice de importação de escravos do sexo masculino em relação às mulheres, bem como o tráfico 
interno, após a Lei Eusébio de Queiroz, são alguns dos argumentos que explicam a ausência de 
matrimônios entre os escravos. Ver, entre outros, CARDOSO; IANNI (1960).  
55 Ver SLENES (1999); FLORENTINO; GÓES (1997); MOTTA (1999), entre outros.  
56 Ver principalmente os estudiosos que ficaram conhecidos como o grupo da Escola Sociológica Paulista, 
destacando CARDOSO (1962); FERNANDES (1965). 
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escravo foram caracterizadas, em muitas análises, pela ausência da ordem, das regras e 

dos princípios morais. A desorganização social e a depravação sexual vivenciadas pelos 

cativos teriam inibido a ocorrência de grupos familiares, ficando homens e mulheres 

mergulhados na devassidão das senzalas. Os escravos teriam sido de tal modo 

embrutecidos pelo cativeiro que perderam a capacidade de praticar atos enquanto 

sujeitos. 

Robert Slenes destaca que,  

no Brasil, as representações da vida íntima na senzala permaneceram 
quase constantes, desde antes da abolição até a década de 1970. 
Conservam-se em todo o período sombrias cenas de promiscuidade 
sexual, uniões conjugais instáveis, filhos crescendo sem a presença 
paterna (SLENES, 1999, p. 29).  

Para alguns autores o trabalho forçado teria provocado a degradação moral do 

cativo dentro do sistema. Gilberto Freyre, na década de 1930, discute a animalidade dos 

escravos e a falta de freios aos instintos como algo animado pelos próprios senhores 

brancos. A seu ver, não estava no negro a fonte de corrupção, mas no abuso de uma raça 

por outra (FREYRE, 2002, p. 426). Ainda de acordo com Freyre, o negro foi 

“patogênico”, mas a serviço do branco, como parte irresponsável de um sistema 

articulado por outros. “No sistema escravocrata de organização agrária do Brasil; na 

divisão da sociedade em senhores todo-poderosos e em escravos passivos é que se deve 

procurar as causas principais do abuso de negro por brancos” (FREYRE, 2002, p. 427). 

Caio Prado Júnior, ao estudar o empreendimento colonizador de Portugal no 

Brasil, acaba por entender o escravo apenas como “instrumento vivo de trabalho” numa 

referência a Perdigão Malheiros, e segue dizendo que “nada mais se queria do escravo, e 

nada mais se pediu e obteve que sua força bruta”. E da mulher buscou-se apenas “a 

passividade da fêmea na cópula” (PRADO JÚNIOR, 2002, p. 1364). A escravidão 

brasileira concorreu em  

circunstâncias especiais que acentuam seus caracteres negativos, 
agravando os fatores moralmente corruptores e deprimentes que ela, 
por si só, já encerra. Incorporou a Colônia, ainda em seus primeiros 
instantes, e em proporções esmagadoras, um contingente estranho e 
heterogêneo de raças que beiravam ainda o estado de barbárie, e que 
no contato com a cultura superior de seus dominadores se 
abastardaram por completo (PRADO JÚNIOR, 2002, p. 1367). 

Roger Bastide, Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso, entre outros, 

destacaram que o violento processo de aculturação pelo qual passaram os negros 
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escravos no Brasil impediu que eles constituíssem laços afetivos e familiares, perdendo 

também a capacidade de ações políticas relevantes, ficando a cargo dos “fazendeiros e 

dos imigrantes” as ações históricas de transformação.57  

Essa visão frequentemente difundida começou a mudar e a ganhar novos 

contornos a partir da década de 1970, ocasião das publicações das pesquisas de 

Genovese (1974) e Gutman (1976). Estes autores salientaram que as heranças culturais 

mantidas e transmitidas de geração em geração eram um recurso que auxiliava a 

sobrevivência no cativeiro, e que a formação dos grupos familiares era uma realidade 

presente nos plantéis do sul escravista norte-americano.  

O conceito de paternalismo foi usado por Genovese para explicar o 

funcionamento da escravidão. “Aceitando o paternalismo, conseguiram, mesmo sem 

romper os limites de um relacionamento tão injusto, perceber que tinham direitos e que 

a transgressão desses direitos pelos brancos seria sempre um ato injusto” (GENOVESE, 

1998, p. 206). A noção de direitos e deveres aparece como um dos pilares de 

sustentação da instituição escravista, e certamente o direito de possuir uma família teve 

aí um papel fundamental. O novo olhar sobre a escravidão e a tentativa de perceber 

elementos do cotidiano escravista, até então nada ou quase nada explorados, fez da obra 

de Genovese uma preciosa referência para os estudiosos brasileiros que voltaram seus 

interesses para o tema da família escrava, buscando examinar novas fontes até então 

pouco pesquisadas.  

Desde então, pesquisas têm revelado que, para além das adversidades 

enfrentadas, os escravos souberam moldar mecanismos de sobrevivência dentro da 

própria realidade cotidiana do cativeiro. Hebe Maria Mattos enfatiza que, 

“especialmente para os escravos nascidos no Brasil, relações pessoais horizontais e 

dependência pessoal se justapunham e se interinfluenciavam, para possibilitar o trânsito 

entre a escravidão e liberdade” (MATTOS, 1998, p. 174). A construção de redes sociais 

de parentesco, amizade, compadrio, de apoio e auxílio mútuo certamente representavam 

subterfúgios que favoreciam o alcance de melhores condições de vida dentro dos limites 

impostos pela escravidão, e até mesmo o alcance da alforria. Desse modo, o sentimento 

de pertencimento à comunidade e à família poderia não somente amortecer os conflitos 

gerados nas condições hostis do cativeiro, como também fornecer auxílio aos pleitos de 

liberdade suscitados pelos escravos.  

                                                 
57 Ver principalmente BASTIDES (1960); FERNANDES (1965). 
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2.2 - As famílias e as ações de liberdade na justiça 

A família escrava se abria, pois, e, no contexto específico da 
escravidão, tal abertura tinha um sentido eminentemente político. Na 
verdade, o que se buscava era aumentar o raio social das alianças 
políticas e, assim, de solidariedade e proteção, para o que se contava 
inclusive com ex-escravos, escravos pertencentes a outros senhores e, 
em casos eventuais, com alguns proprietários (note-se aqui o papel 
estabilizador da família tanto para os cativos como para o sistema 
inclusivo, já que, em tese, no interior desses grupos parentais, as 
expectativas de conflito, indefinidamente recriadas pela escravidão, 
deviam tender a tornarem-se mais modestas (FLORENTINO; GÓES, 
1997, p. 90). 

Certamente a formação de uma família e de elos afetivos entre os escravos 

pertencentes ou não ao mesmo proprietário contribuía de modo significativo para a 

conquista de determinadas prerrogativas, com destaque para as alforrias, que geralmente 

estavam intimamente ligadas às relações construídas pelos cativos, tanto no plano 

vertical quanto horizontal: “cada cativo sabia perfeitamente que, excluídas as fugas e 

outras formas radicais de resistência, sua esperança de liberdade estava contida no tipo 

de relacionamento que mantivesse com seu senhor particular” (CHALHOUB, 1990, p. 

100). Todavia, as questões envolvendo a liberdade eram, também, as que causavam 

distúrbios nas relações cotidianas de escravos e seus senhores ou pretensos senhores, 

quando os acordos firmados entre as partes eram violados. A partir da ruptura de 

determinados “contratos” abria-se, pois, espaço para sérias desavenças e muitas delas 

iam parar nos trâmites judiciais, em que escravos e senhores tentavam resolver querelas 

cuja possibilidade de resolução no âmbito particular, por algum motivo, havia se 

perdido completamente.  

No decorrer de nosso trabalho com as fontes, percebemos que as ações de 

liberdade envolvendo familiares também ocorriam na justiça de Mariana. Esses 

processos protagonizados por pessoas ligadas por laços biológicos são menos 

recorrentes do que aqueles demandados por um único indivíduo, ou às vezes por 

pequenos grupos pertencentes ao mesmo senhor, que certamente eram parceiros de 

trabalho, amigos ou compadres, mas que não possuíam vínculos consanguíneos em si. 

Embora encontrados em menor número, os processos judiciais que requeriam a 

liberdade de escravos incluídos no mesmo grupo familiar são de grande importância, 

pois, quase sempre, fornecem condições que permitem rastrear a trajetória da família 

por longos anos, revelando a coesão e a união estabelecida entre os membros em torno 

dos objetivos de liberdade.  
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Nos 76 processos58 que estamos analisando, para o período de 1850 a 1888, 

foram encontradas 23 distintas demandas jurídicas envolvendo um total de 103 

escravos, e em todos eles os autores eram pessoas ligadas por laços biológicos, e quase 

sempre pertencentes ao mesmo plantel. Tratava-se, pois, de indivíduos envolvidos pelos 

mais diversos graus de parentesco e muitas vezes pertencentes às mesmas famílias de 

proprietários por gerações. De todos os documentos judiciais contabilizados para a 

segunda metade do século XIX, calculamos que em 29,5% deles os autores eram 

escravos ligados por vínculos parentais.  

Estamos considerando como grupo familiar os diversos indivíduos que 

partilhavam diferentes graus de parentesco tais como: as famílias escravas nucleares, 

compostas por pais, mães e filhos, as matrifocais, compostas por mães e suas proles, e 

as extensas, compostas por outros membros, além de mães e filhos. Em alguns 

documentos foi possível encontrar grupos compostos por avós, filhos, tios, netos e 

primos. Esses processos são protagonizados por grupos familiares que buscaram amparo 

no arcabouço jurídico com a finalidade de obtenção da liberdade. Em muitos casos, os 

objetivos propostos eram alcançados, mas às vezes eram também negados pela justiça. 

Todavia, muitos desses documentos nos permitem acompanhar a história familiar dos 

cativos por longos anos, mostrando a importância das relações sociais e familiares para 

os assuntos de liberdade, sobretudo quando era necessário acessar a burocracia judicial 

para provar ou para alcançar o reconhecimento legal de liberto. 

A maioria dos processos de famílias que localizamos envolve mães e suas 

proles. Em nossa amostragem, encontramos apenas três processos protagonizados pelo 

sexo masculino,59 e nestes raros casos eles não eram escravos, eram homens livres que 

buscavam na justiça a liberdade de suas mulheres e filhos. Matrimônios constituídos 

dentro dos preceitos religiosos da igreja somaram apenas dois casos, em que as 

mulheres eram escravas e seus maridos, homens livres, e nas duas situações eles haviam 

acertado a compra da liberdade de suas esposas escravas anteriormente ao casamento.60 

Em um dos processos, o litígio foi gerado em virtude de o proprietário ter 

continuado com a posse da escrava mesmo após o acordo de liberdade firmado.61 O 

segundo caso foi diferente, visto que a pretensão não era provar a liberdade da esposa, 

                                                 
58 Ver os processos no anexo deste trabalho. 
59 São eles Códice 440/1° Ofício. Auto 9523. Ano 1886. Códice 386/1° Ofício. Auto 9152. Ano 1858. 
Códice 448/1° Ofício. Auto 9675. Ano 1863. Todos do ACSM. 
60 Códice 440/1° Ofício. Auto 9523. Ano 1886. ACSM. Códice 386/1° Ofício. Auto 9152. Ano 1858. 
ACSM.  
61 Códice 440/1° Ofício. Auto 9523. Ano 1886. ACSM. 
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mas sim libertar os filhos gerados após o matrimônio e que estavam debaixo dos 

domínios do antigo proprietário que insistia em defender o direito de posse sobre eles.62 

Os núcleos familiares primários compostos por pais, mães e filhos, sendo todos 

escravos, não foram localizados em nossa documentação.  

A ocorrência de uniões consensuais também não aparece em nenhum documento 

a que tivemos acesso. As demandas judiciais das famílias matrifocais e extensas 

representam a maioria dos processos, e logo em seguida estão os litígios envolvendo 

irmãos, geralmente filhos de mães libertas ou já falecidas. Outra questão que chama a 

atenção nos documentos é a ausência de africanos nesse tipo de demanda. Todas as 

famílias que conseguimos encontrar, disputando a liberdade na justiça, não mencionam 

nenhum africano entre seus membros.  

Em estudos realizados sobre o Sudeste escravista, Hebe Mattos constata que nas 

ações de liberdade “a preeminência dos crioulos sobre os africanos se evidencia. Eles 

somam 86% dos escravos que tiveram suas nacionalidades declaradas nos libelos” 

(MATTOS, 1998, p. 175). Os levantamentos realizados por Heloisa Teixeira também 

apontaram para a predominância dos crioulos na população cativa. Ao analisar as 

famílias escravas em Mariana, na segunda metade do século XIX, a autora observou que 

“a população escrava era formada predominantemente por crioulos e havia relativo 

equilíbrio entre os sexos, fatores que aumentavam as oportunidades de criação de 

vínculos familiares” (TEIXEIRA, 2001, p. 89). O percentual reduzido de africanos 

buscando a liberdade na justiça de Mariana também se destaca em nossa amostragem.  

Nos processos envolvendo famílias extensas, quase sempre o argumento usado 

era de que a família descendia de um tronco liberto. Muitas vezes esse ancestral ao qual 

se referiam remontava a várias gerações anteriores, mas mesmo nesses casos não foi 

possível identificar a presença de africanos.  

As famílias extensas compostas por grupos maiores com três ou mais gerações 

de pessoas ligadas pelos mesmos laços parentais aparecem em alguns processos. Uma 

característica recorrente é o fato de que quase sempre esses grupos permaneciam 

submetidos aos domínios dos mesmos proprietários por anos. Os membros das famílias 

costumavam passar de herdeiro para herdeiro, não sofrendo o trauma de serem vendidos 

para outros senhores ou enviados para localidades distantes. Hebe Maria Mattos mostra 

que “uma família de cativos podia ser sucessivamente partilhada através das gerações, 

                                                 
62 Códice 386/1° Ofício. Auto 9152. Ano 1858. ACSM. 
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sem que rompessem os laços de parentesco e a rede de ajuda mútua que geravam” 

(MATTOS, 1998, p. 174). 

Nos processos que compõem nossa amostragem, a maioria das famílias que 

questionaram na justiça o cativeiro em que viviam ficaram em posse dos mesmos 

proprietários por décadas, sendo baixo o número de escravos que passaram para a 

propriedade de outros senhores. Contudo, mesmo nos casos de mudança de domínio, 

não houve o total afastamento da família, e os membros continuaram mantendo contato 

entre si. Em alguns casos foi possível perceber que os poucos cativos de determinados 

proprietários eram compostos por escravos ligados por vínculos biológicos, todos 

pertencentes à mesma família.  

Geralmente esse tipo de posse era constituída pela mãe e seus filhos, não 

havendo a presença de outros escravos que não fossem parentes. Esse parece ser o caso 

da família de Benta Crioula,63 que em 1840 aparece na justiça de Mariana. Embora esse 

documento esteja fora do período abrangido em nossa pesquisa, vale a pena citá-lo pelo 

fato de essa família ter passado por dois processos judiciais distintos. O primeiro foi um 

processo de manutenção de liberdade, e o segundo, uma ação de escravidão movida 

pelo suposto proprietário da família. Litígio judicial em que havia a presença de 

senhores tentando reaver seus domínios sobre escravos é raro em nossa amostragem. 

Benta acompanhou os mesmos proprietários desde tenra idade. Não sabemos se 

ela era cria da casa, mas temos a informação de que em 1816 recebeu a liberdade 

concedida por Maria Lopes Cordeiro, com a única condição de permanecer na 

companhia de sua senhora até a morte desta, e “depois poderia ir para onde quisesse e 

gozar da sua liberdade como se nascesse de ventre livre”.64  

Após a morte da benfeitora, os herdeiros venderam Benta e sua prole a Camilo 

Ferreira Torres. Eles declararam no documento que entre “os poucos bens deixados 

havia uma escrava por nome Benta crioula e seus filhos”. Todos os herdeiros em 

comum acordo decidiram, por bem, vender a família de cativos. Como afirmaram os 

próprios envolvidos, eram eles proprietários de poucas posses, e há indícios de que os 

únicos escravos que tinham eram provenientes do ventre de Benta Crioula. Após ser 

transferida para outro proprietário, ela entra na justiça e, em 1832, recebe a manutenção 

de sua liberdade e também a manutenção da liberdade de seus filhos, visto que eles 

haviam nascido depois que ela tinha sido alforriada por sua antiga senhora.  

                                                 
63 Processos cíveis de Mariana. Códice 375/1º Ofício. Auto 8213. Ano 1840. ACSM. 
64 Processos cíveis de Mariana. Códice 375/1º Ofício. Auto 8213. Ano 1840. ACSM. 
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Em 1840 a família aparece novamente na justiça. Dessa vez, o processo é 

movido por Camilo Ferreira Torres, residente em Barra Longa, que havia adquirido 

Benta e sua prole das mãos dos herdeiros. Ele requeria, por meios judiciais, que a 

família voltasse ao seu domínio. Esse tipo de processo era uma tentativa de trazer ao 

cativeiro os indivíduos que estavam vivendo em liberdade ou que se faziam passar por 

forros na sociedade. Keila Grinberg sugere que esse tipo de ação era quase sempre 

movido por proprietários de poucos bens.65 No caso do senhor Camilo, não foi possível 

saber se ele se encaixa nessas características, a única pista que temos é que ele, ao 

comprar Benta e sua família, deu uma pequena parte do valor no ato da compra, e o 

restante foi dividido em seis anos. Não há mais informações substanciais sobre esse 

proprietário, e isso nos impossibilitou conhecer seu perfil socioeconômico. O processo 

termina desfavorável às solicitações de Camilo Torres, pois, novamente, a justiça decide 

que Benta e seus sete filhos e dois netos eram livres.  

Outro processo bastante peculiar envolvendo os descendentes do casal Manoel 

Calambaú e sua esposa Perpétua teve início na justiça de Mariana em 1881.66 Os filhos, 

netos e bisnetos de Ana Francisca67 foram à justiça reclamar o direito de liberdade que 

julgavam possuir. A história de cativeiro dessa família começou quando o casal 

Calambaú se mudou para a fazenda dos Leandros. Na época, Ana Francisca ainda era 

menor de idade. Logo depois morreram os pais e morreu também seu padrinho Leandro. 

Ana ficou órfã ainda em tenra idade e acabou crescendo em meio aos demais escravos 

da casa; mais tarde, acabou sendo vendida como cativa pelos herdeiros de seu padrinho, 

continuando nessa condição até a morte. Por mais de meio século os descendentes de 

Ana Francisca foram mantidos em cativeiro, até que, em 1881, resolveram buscar 

amparo no campo jurídico na tentativa de provar que desde o berço estavam sendo 

ilegalmente escravizados. Em 1883 o juiz Antonio da Trindade Antunes, após analisar 

os depoimentos das testemunhas, julgou livre todos os descendentes de Ana Francisca. 

Na tentativa de manter a posse da família, os proprietários pediram o embargo da 

sentença, e por mais dois anos o processo se arrastou na justiça. Entretanto, em 1885 o 

mesmo juiz negou o requerimento de apelação solicitado, argumentando que o termo 

não foi assinado em tempo hábil como previa a lei, e ordenando que fosse cumprida a 

sentença que reconhecia a liberdade de todos os descendentes de Ana Francisca.  

                                                 
65 Sobre esse assunto ver GRINBERG (2007). 
66 Processos cíveis de Mariana. Códice 448/1º Ofício. Auto 9677. Ano 1881. ACSM. 
67 Ver árvore genealógica dessa família nos anexos deste trabalho. 
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Órfã ainda pequena, Ana Francisca viveu toda sua vida em cativeiro, e seus 

descendentes só foram libertos por força da sentença judicial que reconheceu a 

liberdade da família. O caso desse grupo é único em nossa amostragem, pois os pais de 

Ana eram livres e tiveram sua única filha levada ao cativeiro, e em cativeiro 

permaneceu toda a sua descendência por quase um século. Todas as demais famílias 

localizadas nos processos cíveis de liberdade possuíam um histórico familiar imerso na 

escravidão, e recorreram à justiça, na maioria dos casos, para provar que provinham de 

um tronco liberto, ou que haviam tido seus acordos de liberdade desrespeitados. Tudo 

indica que esse não era o caso dos parentes de Ana Francisca, visto que, até onde consta 

no documento, seus pais nunca haviam sido escravos.  

Outra questão que também chama a atenção nos litígios de liberdade 

protagonizados por grupos familiares com maior número de membros é a ocorrência de 

processos judiciais distintos, movidos em diferentes épocas, envolvendo descendentes 

de um tronco comum. Este é o caso de Ana Martins, moradora na Freguesia do 

Furquim, Arraial do Ubá, que em 1874 entrou com um pedido de liberdade para seus 

filhos e netos na justiça de Mariana. Através do processo litigado por Ana, foi possível 

saber que seus parentes, em épocas anteriores, também já haviam buscado a alforria 

promovendo processos judiciais de liberdade. A história de luta contra a escravidão, 

envolvendo diferentes membros dessa família, começou em fins do século XVIII, mais 

precisamente no ano de 1771, quando D. Ângela Correia de Castro declarou em seu 

testamento possuir uma crioula de nome Juliana, e  

que pelo amor que tenho de a ter criado, e esta na ocasião presente ser 
de menor idade e não ter a capacidade de si reger, a deixo a meu neto 
Caetano Maciel Pereira para servir com ela até a idade de trinta e dois 
anos completos, e depois dos ditos anos completos, o dito meu neto 
lhe passará carta de alforria.68 

Pelas orientações de Ângela, Juliana ficaria na companhia de Caetano Maciel 

Pereira por 25 anos visto que, na ocasião em que foi redigido o testamento, ela tinha a 

idade de sete anos. No decorrer do período em que Juliana estava sob os domínios de 

Caetano, cumprindo os dispositivos do testamento de sua senhora, ela teve alguns 

filhos, entre eles nasceu uma menina chamada Severina. Anos mais tarde, Severina deu 

à luz Ana Martins, que em 1874 acionou a burocracia judicial, na tentativa de provar o 

                                                 
68 Processos cíveis de Mariana. Códice 472/1º Ofício. Auto 10483. Ano 1874. ACSM. 
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direito de liberdade de sua família por descenderem diretamente de sua avó materna 

liberta ainda criança, em fins do século XVIII.69  

Juliana, primeiro tronco liberto do grupo, permaneceu como cativa dos 

herdeiros, mesmo após ter cumprido os 25 anos de trabalho, como determinava o 

testamento de sua antiga senhora. Após a morte de Ângela, sua filha e herdeira, 

Anastácia, vendeu Juliana e sua filha Severina a Leonel Antonio Ferreira que, 

posteriormente, vendeu Severina para o Coronel José Martins e doou Juliana para o neto 

e testamenteiro de Ângela, Caetano Maciel Ferreira, o mesmo que devia passar a carta 

de alforria para Juliana quando ela completasse os 25 anos de serviço.70  

Desse modo, Juliana continuou entre os bens dos herdeiros de Ângela, e 

Severina passou para a posse da família Martins. Juliana não recebeu a carta de 

liberdade após o cumprimento das condições do testamento de Ângela, e por esse 

motivo recorreu à justiça, abrindo um processo contra os herdeiros de sua benfeitora. 

Em 1805, o juiz Lucas Antonio Monteiro de Barros reconheceu o direito de liberdade 

dela e de sua filha Eufrásia. Os demais filhos foram condenados ao cativeiro, pois o juiz 

entendeu que eles não tinham direito à liberdade porque haviam nascido no período em 

que a mãe ainda cumpria as condições impostas pelo testamento de sua falecida 

senhora. Juliana obteve por intermédio da justiça o reconhecimento de mulher liberta, 

mas sua prole permaneceu sob o jugo do cativeiro. 

Em fins da década de 1830, um novo processo de liberdade foi iniciado por 

alguns de seus descendentes. Dessa vez, foram os filhos e netos de Severina, uma das 

filhas mais velhas de Juliana, que solicitaram na justiça de Mariana o direito à liberdade 

sob a alegação de que eram provenientes diretos de um tronco liberto. Em 1845, após 

um extenso e moroso processo, os seis escravos, netos e bisnetos de Juliana sofreram 

uma amarga derrota judicial. Mais uma vez, como no primeiro processo, o juiz decidiu 

que eles ficariam na condição de escravos e deveriam voltar aos domínios do 

proprietário, porque eram parentes diretos de Severina, e esta havia nascido enquanto 

sua mãe, Juliana, ainda cumpria as condições de prestação de serviço.  

Ao analisar todas as questões apresentadas no caso, o juiz concluiu que Juliana, 

avó e bisavó dos libertandos, seria realmente livre quando fossem cumpridas as 

condições para a alforria, e por isso considerou escravos todos os filhos gerados pelo 

                                                 
69 Ver árvore genealógica da família nos anexos desse trabalho. 
70 O advogado diz ter sido essa venda “fantástica” um modo que a família da antiga proprietária de 
Juliana articulou para continuar com a posse da escrava, que já havia recebido alforria. 
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seu ventre durante o período em que ainda estava sob os domínios do seu senhor, e 

Severina estava entre esses filhos. Ao considerar que Juliana não era completamente 

livre quando gerou Severina, o juiz decidiu que ela não podia transmitir aos seus 

descendentes direitos e prerrogativas que não possuía, e desse modo seus netos e 

bisnetos perderam a causa e foram novamente enviados ao cativeiro. 

Ana Martins, protagonista do último processo de liberdade da família que 

conseguimos localizar, era neta da forra Juliana e, do mesmo modo que seus parentes do 

passado, ela também requereu a liberdade de sua família na justiça, sob a alegação de 

serem todos provenientes de um mesmo tronco liberto.  

2.3 - A statu liber e seus filhos 

Algumas ações de liberdade que tramitaram na justiça de Mariana foram 

movidas por mães que reclamavam pelo direito de liberdade de seus descendentes. Na 

maioria dos casos, os processos foram originados sob a alegação de cativeiro ilegal, 

geralmente porque os herdeiros dos bens violavam as orientações deixadas em 

testamento, principalmente naqueles casos de alforrias com prestação de serviço, e 

acabavam arrastando ao cativeiro os filhos da statu liber.71 Muitos destes frutos de 

ventre livre permaneciam a maior parte de suas vidas no cativeiro e, certamente, 

morriam nessa condição sem mesmo ter conhecimento de que detinham o direito legal 

de liberdade.  

A antiga regra do Direito Romano adotada pela legislação luso-brasileira de que 

o partus sequitur ventrem definia que o filho herdava a condição da mãe. Portanto, se a 

mãe era escrava, seus descendentes também seriam, e isso independia da condição do 

pai. Em muitos processos os advogados recorriam a esse princípio jurídico de que o 

filho segue a condição da mãe para argumentar a favor da liberdade, mas quando o 

interesse era demonstrar o contrário, também se usava o mesmo preceito. Isso 

demonstra que a liberdade pleiteada na justiça pelos cativos não era um recurso de fácil 

manobra para advogados e magistrados devido à ausência de leis que pudessem amparar 

certos casos específicos. Quando as demandas envolviam filhos nascidos de mães 

alforriadas com condições, inúmeras dúvidas eram geradas, pois as opiniões sobre o 

assunto eram diversas entre magistrados e jurisconsultos. 

                                                 
71  No Direito Romano, statu liber era a expressão utilizada para designar os escravos que foram 
alforriados sob condição. Geralmente, esta condição era de prestar serviços ao proprietário ou herdeiros, 
por tempo predeterminado. Ver MALHEIROS (1866).  
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No decorrer do século XIX, muitos processos envolvendo filhos que nasceram 

enquanto a mãe ainda cumpria tempo de serviço para seus senhores deram entrada nos 

tribunais, e a falta de uma legislação clara sobre este e tantos outros assuntos referentes 

às alforrias significava um sério problema constantemente enfrentado pelos homens da 

lei. No livro Pajens da casa imperial, Eduardo Spiller Pena pondera:  

O Supremo vacilara em suas decisões pela ausência de um código 
civil claro e conciso que definisse diante das inúmeras disposições 
legais, oriundas do Direito Romano e das Ordenações Portuguesas, 
que regulavam as relações escravistas. Tal ausência obedecia, sem 
dúvida, a critérios políticos ligados aos interesses dos proprietários de 
escravos receosos de serem invadidos em seus negócios privados 
(PENA, 2001, p. 88). 

Para além dos interesses dos proprietários que estavam em jogo, o fato é que o 

crescente número de ações de liberdade na justiça parece ter pressionado os mais 

importantes magistrados do país a colocar o assunto em discussão.  

Em 1843 foi criado o Instituto dos Advogados Brasileiros, tendo como sócios 

proeminentes nomes da política imperial. Os levantamentos realizados por Pena 

demonstram que a maioria dos juízes e advogados que ocuparam seus postos no 

Instituto eram também importantes parlamentares que compunham o quadro político 

administrativo do Império (PENA, 2001, p. 39).  

Os filhos de tradicionais famílias advindos das mais variadas regiões do Brasil 

que ingressavam nos cursos de Direito se tornavam posteriormente, em grande parte, 

homens influentes também na política. De acordo com Lilia Schwarcz:  

A partir de 1828 iniciavam-se os primeiros cursos, e de forma 
ascendente a profissão e a figura do bacharel tornavam-se estimadas 
no Brasil. O prestígio advinha, no entanto, menos do curso em si, ou 
da profissão stricto sensu, e mais da carga simbólica e das 
possibilidades políticas que se apresentavam ao profissional de direito. 
Com efeito, das fileiras dessas duas faculdades saíram grandes 
políticos – entre ministros, senadores, governadores e deputados –, 
pensadores que ditaram os destinos do país. Sinônimo de prestígio 
social, marca de poder político, o bacharel se transformava em uma 
figura especial em meio a um país interessado em criar elites próprias 
de pensamentos e direção política (SCHWARCZ, 1993, p. 142). 

Na responsabilidade dos letrados herdeiros das ideias liberais iluministas, 

depositava-se a incumbência de pensar e propor leis que regulamentassem a questão 

escravista no país. A criação do IAB era, assim, uma urgente necessidade no contexto 

de centralização e consolidação do Império. O Instituto 



 62

nasceu com a missão esclarecedora de pôr ordem nos sucessivos 
desentendimentos das alçadas em relação à interpretação das leis. A 
jurisprudência brasileira do período era um terreno eivado de 
incoerência e conflitos. Apaziguá-lo era uma tarefa que, por si só, 
justificava a criação do instituto (PENA, 2001, p. 46). 

Os assuntos referentes à escravidão ocuparam grande parte das discussões do 

IAB. A condição da statu liber e sua prole foi exaustivamente analisada pelos sócios, 

gerando sérias divergências entre eles, devido à complexidade dos dispositivos do 

Direito Romano e das Ordenações Filipinas que abriam muitas possibilidades de 

interpretação. Desse modo, as opiniões sobre o assunto, longe de serem unânimes, 

dificultavam, e muito, a concordância de ideias entre os membros do Instituto.  

Caetano Soares e Perdigão Malheiros foram alguns dos importantes 

jurisconsultos do século XIX que defenderam fervorosamente a liberdade dos filhos das 

escravas alforriadas com condição. Para eles, a mãe já havia sido liberta, mesmo tendo 

que prestar serviços ao seu proprietário, portanto a escravidão não poderia ser legada 

aos filhos.72 Teixeira de Freitas, o então presidente do Instituto na ocasião e especialista 

em Direito Romano, defendia que os filhos da statu liber eram escravos, e que essa 

condição acabaria no momento em que a mãe cumprisse as condições da alforria. Ele 

acabou renunciando à presidência após ficar praticamente isolado em seu 

posicionamento frente à questão, e em 1857 os sócios do Instituto “decidiram pela 

liberdade dos filhos da statu liber” (PENA, 2001, p. 115). 

Nos tribunais de primeira instância, os advogados e juízes também 

interpretavam, de modo diversificado, os casos que envolviam a liberdade dos filhos das 

escravas forras sob condição. Isso ocorreu com os descendentes da forra Juliana quando 

o juiz decidiu pelo cativeiro dos autores. Contudo, poderia também ter decidido pela 

liberdade deles, visto que os dispositivos legais sob os quais se argumentavam 

deixavam abertura para ambas as possibilidades.  

Além da ausência de uma legislação específica para reger os problemas 

referentes à escravidão até 1871, parece que havia também pessoas pouco habilitadas 

ocupando cargos de juízes. Pelo menos, isso é o que demonstra o advogado e curador 

dos descendentes de Juliana, Egidio Antonio Espírito Santo Saragoça. Ele critica a tal 

sentença proferida pelo juiz Antonio da Cunha de Oliveira que mandou de volta ao 

cativeiro os parentes da forra em 1845. De modo irônico, comenta: 

                                                 
72 Para uma discussão mais detalhada sobre os impasses gerados no IAB referentes a esse assunto, ver 
PENA (2001). 
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Para melhor se conhecer a importância e caráter do juiz julgador, que 
em 9 dias, qual o César com o seu veni, vidi, vici, decidiu a 
importante, grave e delicada questão de liberdade dos curados. O 
Alferes Cunha não era formado e nem advogado prático, somente 
sabia traduzir algum latim e por viver em lugar pequeno, nem o 
traquejo tinha com os homens ilustrados. Àquela época, sua nomeação 
para o importante cargo que exercia justificava-se pela carência de 
cidadãos habilitados, o que infelizmente ainda se nota até hoje, não 
por aqueles motivos, mas por outros de ordem política.73  

Em 1841 o sistema judiciário sofreu uma importante reforma, permanecendo até 

o final do Império quase sem modificações. José Murilo de Carvalho esclarece: 

Permaneceu o juiz de paz eleito, mas com atribuições muito reduzidas. 
A magistratura togada abrangia desde os juízes municipais e de órfãos 
até os ministros do Supremo Tribunal de Justiça. Os juízes municipais 
e de órfãos eram nomeados entre bacharéis com um mínimo de um 
ano de prática forense para o período de quatro anos (CARVALHO, 
2007, p. 174). 

Embora houvesse exigências para as nomeações, parece que havia na prática 

pessoas assumindo os cargos sem as devidas qualificações, como denuncia o advogado 

Saragoça. Ele fez um longo discurso de defesa em prol de seus curatelados, buscando 

demonstrar que a sentença deveria ser anulada por ter sido julgada sem que os fatos 

fossem devidamente apurados e analisados pelo então juiz que, sem as devidas 

habilidades, na visão de Saragoça, ocupava o cargo na época. 

Na tentativa de revelar que os autores tinham direitos legítimos à liberdade, 

Saragoça realizou uma minuciosa pesquisa, rastreando os antepassados dos libertandos 

para provar, no processo, que eles provinham diretamente de um tronco liberto, nos 

revelando que essa família, de geração em geração, atravessou o século buscando a 

liberdade. A demanda judicial envolvendo os parentes de Juliana fornece valiosas pistas 

sobre a trajetória familiar da forra que teve início ainda no século XVIII e se estendeu 

ao final do século XIX. Mais de 100 anos após Juliana ter sido declarada liberta no 

testamento de sua senhora, seus descendentes ainda buscavam na justiça a liberdade a 

que eles alegavam ter direito.  

Três distintos processos foram movidos na justiça por membros dessa mesma 

família, sendo o primeiro no início dos anos de 1800, o segundo na década de 1840 e o 

último em 1874, quando Ana Martins novamente recorreu à justiça para defender a 

liberdade de seus filhos e netos.  

                                                 
73 Processos cíveis de Mariana. Códice 472/1º Ofício. Auto 10483. Ano 1874. ACSM. 
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Apesar das incertezas impostas pelo cativeiro, esse grupo permaneceu unido, 

fortalecendo os vínculos de parentesco e de apoio mútuo, por várias gerações. O 

processo revelou ainda que eles nasceram, cresceram e, muitos, morreram na mesma 

região sem nunca ter se deslocado para lugares afastados das cercanias de Mariana e seu 

Termo. Certamente esse fato contribuiu para que essa família construísse laços afetivos 

e de amizade dentro da comunidade onde viviam e, muito provavelmente, isso facilitou, 

de modo significativo, para que eles pudessem usar os meios judiciais na tentativa de 

obter o reconhecimento da liberdade que julgavam possuir.  

Os assuntos referentes à condição jurídica dos filhos de statu liber eram de fato 

complexos para jurisconsultos, advogados e magistrados. As possibilidades de 

interpretação para a questão às vezes poderiam resultar em veredictos favoráveis ou 

desfavoráveis às causas de liberdade litigadas pelas famílias cativas.  

Em 1860, uma demanda judicial que discute a liberdade dos filhos nascidos 

enquanto a mãe prestava condição de serviço deu entrada na justiça de Mariana. Os três 

filhos da forra em testamento, Joana Bonifácia de Mattos, passaram toda a juventude no 

cativeiro. Eles nasceram nos primeiros anos da década de 1830 e só foram alcançar a 

liberdade por força de um processo que a mãe moveu contra os proprietários que 

conservavam seus filhos e também seus netos na escravidão, em 1864.74 A história de 

liberdade dessa família remonta ao ano de 1822, quando o Capitão Manoel Francisco de 

Mello deixou Joana, então com 25 anos de idade, forra em testamento na condição de 

que servisse sua esposa, D. Luisa Maria do Espírito Santo, e posteriormente à morte 

desta estaria então liberta. 

Após o falecimento de sua senhora em 1841, ocasião em que finalmente se 

livraria do cativeiro, Joana assistiu seus filhos, nascidos enquanto ela cumpria as 

condições do testamento, serem submetidos à escravidão pelos herdeiros de seu antigo 

senhor, e nesta condição permaneceram por mais de 30 anos. Não sabemos ao certo as 

razões pelas quais Joana demorou tanto tempo para reclamar a liberdade de sua prole. A 

única pista que temos neste sentido é a declaração do advogado de defesa, Vicente de 

Paula Bernardino, que diz: “sendo ela ignorante, sem proteção e sem documentos, não 

pôde entrar na apreciação de todos estes procedimentos criminais, e fraudulentos, e os 

filhos da suplicante ficaram reduzidos à injusta escravidão, pela má-fé de um 

indivíduo.”75 O advogado afirma insistentemente que, 
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falecendo o senhor da suplicante em 1822, e tendo a suplicante a filha 
Tereza em 1830, a filha Florinda em 1832, e o filho Fortunato em 
1834, épocas em que a suplicante só tinha que servir a Dona Luiza, já 
não podiam os filhos serem considerados escravos de Dona Luiza 
Maria do Espírito Santo, para ficarem na escravidão de seus herdeiros. 
A suplicante só tinha obrigação de servir a Dona Luiza durante sua 
vida, e os serviços não poderiam se estender ao ponto de serem os 
frutos da suplicante escravos, quando a suplicante já não o era. Os 
filhos eram livres, porque livre era a mãe, quando eles nasceram. E 
que o fato dela estar cumprindo tempo de serviço não dava o direito 
aos herdeiros de escravizar os frutos do seu ventre.76  

De fato, no livro de assento de batismo, os três filhos, Thereza, Florinda e 

Fortunato, aparecem nos anos de 1830, 1832 e 1834, respectivamente, recebendo o 

Santo Sacramento. No caso dos rebentos de Joana, os padrinhos foram os filhos e netos 

de seu antigo senhor, uma situação não muito comum, visto que a maioria dos 

proprietários não apadrinhava os filhos de suas escravas, talvez como tentativa de 

escapar das responsabilidades religiosas e morais inerentes a esse importante 

sacramento. Stuart Schwartz pondera:  

O compadrio criava uma série de laços de parentesco espiritual entre o 
afilhado ou afilhada e seu padrinho e madrinha, além de laços entre os 
pais e os padrinhos, que passavam a tratar-se por compadre ou 
comadre, ou seja, pais suplementares das crianças batizadas, em 
reconhecimento à união da essência espiritual e material da criança. 
Os laços formavam-se na igreja, mas estendiam-se pela vida secular 
(...) Quaisquer que fossem as funções sociais do compadrio, a essência 
do mesmo era espiritual. Como poderia o senhor disciplinar, vender 
ou explorar irrestritamente sua propriedade viva enquanto assumia as 
obrigações do compadrio? O batismo representava participação como 
membro da Igreja e igualdade como cristão. O indivíduo batizado fora 
salvo da danação, ganhara uma nova e legítima família na Igreja e 
passara a possuir novos pais e relações fraternais (SCHWARTZ, 
1988, p. 331). 

Independentemente de toda a discussão em torno das obrigações morais e 

religiosas dos padrinhos e da relativa ausência de senhores batizando crianças nascidas 

nos próprios plantéis, o caso da família de Joana nos mostra que os proprietários não só 

foram padrinhos como submeteram seus afilhados ao cativeiro por muitos anos. Neste 

caso especificamente, os vínculos criados pelo sacramento não favoreceram a liberdade 

dos cativos. Nos dizeres do advogado dos libertandos, o padrinho “ligado por 

parentesco espiritual não trepidou em escravizar sua afilhada e irmãos”.77 O tal padrinho 
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aqui mencionado pelo advogado era Camilo Francisco de Mello, filho e herdeiro do 

benfeitor de Joana, que em 1830 batizou Tereza, filha mais velha da forra. 

Na ocasião em que foi gerado o processo de liberdade, os irmãos Fortunato e 

Florinda estavam em poder de D. Francisca Leopoldina de Mello, 78  madrinha de 

Fortunato. Já Tereza encontrava-se em poder de outra família porque havia sido 

hipotecada. Na demanda judicial movida contra os herdeiros, Joana pedia a liberdade de 

seus filhos e netos e exigia o pagamento dos jornais, sob a alegação de que todos 

estavam sendo ilegalmente escravizados.  

Parece que a atitude de pedir o pagamento dos jornais assustou os proprietários 

que mantinham a posse dos parentes de Joana. Imediatamente eles se apresentaram à 

justiça, alegando que possuíam os escravos “em muito boa-fé” e nunca souberam em 

tempo algum que eram livres por força do testamento que havia libertado Joana. Eles 

desistiram da posse e reconheceram a liberdade dos escravos, mas se negaram a pagar 

os jornais. D. Francisca Leopoldina de Mello disse na justiça que  

desiste de qualquer direito que porventura tenha nos filhos de Joana 
Bonifácia, declarando-os livres, e requer a V.S. que se lhe toma por 
termo a declaração que faz, e o protesto de não pagar jornais por ser 
até então possuidora de boa-fé e reconhecendo a liberdade também em 
boa-fé os declaro livres independente de ação.79  

Quanto ao pagamento dos jornais, não foi possível saber se o juiz acatou ou não o 

pedido feito por Joana Bonifácia.  

Em poder do Coronel João José Alves e D. Domitila havia duas netas de Joana, 

chamadas Ana e Joana, nome certamente escolhido em homenagem à avó, que também 

foram declaradas livres por D. Domitila, que se apresentou à justiça dizendo:  

...eu tenho criado e educado as referidas menores mais como filhas do 
que como escravas. Nunca me opus, e nem me oponho a sua 
liberdade, e reconheço-as forras por serem nascidas de ventre livre. 
Amo-as porque as tenho criado, e por isso procurei para elas um lugar 
no convento ou Casa das Irmãs de Caridade, mas infelizmente a irmã 
superiora só me concedeu um lugar para a mais velha Ana, que se 
acha mais próxima ao perigo de sedução por sua idade e crescimento. 
Elas são menores, são pobres e não têm pai, e por isso estão debaixo 
da jurisdição de VS. Eu não tenho domínio, nem direito algum sobre 
elas; a VS compete dar-lhes destino. O amor, porém, que lhes 
consagro, me obriga a rogar a VS a graça de mandar entregar à Irmã 
superiora da Casa de caridade a referida menor mais velha, Ana, para 
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completar sua educação, e a respeito da mais nova Joana, VS fará o 
que mais justo lhe parecer.80  

Com essas palavras Domitila desistiu das netas de Joana que estavam sob seu 

domínio, demonstrando preocupação com o futuro das irmãs. Não é possível saber a 

idade das menores, nem o tempo que elas permaneceram sob os cuidados de Domitila. 

Encontramos a informação, porém, de que ela as teria comprado a fim de que não 

fossem para longe em pagamento da dívida pela qual estavam hipotecadas. Parece que 

Domitila sempre esteve ligada às escravas por laços de afetividade por “as ter criado”, 

como ela mesma declara no termo de desistência de posse que apresentou à justiça. No 

final do processo, os três filhos e as três netas de Joana finalmente alcançaram a 

liberdade em 1865. 

As declarações das proprietárias demonstram afeto e preocupação com o destino 

das escravas e demonstram também o importante papel das relações para quem vivia 

nos domínios do cativeiro. Os vínculos sociais construídos pelos escravos foram sem 

dúvida um mecanismo muito importante para se chegar à justiça ou para obter a alforria. 

Tanto os laços de parentescos como aqueles forjados fora do âmbito familiar podiam ser 

decisivos no momento de reclamar o direito à liberdade. A declaração do advogado da 

família de que era Joana “ignorante, sem proteção e sem documentos” nos fornece a 

clara dimensão do quanto a “proteção” era importante aos cativos que precisavam da 

justiça, uma vez que eram eles destituídos de todos os direitos civis. Desse modo, os 

laços de amizade podiam ser decisivos e fazer toda a diferença entre alcançar a 

liberdade ou permanecer na escravidão. Em alguns casos as declarações das 

testemunhas faziam toda a diferença, visto que muitas vezes eram suficientes para que o 

juiz concedesse ganho de causa aos autores dos processos.  

O acesso à justiça pelos escravos certamente dependia muito das relações 

pessoais que eles conseguiam forjar dentro da sociedade. Sem estabelecer contatos seria 

inviável alcançar a burocracia judiciária para reclamar o direito de alforria. Os 

processos de liberdade demonstram a capacidade dos cativos de construírem relações 

pessoais e utilizarem-nas nos litígios de liberdade. Muitos alcançavam tanto êxito nesse 

empreendimento que conseguiam recorrer aos tribunais quantas vezes fosse necessário 

para garantir a alforria ou a manutenção da mesma.  
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A cativa Antônia,81 pertencente a Antônio Fernandes Barrozo, é um exemplo de 

quem percorreu esse caminho. Por duas vezes ela aparece envolvida em demandas de 

liberdade na justiça de Mariana. Em 1863, contexto de disparada inflação e de extremo 

aumento no preço dos cativos, 82  Antônia, juntamente com sua família, abriu um 

processo contra o Tenente Coronel Jose Custodio Pereira de Brandão, então curador da 

herança de Antônio Fernandes Barrozo. Diferentemente da maioria dos documentos que 

estamos analisando, este se origina a partir de uma promessa oral de alforria, proferida 

pelo antigo e falecido senhor da cativa.  

Antônia, representada pelo advogado e curador Antonio Jorge Moutinho, foi à 

justiça alegando que ela e sua família tinham direito à liberdade, pois essa era a real 

vontade do falecido Barrozo. Este proprietário havia morrido sem elaborar um 

testamento e sem deixar documento onde constasse a sua pretensão de alforriar a todos 

os seus escravos. Entretanto, na concepção da escrava Antônia, só o fato de ele ter dito 

aos amigos mais próximos que após sua morte os escravos de sua propriedade não 

serviriam a mais ninguém constituía argumento suficiente para abrir um processo 

judicial contra o curador da herança, requerendo a liberdade.  

Antônio Barrozo parece ter passado quase toda a vida unicamente na companhia 

de seus escravos, primeiro em um lugar denominado Pires, depois na fazenda de sua 

propriedade, chamada Taquara Queimada. Pelas informações do documento, seus bens 

não tinham herdeiros diretos, visto que seu único filho natural havia falecido e ele já 

tinha disponibilizado parte de suas posses aos sobrinhos que moravam em Portugal.  

Desse modo, a intenção de Barrozo era libertar todos os seus escravos e doar 

parte de suas terras à Irmandade do Santíssimo Sacramento. Antes, porém, que suas 

aspirações fossem registradas, ele, já em idade avançada, sofreu um acidente e acabou 

falecendo. Ao ser incluída entre os bens, no inventário do falecido, a saída encontrada 

por Antônia e mais 13 escravos,83 todos seus parentes, foi apelar para a justiça. Todas as 

testemunhas chamadas a depor no caso confirmaram o fato de que o falecido Barrozo 

sempre repetia publicamente que deixaria forros todos os seus cativos, “pelo amor que 

os tinha e por tê-los criado”.84 Parece mesmo que a relação dele com os escravos era 

constituída por laços de afetividade e, ao que tudo indica, vivia ele há muitos anos na 
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companhia deles, sem a presença de outros parentes. A testemunha Sebastião Martins 

Guimarães, negociante e morador em Mariana, disse em seu depoimento: 

Sempre lhe ouvia dizer que os escravos que possuía por sua morte 
eram todos forros, e estando muitas vezes ambos a sós, em uma 
ocasião que se falava sobre interesses, ele testemunha: quando vendia 
gêneros comestíveis a Barrozo lhe disse, por que não punha um feitor 
a seus escravos para maior interesse ou por que não comprava uma 
fazenda onde longe de comprar gêneros os podia vender. A isto teve 
resposta de Barrozo que, estando muito velho e próximo a morrer, não 
mudava que se contentava com o que fizesse no lugar para sustentação 
de todos, visto que não tinha herdeiros e que seus escravos eram 
forros por sua morte.85 

Benício Alves de Almeida, também negociante, afirmou: 

Conhecia e dava-se muito com o falecido Antônio Fernandes Barrozo, 
tanto assim que era seu padrinho de crisma e por estas relações não só 
pelo tempo que ele residiu na fazenda do Pires como depois passando 
para a da Taquara Queimada teve por muitíssimas vezes de conversa 
com ele (...) O cura Barrados, em certa ocasião, propondo-lhe a 
compra de uma escravinha de nome Izabel, Barrozo respondeu que 
não era de negócio, que aqueles escravos eram seus filhos os quais 
tendo criado não eram para as vendas, que deles só tinha os serviços 
até a sua morte e depois eram forros. Que tudo isso se passou na 
Capela do Morro de Santa Ana à vista das pessoas que lá estavam para 
ouvirem a missa.86 

Fica evidente que Barrozo possuía afeição por seus cativos e devido a sua idade 

avançada e a ausência de familiares, visto que seu único filho natural havia morrido, o 

sustento da casa provinha dos escravos que moravam em sua companhia e de outros que 

se achavam alugados. Entretanto, segundo declaração de todas as testemunhas, Barrozo 

sempre afirmava para seus amigos que deixaria libertos todos os seus cativos após sua 

morte. O advogado e curador de Antônia e sua família tomou alguns princípios do 

Direito Romano para construir seus argumentos de defesa. Ele recorreu às formas de 

manumissões não solenes que consistiam na concessão de alforrias perante amigos 

(inter amicos). Esse era um modo de alforriar que dispensava formalismo, mas que era 

legalmente aceito.87 Segundo o advogado Antônio Jorge Moutinho: 

A manumissão dos autores, se porventura não foi feito por meio de 
um título, o que não é lícito afirmar ou negar em vistas das questões 
suscitadas sobre a herança de Barrozo, ela foi certamente feita por um 

                                                 
85 Processos cíveis de Mariana. Códice 422/1° Ofício. Auto 9163. Ano 1863. ACSM. 
86 Processos cíveis de Mariana. Códice 422/1° Ofício. Auto 9163. Ano 1863. ACSM. 
87 Ver MALHEIROS (1866).  



 70

desses meios que o Direito Romano consagrou e que nós ainda 
respeitamos inter amicos.88  

No final do processo, em 1864, o Reverendo Cônego Arcipreste Joaquim 

Antonio de Andrade Benfica, segundo suplente do juiz municipal, concordou com os 

argumentos do advogado e julgou que Antônia e sua família eram livres desde a morte 

de Antônio Fernandes Barrozo. Todavia, o curador da herança, Jose Custódio Pereira de 

Brandão, não satisfeito com a sentença, buscou respaldo na Corte de Apelação no Rio 

de Janeiro.  

Em 1874, 11 anos após o primeiro processo, a família de Antônia, agora usando 

o sobrenome Pires,89 aparece novamente na justiça, desta vez vem especificado no 

processo o grau de parentesco entre eles, sendo a família composta por mãe, filhos e 

netos.90  

Pela segunda vez na justiça, eles alegaram que Domingos André Nunes Vieira, 

um suposto herdeiro de Barrozo, julgava ter direito de posse sobre eles. Para se 

defender, a família91 apresentou o argumento de que estavam definitivamente forros por 

força das determinações do artigo 8º, parágrafo 2° da Lei de 28 de setembro de 1871. 

Esse dispositivo da Lei do Ventre Livre dizia “que os escravos, que por culpa ou 

omissão dos interessados, não forem dados à matrícula até um ano depois do 

encerramento desta, serão por este fato considerados libertos”.92 Protegidos por esse 

preceito legal, eles finalmente foram reconhecidos livres e ainda receberam a quantia de 

um conto e novecentos mil-réis pelo tempo que haviam trabalhado na Companhia Don 

Pedro North Del Rey.93  

Os dois processos movidos na justiça por essa família demonstram que esses 

escravos, de algum modo, possuíam conhecimentos das leis e fizeram uso delas para 

chegar à liberdade por meios judiciais. Demonstra também que mesmo morando fora 

dos limites urbanos de Mariana, em lugar “ermo”, como declararam algumas 

testemunhas, eles tinham acesso a pessoas e construíram uma boa relação dentro da 
                                                 
88 Processos cíveis de Mariana. Códice 422/1° Ofício. Auto 9163. Ano 1863. ACSM. 
89 Era comum cativos e forros adotarem o sobrenome do proprietário ou do ex-proprietário. Geralmente a 
aquisição da alforria levava à adoção de um sobrenome. Em certo sentido, o sobrenome simbolizava a 
condição social de livre. (SCHWARTZ, 1988, p. 327). Esta família, entretanto, não adota o sobrenome do 
seu antigo proprietário, e sim o sobrenome Pires. Talvez essa escolha tenha sido uma referência ao lugar 
em que viveram antes de mudarem para a fazenda Taquara Queimada, e que pode ter sido onde muitos 
deles nasceram. 
90 Processos cíveis de Mariana. Códice 404/1° Ofício. Auto 8839. Ano 1874. ACSM.  
91 Ver árvore genealógica da família no anexo. 
92 Ver o texto completo da Lei nos anexos deste trabalho. 
93 Companhia Britânica de Mineração que operou em Minas Gerais de 1862 a 1896, no Morro de Santa 
Ana e Maquiné. Ver EAKIN (1989). 
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sociedade, e isso foi fundamental no momento em que precisaram que cidadãos 

comparecessem às audiências e prestassem depoimentos favoráveis à causa de liberdade 

proposta pela família. 

Vimos que no primeiro processo apenas os depoimentos das pessoas 

estreitamente ligadas ao falecido Barrozo foram suficientes para que o juiz entendesse 

que eles realmente tinham direito à liberdade, fato que demonstra o quanto os laços de 

amizade e de sociabilidade eram importantes na vida daqueles que viviam nos domínios 

do cativeiro.  

2.4 - Em defesa do ventre  

Observamos nas demandas envolvendo famílias matrifocais e extensas que os 

juízes quase sempre proferiam sentenças favoráveis às mães e suas proles. Nos 13 

processos de famílias em que os autores eram mães defendendo a liberdade de seus 

descendentes, o reconhecimento judicial do direito reclamado prevaleceu. Entretanto, 

houve processos em que os supostos senhores derrotados recorreram da decisão para as 

instâncias superiores, e nestes casos não sabemos qual foi o destino das famílias e se as 

sentenças de primeira instância foram ou não confirmadas.  

Muitos documentos relativos aos litígios estão incompletos, esse é o caso de 

outros seis processos94 que traziam mães como autoras e cujo desfecho não foi possível 

conhecer, mas em todas as demandas em que nos foi permitido identificar a decisão 

final constatamos que essas mulheres e seus descendentes tiveram os direitos 

reconhecidos por meio da burocracia jurídica. Para os demais grupos familiares em que 

não havia a presença das mães envolvidas os resultados variaram. Em 10 casos desse 

tipo, encontramos apenas três sentenças favoráveis à liberdade e três sentenças 

contrárias. Nos outros quatro processos não aparece a decisão final do juiz.  

Nas disputas judiciais de liberdade movidas por famílias escravas em Mariana, 

constatamos que poucos processos foram parar nas instâncias superiores, e geralmente 

eram os proprietários perdedores do litígio que recorriam das decisões de primeira 

instância na tentativa de manter os escravos sob seus domínios. Encontramos apenas um 

único processo em que a família recorre ao Tribunal da Relação. Esse grupo familiar 

teve a liberdade confirmada pelo juiz na primeira instância, mas posteriormente a 

sentença foi embargada e só então o advogado dos libertandos apelou para o Tribunal da 
                                                 
94 Entre os 23 processos movidos por grupos familiares, 13 eram de famílias extensas e matrifocais. Nos 
demais litígios não há a presença das mães enquanto autoras dos processos.  
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Relação no Rio Janeiro. Este processo é um dos raros casos que encontramos de um pai 

recorrendo à justiça na tentativa de libertar seus filhos e netos do jugo do cativeiro.95 

Vimos até aqui que as mães foram as que mais se valeram da justiça para 

defender os direitos de seus descendentes. Certamente isso era um reflexo do princípio 

de que o “parto segue o ventre”, pois era a condição de seu ventre que determinava a 

condição de seus rebentos. Desse modo, é compreensível que estas progenitoras tenham 

aparecido nos tribunais defendendo a liberdade de seus filhos com mais frequência que 

os homens, visto que a condição do pai em nada interferia no destino dos filhos. Além 

disso, estudos têm demonstrado que elas também conquistavam a alforria em maior 

número que os homens.  

Ao analisar as alforrias na Comarca de Ouro Preto no século XIX, Andréa Lisly 

Gonçalves aponta para o predomínio das alforrias femininas. Entre 1808 e 1850, o 

percentual ficou em torno de 55,3%, considerando que neste período a taxa de 

masculinidade era mais alta. No período de 1851 e 1870, o percentual manteve-se com 

uma pequena variação, ficando na casa dos 55,6% (GONÇALVES, 2008, p. 69). Outra 

questão que também pode explicar a maior incidência das mães como autoras de 

processos nos tribunais é o fato de haver um alto índice de mães solteiras na 

comunidade cativa, ficando a figura paterna ausente dos arranjos familiares. Os dados 

apresentados por Heloisa Teixeira para a região de Mariana demonstram que em 

praticamente todas as décadas analisadas, com exceção apenas dos anos de 1870, o 

percentual de mães solteiras em Mariana foi sempre mais elevado em relação ao das 

mulheres casadas (TEIXEIRA, 2001, p. 108).  

Em nossa amostragem, as mães aparecem como autoras dos processos lutando 

pela liberdade de seus descendentes, mas os pais nunca são citados, talvez porque essas 

mulheres fizessem parte do grande número de mães solteiras que compunham a 

comunidade escrava de Mariana e seu Termo. Com a proteção de seus curadores e com 

o auxílio de demais pessoas que ofereciam suporte às suas causas de liberdade, essas 

mães ousaram apresentar aos tribunais suas dolorosas experiências, na esperança de 

libertar do cativeiro os frutos pelos seus ventres gerados. 
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2.5 - Perdendo os filhos para o cativeiro 

Como já salientamos no início deste capítulo, encontramos apenas três processos 

de homens na justiça reclamando pelo direito de liberdade de seus familiares. Um dos 

casos foi protagonizado por um senhor já de idade avançada, que no fim da vida 

resolveu buscar a justiça para libertar sua família do “cruel cativeiro” em que se 

encontrava. Era o ano de 1819, quando Antônio Francisco do Espírito Santo,96 jovem e 

livre, chegou à fazenda do Alferes Antonio Moutinho Esteves, para trabalhar como 

agregado. Após dois anos de trabalho e morando na propriedade, ele resolveu contrair 

matrimônio com uma das escravas da casa, chamada Eugênia. Para que o enlace 

pudesse ser realizado, Antônio fez um contrato com o senhor de Eugênia, propondo-se a 

trabalhar por 12 anos para obter a alforria da escrava. Foi com essa condição que ele 

recebeu a permissão do proprietário para o casamento.  

Consta nos autos que a união sacramentada pela igreja ocorreu no ano de 1821. 

Enquanto Antônio trabalhava para cumprir os anos de serviços estipulados no contrato, 

Eugênia deu à luz cinco filhos do casal, Anna, João, Joaquim, Antonio e Rosa. 

Finalizado o tempo previsto no contrato, no início dos anos de 1830, Antônio tentou se 

mudar da fazenda com sua família, mas o proprietário proibiu a saída dos filhos, sob a 

alegação de que detinha legítimo direito de posse sobre eles. Foi então que Antônio, 

cidadão livre, viu seus descendentes submetidos ao cativeiro.  

Em 1858, após 39 anos de sua chegada à fazenda do antigo proprietário de sua 

mulher, ele iniciou um processo na justiça de Mariana requerendo que seus filhos e 

netos fossem libertados da escravidão. O advogado e procurador de Antônio, o Coronel 

Francisco de Paula Ramos Horta, alegou que os filhos não poderiam ter sido reduzidos 

ao cativeiro, porque no momento em que foi celebrado o contrato de serviço, Eugênia 

adquiriu a liberdade e, sendo ela livre desde então, também livres seriam os seus filhos.  

Segundo os argumentos do advogado, os descendentes de escrava “coartada” 

não poderiam ser submetidos ao cativeiro, “pelo muito conhecido princípio partus 

sequitur ventrem”, e, além do mais, “a favor da liberdade muitas coisas se outorgam 

contra as regras gerais de direito”.97 Tentando demonstrar a “velhacaria” usada pelo 

proprietário de Eugênia ao impor as condições do contrato, o advogado alegou que no 

início dos anos de 1820, época em que se realizou o casamento de Antônio e Eugênia, 
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“comprava-se um bom escravo por duzentos mil-réis fiado por 4 anos”, e que os 12 

anos de rigorosos serviços prestados pelo autor eram mais que suficientes para pagar a 

alforria da escrava. O proprietário foi acusado de ter agido de má-fé quando exigiu tão 

longos anos de trabalho. “De um lado estava um homem poderoso, inteligente, rodeado 

de amigos e de prestígio, e de outro estava um homem pobre, fraco e da mais humilde 

condição, e sobretudo sem inteligência e proteção.”98 

Antônio Francisco do Espírito Santo se envolveu nas amarguras da escravidão 

quando resolveu casar-se com uma escrava e pagar um elevado preço por ela. 

Concordou em submeter-se a longos anos de trabalhos, sendo desde então tratado pelo 

senhor como escravo. Segundo algumas testemunhas, ele até já havia sofrido violentas 

agressões, e em certa ocasião o proprietário quebrou-lhe a cabeça em um 

desentendimento.  

Para atenuar as acusações que recaíam sobre o réu e restabelecer a posse dos 

cativos, o advogado Antônio Jose Moutinho afirmou  

que o proprietário não pediu dinheiro, quis 12 anos de serviço, e 
enquanto o autor não servisse os 12 anos completos não tinha o réu a 
obrigação de forrar a escrava, e tanto é isso assim que a mesma 
escrava nunca saiu do cativeiro até completar seu marido o serviço 
contratado.99 

Na defesa apresentada pelo advogado, ele finalizava pedindo que “se julgue 

improcedente a presente ação, continuando no cativeiro em que se acham os filhos e 

netos de Eugênia, e sendo o autor condenado às custas em dobro pela malícia com que 

veio a juízo”.100 

O que fica evidente nos argumentos do advogado do réu é que Antônio comprou 

a liberdade de sua mulher, mas ela permaneceu trabalhando ao lado do marido nos 

serviços da fazenda. Algumas testemunhas afirmaram também que ela até mesmo 

grávida acompanhava o marido para “o sertão do Matipó a fim de arrancarem poaia”.101 

O que percebemos nesta disputa judicial de liberdade é que o proprietário usufruía dos 

serviços de Antônio, como previa o contrato, mas Eugênia, que deveria começar a 

desfrutar da liberdade desde que o marido acertou sua alforria, continuou também 

trabalhando. Ao que parece, durante os tais 12 anos, o proprietário obteve o serviço de 

Antônio e continuou também com os serviços de Eugênia. Além disso, arrastou ao 
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cativeiro os filhos do casal que nasceram no decorrer do período de prestação dos 

serviços. 

Após mais de três anos de disputa judicial, o processo finalmente chegou ao fim. 

Ao analisar os argumentos apresentados pelo advogado de Antônio e o depoimento das 

testemunhas, o juiz Antônio Carlos Monteiro de Moura julgou livre a família e 

“condena o réu a pagar os jornais que se liquidarem, e as custas dos autos”. 102 

Inconformado com a decisão do juiz, o réu Antônio Moutinho Esteves pediu o embargo 

da sentença.  

Em 1861 o cidadão Antonio Eulélio de Melo e Souza, 4º suplente do juiz 

municipal e de órfão, reformou a sentença embargada, mandou novamente ao cativeiro 

a família de Antônio e ainda o condenou a pagar os gastos do processo. O advogado e 

procurador de Antônio apelou para o Tribunal da Relação no Rio de Janeiro. O Coronel 

Francisco de Paula Ramos Horta, advogado que defendeu a liberdade da família na 

justiça de Mariana, transferiu todos os poderes que lhe foram outorgados por meio de 

procuração ao “Ilustríssimo Senhor Advogado Antônio Pereira Rebouças”.103 

Nascido na Bahia, filho de pai português e mãe liberta, esse proeminente letrado 

fez uma brilhante carreira na capital do Império. Atuou por diversas vezes na política 

como parlamentar e participou de importantes acontecimentos da história do país. Como 

advogado adquiriu respeito e prestígio por seu vasto conhecimento na área jurídica. Em 

1847 ele recebeu licença para atuar nos processos do Tribunal da Relação, advogando 

em diversas demandas de ação de liberdade entre 1847 e 1867.104  

Após ter sido reconhecida livre em primeira sentença e ter sido enviada 

novamente ao cativeiro em uma segunda decisão, a família Espírito Santo foi parar nas 

mãos de um dos maiores advogados da Corte. Não sabemos se a liberdade foi 

reconhecida pelo Tribunal e se Francisco do Espírito Santo, já no fim da vida, pôde ver 

sua família livre do cativeiro. Com o fim do processo em primeira instância só nos 

restou mesmo a informação de que a família prosseguiu avante em sua luta de liberdade 

em instância superior com a assistência de um dos mais famosos nomes da esfera 

jurídica do Império.  
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Antônio Bernardo da Rocha também recorreu à justiça de Mariana para tentar 

libertar sua filha Eva parda de 15 anos em 1863.105 Esse caso é muito interessante, pois 

mostra a comunhão dos esforços do pai e da madrinha de Eva, em prol da liberdade da 

mesma, que foi negociada por meio de muito esforço da madrinha Basília Teixeira de 

Mesquita. Consta nos autos que, não possuindo o valor suficiente para pagar pela 

alforria da afilhada, recorreu à “caridade pública das pessoas benignas” tanto de 

Mariana quanto de Ouro Preto, pedindo esmolas para alcançar a quantia necessária para 

libertar Eva. Basília conseguiu cerca de 100$000, metade do valor que o proprietário 

pediu pela alforria da escrava, e o pai natural de Eva, Antônio Bernardo da Rocha, 

disponibilizou a outra parte. Basília tinha acesso a nomes proeminentes da sociedade de 

Mariana, que contribuíram com doações. Entre eles aparece o Reverendo cônego 

Benfica, que atuou como juiz em Mariana, nos anos de 1860.  

Eclesiásticos, magistrados e comerciantes aparecem na lista de pessoas que 

colaboraram para a quitação do valor da alforria de Eva, a pedido de Basília. Alguns 

deles ainda prestaram depoimento como testemunhas no processo. A única informação 

que temos sobre essa senhora é que era madrinha de Eva e não possuía muitos bens. 

Entretanto, ao que parece, conhecia e tinha acesso às pessoas importantes da cidade, e 

transitava pelo mundo dos brancos e poderosos, como também dos cativos e libertos. 

O processo de liberdade de Eva tramitou na justiça no ano de 1863, porque 

Joaquim Ferreira de Freitas a mantinha sob seus domínios, mesmo após ter recebido o 

valor exigido pela sua liberdade. O pai natural da cativa, Antônio Bernardo da Rocha, 

requereu na justiça que sua filha fosse colocada em liberdade, visto que sua alforria já 

havia sido paga. Ao examinar os autos e as provas apresentadas, o juiz Eduardo Jose de 

Moura percebeu que o proprietário havia alforriado a escrava, mas resguardou para si o 

direito de continuar com ela enquanto vivo fosse. Desse modo, ordenou que a condição 

fosse cumprida para que ela pudesse usufruir “do benefício outorgado”.106  

Observamos nesses dois processos movidos pelos pais que, apesar dos seus 

esforços, e dos esforços de outras pessoas que se envolveram na questão, os filhos 

continuaram cativos, frustrando, assim, as expectativas de que seus descendentes 

fossem libertados do cativeiro.  
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2.6 - O parentesco biológico com senhores 

Temos observado que os laços familiares, de amizade e de compadrio aparecem 

na maioria dos casos como importantes artifícios na vida do cativo. Tanto para se obter 

uma melhor condição de vida dentro do cativeiro quanto para se chegar à liberdade, 

esses indivíduos, obviamente, precisavam ser bem relacionados com os proprietários e 

com a comunidade de modo geral. Vimos que quando se recorria à justiça para tratar de 

assuntos de liberdade essas relações se faziam ainda mais importantes. Mesmo que ao 

fim do processo os cativos não alcançassem seus objetivos, os laços sociais por eles 

forjados teriam demonstrado sua força ao auxiliar os indivíduos envolvidos em questão 

de liberdade a acessarem a justiça.  

Muitas famílias compostas por várias gerações marcadas pelo “cativeiro ilegal” 

buscaram os recursos da lei, impulsionadas pela esperança de que o direito de liberdade 

fosse reconhecido por meio de um julgamento justo. Alguns processos são litigados por 

avós, mães, tios e primos provenientes de uma mesma linhagem, em que todos 

possuíam um histórico de escravidão. Porém, existem aqueles que apresentam alguns 

poucos escravos, cujos parentes biológicos não trazem as marcas do cativeiro.  

Os casos de parentesco consanguíneo de escravos com proprietários são raros 

em nossa amostragem. Foram localizados apenas dois processos. Em um deles aparece 

o caso da escrava Clara parda e seu pai “natural”. O litígio teve início em 1867 na 

justiça de Mariana, quando o curador geral de órfãos, Jose Joaquim Campos, fez um 

requerimento ao chefe de polícia pedindo que Clara e seus filhos fossem “tirados do 

injusto cativeiro que sofriam”. 107  Trata-se, pois, de um pequeno documento, 

protagonizado por uma mulher fruto do envolvimento ilegítimo do senhor com uma 

escrava.  

Os laços de solidariedade tiveram papel fundamental na vida dessa escrava, visto 

que a tentativa de alforriá-la partiu da senhora Maria Florinda Ferreira. Não sabemos se 

ela possuía algum parentesco com a escrava em questão. Entretanto, pelo “muito amor à 

parda Clara, escrava e filha natural de Joaquim de Assis Costa Lana”,108 Maria Florinda 

deixou a quantia de 150$000 para ajudar na compra da liberdade “quando seu pai e 

senhor a isso anuísse”.109 Segundo consta, ao tomar conhecimento da quantia destinada 

à alforria de Clara, seu pai e senhor quis se apossar do valor sem passar a carta de 
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liberdade. Por fim, quando percebeu que isso não seria possível, concordou em passar o 

documento de alforria, que foi enviado para ser lançado em nota. No entanto, ao saber 

que o documento de liberdade estava em poder do escrivão Balduino José dos Santos, o 

senhor de Clara, dirigiu-se até ele e pediu a carta, sob a alegação de que ia “reformá-la 

para melhor”. 

O escrivão duvidou a entregar, porém Assis Costa Lana o capacitou 
dizendo-lhe que Clara era sua filha e ninguém mais do que ele lhe 
desejara fazer o bem. O escrivão na melhor boa-fé lhe fez entrega da 
carta que ainda não tinha lançado em nota, e até hoje espera por ela 
melhor reformada para registrá-la em seu livro.110 

Imediatamente após conseguir a posse do documento de liberdade de Clara ele a 

vendeu a Bernardo Teixeira do Carmo. Foi a partir de então que Clara, apesar de todos 

os esforços de Maria Florinda, distanciou-se da liberdade por intermédio de seu próprio 

pai e senhor que acabou por arrastar a forra e seus filhos ao cativeiro novamente. 

Desse modo, Clara e seus descendentes permaneceram na escravidão até que 

recorreu à justiça, representada por seu curador, o advogado Eduardo Jose de Moura, na 

tentativa de provar o ato criminoso do pai e reaver seu direito de viver em liberdade.  

Ao estudar o desenrolar do processo abolicionista nas cidades de Ouro Preto e 

Mariana, Luiz Gustavo Santos Cota encontrou uma publicação, no jornal A Actualidade, 

de 1878, falando sobre uma ação de liberdade que a escrava Clara movia contra Manoel 

Thomaz Teixeira.111 Pelo teor da nota percebemos que, passado mais de uma década, 

Clara ainda permanecia em cativeiro, juntamente com suas filhas, e isso demonstra que 

o processo de liberdade intentado por ela em fins dos anos de 1860 não havia alcançado 

êxito, mesmo com todas as acusações que foram apresentadas contra seu pai e senhor. 

...a escrava Clara e suas filhas Ricardina, Delfina e Silveria, todas 
escravas do negociante Manoel Thomaz Teixeira, haviam intentado 
uma ação de liberdade sob a alegação de que um dos antigos senhores 
de Clara já havia lhe passado carta de liberdade, mediante a 
apresentação de certa quantia por parte da cativa. Contudo, a 
justificação apresentada por seus “libertadores” não foi aceita como 
prova de liberdade, permanecendo ela e suas filhas na posse de 
Joaquim de Assis da Costa Lana, até que fosse devolvida em 
definitivo para seu senhor, Manoel Teixeira. No entanto, em setembro 

                                                 
110 Processos cíveis de Mariana. Códice 387/1° Ofício. Auto 8452. Ano 1867. ACSM. 
111 No litígio de liberdade movido no ano de 1867, Clara aparece como propriedade de Bernardo Teixeira 
do Carmo, que havia comprado a escrava das mãos do senhor Joaquim de Assis Costa Lana. Já em 1878, 
ela aparece como pertencente a Manoel Thomaz Teixeira. A julgar pelo mesmo sobrenome, é bem 
possível que Manoel seja parente de Bernardo, e pode ser também que ele tenha adquirido a escrava por 
meio de herança. 
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de 1878, o Juiz de Direito da Comarca de Ouro Preto acatou a 
solicitação das escravas, determinando o seu depósito e nomeação de 
um curador que foi o advogado Camilo Brito (COTA, 2007, p. 192-
193).  

O proprietário de Clara, Joaquim Lana, apresentou a versão do que teria ocorrido 

quando ele assinou a carta de liberdade da escrava nos anos de 1860.  

...afirmou que, certo dia, foram algumas pessoas a sua fazenda 
pedindo-lhe que libertasse Clara em troca de certa quantia, pedindo 
assim que assinasse um papel qualquer. Lana afirmou que não estava 
no pleno gozo de suas faculdades mentais e que só no dia seguinte 
ficou sabendo que o tal papel que assinara era a carta de liberdade de 
Clara. Sabendo disso correu até o cartório do escrivão de paz de Ponte 
Nova, conseguindo restituir o tal papel (COTA, 2007, p. 193).  

Esta foi a explicação apresentada por Lana para justificar sua atitude de restituir 

o documento de liberdade que ele mesmo havia assinado. Essa versão sobre o episódio 

da alforria de Clara é muito diferente daquela apresentada pelo curador geral de órfãos 

em 1867, ocasião do primeiro processo movido contra ele. O que fica evidente, 

entretanto, é que o pedido de liberdade realizado em fins dos anos de 1860 não foi 

acatado e, em 1878, Clara, juntamente com suas filhas, ainda estava em cativeiro e 

continuava lutando pelo reconhecimento legal de sua alforria.  

Como já constatamos em outros processos, esse é outro exemplo de escravos que 

recorriam à justiça por mais de uma vez na esperança de provar em juízo o direito de 

liberdade que julgavam possuir. A história de Clara vai parar nas páginas do jornal A 

Actualidade porque o interesse desse meio de comunicação era defender o direito de 

propriedade de Manoel Teixeira. Desse modo, o jornal dirige um pedido ao juiz, 

solicitando ao magistrado que não decidisse a causa levando em consideração “os 

ditames do coração” (COTA, 2007, p. 123).  

Nos documentos judiciais protagonizados por escravos envolvidos em clãs 

familiares, Clara foi a única cativa que identificamos como filha do seu próprio senhor e 

que abriu contra ele um processo requerendo sua liberdade. Entretanto, um segundo 

documento que apresenta escravo possuindo vínculos de parentesco com seu 

proprietário também foi encontrado, embora o parentesco, neste caso, não fosse de 

filiação.  

Trata-se de um requerimento de liberdade envolvendo um escravo chamado 

Antônio Vicente, nascido em um complicado círculo familiar. Este caso foi parar na 

justiça porque Antônio havia recebido uma promessa oral de alforria de sua senhora, 
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Maria Joana. O escravo em questão era filho de um tio de sua proprietária, portanto, 

primos em primeiro grau. Maria Joana era casada com Luciano José de França, e o casal 

possuía uma escrava chamada Sebastiana, que deu à luz quatro crianças, todas do sexo 

masculino. Porém, três eram filhos do proprietário, e conforme consta nos autos foram 

concebidos enquanto Luciano era casado com Joana. O quarto filho da escrava nasceu 

de um envolvimento dela com Domingos, tio legítimo de Maria Joana, que além de 

prima era também madrinha de Antônio. Essas relações familiares nada convencionais, 

segundo disse o advogado do autor, eram de “consciência de todos, sendo isso público e 

notório a todas as pessoas”.112 

As tensões e conflitos existentes no interior dessa família foram apresentados 

pelo advogado do autor, que fez questão de salientar que havia muitos 

desentendimentos entre o casal Maria Joana e Luciano José, porque Joana tratava muito 

bem seu primo Antônio, mas não dispensava os mesmos cuidados aos outros escravos, 

frutos do envolvimento íntimo de seu marido com a escrava Sebastiana. Ao ficar 

gravemente doente, Joana insistiu que fosse passada a liberdade ao escravo, “pois não 

queria que ele servisse a seus herdeiros, pelo fato de ele ser seu primo e também pelos 

bons serviços prestados”.113  

Segundo as testemunhas, Luciano prometeu à esposa que passaria carta de 

liberdade a Antônio. De acordo com alguns depoimentos, Maria Joana, “na hora em que 

estava para morrer, com a imagem na mão pediu ao réu Luciano que, assim como ele 

tinha feito benefício aos outros, João, Joaquim e Leopoldo, o fizesse também ao 

autor”.114 Após a morte de Joana em 1833, a promessa não foi cumprida, e Antônio 

continuou no cativeiro, até que procurou a justiça para apresentar as razões pelas quais 

tinha direito à liberdade. Todas as testemunhas que prestaram depoimentos em favor do 

escravo Antônio afirmaram ter presenciado Luciano prometer à esposa enquanto ela 

estava para morrer “que podia ficar sossegada que ele cumpriria a sua determinação”.115 

Além da promessa de alforria, o advogado do autor apresentou também outro 

argumento, dizendo: 

O mesmo Luciano, apesar de não cumprir a vontade e determinação 
de sua mulher, senhora de Antônio, no ano de 1842 o fez prestar 
muitos serviços nas fileiras da legalidade entre os guardas nacionais, 

                                                 
112 Processos cíveis de Mariana. Códice 280/2° Ofício. Auto 6847. Ano 1847. ACSM. 
113 Processos cíveis de Mariana. Códice 280/2° Ofício. Auto 6847. Ano 1847. ACSM. 
114 Processos cíveis de Mariana. Códice 280/2° Ofício. Auto 6847. Ano 1847. ACSM. 
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ficando assim Antônio na inteligência que estava no gozo de sua 
liberdade, e como tal reconhecido por Luciano, não sendo possível 
consentir-se que cativos se armem para o bem público, e mesmo esse 
princípio se considera dada a liberdade a Antônio.116  

Já as testemunhas do réu apresentaram a versão de que Antônio estava na 

justiça, induzido por Leopoldo José Lafaette, por ser este inimigo político de Luciano 

desde as revoltas que tiveram lugar na Província de Minas em 1842,117 quando Luciano 

foi comandante da força legal criada no Distrito por ocasião dos distúrbios, e que o 

autor acompanhou seu senhor, mas sempre como pajem. Afirmaram ainda que os 

desafetos entre os dois eram provenientes do fato de que Luciano havia investigado 

Leopoldo com a intenção de prendê-lo e desde então se tornaram inimigos. O advogado 

do réu tenta demonstrar que mesmo que ele tivesse prometido a liberdade a Antônio, 

isso não tinha valor legal, porque não havia nenhum documento registrado. Na tentativa 

de provar que todas as alegações do autor não tinham fundamento, ele aponta 

controvérsias nos depoimentos das testemunhas do cativo, afirmando que “se não 

puderam desembaraçar, sendo-lhes mister inventar de suas cabeças as respostas”.118 E 

ainda acusa-as de serem “devotíssimas” dos protetores do autor. Em fins do ano de 

1849, o juiz Manoel Julio de Miranda, após examinar os autos, decidiu mandar o autor 

novamente aos domínios de seu proprietário, visto que não conseguiu apresentar provas 

consistentes sobre tudo que alegava.  

Mais uma vez, como no caso de Clara, o escravo, apesar de parente biológico da 

proprietária, e de todos os esforços das pessoas com quem tinha amizade na 

comunidade, não teve sua liberdade legalmente reconhecida. Proveniente de relações 

ilícitas, e inserido em uma família ligada por laços parentais pouco convencionais para 

os padrões daquela sociedade, Antônio foi o único dentre os irmãos que não logrou 

sucesso nos objetivos de liberdade. Todavia, é valido enfatizar que certamente ele só 

conseguiu levar suas aspirações ao tribunal porque era bem relacionado. Embora 

houvesse controvérsias sobre as reais razões que motivaram o apoio a ele prestado, isso 

não anula a importância que essas pessoas tiveram na vida do cativo, quando ele buscou 

a justiça com o objetivo de se libertar do cativeiro. Sem o apoio de pessoas livres, a 
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117 Conflito político conhecido como revolução liberal que se espalhou por São Paulo, Minas e Rio de 
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respeito ver principalmente MARINHO (1977). 
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demanda de um processo judicial ficava inviabilizada para os cativos que precisavam 

provar o direito que possuíam de viver em liberdade.  

De muitas maneiras os cativos podiam chegar à alforria, mas as possibilidades 

de não alcançar efetivamente a condição de liberto também fazia parte do cotidiano 

daqueles que estavam inseridos nas circunstâncias incertas do cativeiro. Quando as 

aquisições, os acordos ou as promessas de liberdade eram descumpridas, restava aos 

cativos clamar pelo auxílio das pessoas livres com quem haviam construído laços de 

amizade, afeto, confiança ou interesse, para que, por intermédio delas, pudessem abrir 

um processo de liberdade na justiça na tentativa de alcançar o direito de uma vida livre 

do cativeiro.  

Foi utilizando da solidariedade ou da “proteção” alheia, como também das leis 

ou da ausência delas, que as famílias cativas de Mariana recorreram à justiça e algumas 

foram recompensadas pelo esforço e acima de tudo pela coragem que tiveram de 

questionar a legitimidade de posse de seus senhores, em um mundo onde a propriedade 

do homem pelo homem era legalmente reconhecida, aceita e amplamente praticada pela 

sociedade na qual estavam inseridas. 
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Capítulo 3 

As alforrias e a importância das relações pessoais  

3.1- As relações de afeto entre cativos e senhores 

O sonho de alcançar a alforria e viver longe do cativeiro certamente era 

acalentado por aqueles que acreditavam na possibilidade de concretização desse 

objetivo. Em nome dessa conquista, muitos esforços eram dedicados e longos eram os 

caminhos percorridos até o momento de deixar para trás o mundo do cativeiro e 

ingressar no mundo dos livres. Por essa mudança de condição, muitos cativos usaram 

todos os recursos que lhes eram disponíveis e em alguns casos o arcabouço jurídico do 

Estado também foi uma alternativa que ampliava as possibilidades de alcance da 

liberdade. Todavia, as queixas apresentadas em juízo somente existiram a partir do 

momento em que eram firmadas as redes de contato, os laços de amizade ou de 

parentesco e a relação de proximidade entre escravo e senhor ou entre escravos e 

pessoas da sociedade na qual estavam inseridos.  

Ofícios, declarações e requerimentos encaminhados aos tribunais de Mariana 

eram elaborados por terceiros e assinados a rogo do escravo que geralmente não sabia 

ler nem escrever. Esse fato indica a proximidade entre o cativo e a pessoa que 

disponibilizava suporte e apoio no empreendimento da liberdade. Estimulados pelas 

possibilidades de saírem vitoriosos, eles se agarravam ao auxílio recebido e conduziam 

seus proprietários ou supostos proprietários à justiça. O Direito e as Leis que 

contribuíram para perpetuar o poder dos senhores sobre seus escravos também 

forneceram diretrizes para que os cativos questionassem esse mesmo poder.  

Escravos residentes nas diversas regiões que compunham o Termo de Mariana 

buscaram o arcabouço jurídico como última alternativa para negociarem seus anseios de 

liberdade. Entretanto, esse recurso exigia do cativo habilidades para manipular 

determinadas situações a seu favor. De imediato, pode-se ressaltar que, para além da 

existência das leis e até mesmo das transformações sociais, políticas e econômicas que 

levaram a uma lenta e gradativa abolição da escravatura, a burocracia jurídica do Estado 

não estava ao alcance de toda população escrava. Somente aqueles que contavam com o 

apoio de pessoas livres podiam depositar em juízo seus argumentos de “injusto e ilegal 

cativeiro”.  
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Era habitual na sociedade escravista que as pessoas, tanto homens quanto 

mulheres, elaborassem testamentos deixando registrados os últimos desejos e 

determinando os procedimentos que os herdeiros ou testamenteiros deveriam seguir. 

Muitos escravos que haviam prestado bons serviços e lealdade, e que haviam 

conquistado as boas graças dos senhores, costumavam receber a liberdade nos 

testamentos. Na maioria das vezes, as concessões vinham acompanhadas de condições 

que o cativo teria que cumprir antes de alcançar plenamente sua nova condição social. 

Ao analisar as cartas de alforrias do Termo de Mariana e Ouro Preto no decorrer 

do século XIX, Andréa Lisly Gonçalves salientou a dificuldade de classificar as 

“diversas modalidades de alforrias condicionais”, agrupando-as do seguinte modo:  

...as formas parceladas de pagamento, denominadas no próprio 
documento como “coartação”; “a prestação de serviço”; o pagamento 
feito à vista pelo próprio manumisso, designado como 
“autopagamento”; o pagamento realizado “por terceiros” e a resultante 
da troca de cativos (GONÇALVES, 2008, p. 70).  

As alforrias com prestação de serviço apareceram como sendo o mais comum, 

representando de 52% a 73,3% das manumissões analisadas pela autora. A liberdade 

obtida por meio de acordos que previam a prestação de serviços, por tempo 

preestabelecido ou até o falecimento do proprietário, também representa a maioria das 

ações que tramitaram na justiça de Mariana. O não recebimento da liberdade depois de 

cumpridas as exigências era a origem de diversas demandas litigiosas que levavam 

senhores e escravos a buscarem nas leis as resoluções para as divergências em torno do 

direito de alforria requerido pelo cativo. No Distrito de Cachoeira do Campo, 

Constância Antônia de Freitas, estando seriamente enferma, solicitou que Cândido Pinto 

de Oliveira redigisse a carta de liberdade que beneficiaria o escravo Joaquim crioulo.119 

A carta dizia que o cativo receberia a alforria com a condição de prestar sete anos de 

serviços a Maximiniano Gonçalvez Seixas. Constância Antônia faleceu em 1875, e 

Joaquim cumpriu as determinações deixadas pelo testamento de sua antiga proprietária. 

Por sete anos trabalhou, como previa o documento, mas ao fim não recebeu sua 

liberdade, visto que Maximiliano, em posse da carta de alforria, acabou comercializando 

o então liberto, que foi imediatamente enviado para a região da Zona da Mata. Joaquim 

reapareceu, anos mais tarde, em Cachoeira do Campo, como escravo de Joaquim Alves 
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Branco. Este faleceu tempos depois, e o liberto entrou para o inventário dos bens que 

ficaram para a viúva, Francisca Thereza de Jesus, e demais herdeiros.  

Iniciava-se desse modo a longa caminhada judicial de Joaquim na tentativa de 

sair do “injusto e ilegal cativeiro” e usufruir legalmente da liberdade. Por se tratar de um 

crime, pois a redução de uma pessoa livre à escravidão era prevista pelo artigo 179 do 

Código Criminal de 1830,120 o caso foi aberto na Subdelegacia de Polícia do Distrito de 

Cachoeira do Campo. 

A produção da carta de alforria que favorecia Joaquim teve a presença de 

algumas testemunhas com certa inserção social na localidade: o negociante capitão José 

Inácio da Costa Santos, o fazendeiro Capitão Júlio Cezar Neves Murta, o negociante 

alferes João Carlos de Figueiredo Murta e o carpinteiro José Pacheco da Cruz. Todos 

depuseram a favor de Joaquim, demonstrando que havia estreita ligação entre ele e as 

testemunhas.  

No inquérito policial, o capitão Júlio Cezar Neves Murta afirmou que 

Constância era sua madrinha de batismo e depositava nele muita confiança. Disse ainda 

que, além de presenciar o momento da produção da carta de liberdade que favorecia 

Joaquim, também assinou o documento e, a pedido da madrinha, leu o conteúdo que 

formalizava a última vontade da senhora. Ainda de acordo com a testemunha, a 

madrinha comentou que, ao conceder a alforria a Joaquim, não prejudicava os herdeiros, 

uma vez  

que deixava outro Escravo de nome Antonio, e uma Morada de casa, 
com trastes, o seu quintal, bem plantado; e que aquele seu Escravo 
Joaquim o tinha criado, e o tinha muito amor, e que era seu 
cozinheiro, e é quem lhe dava de comer com seu jornal...121 (grifo 
nosso). 

A madrinha solicitou ainda que capitão Júlio “olhasse sempre para o seu Beneficiado 

que era merecedor”.122  

O depoimento do afilhado de Constância deixa claro que Joaquim era o escravo 

preferido da senhora. Predileção que, aparentemente, foi construída ao longo dos anos 

de convivência. A proprietária havia criado o cativo, participou de seu crescimento, 

acompanhando-o em todas as fases de sua vida. Com os recursos adquiridos por meio 
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dos jornais, Joaquim pagava as despesas da casa, cozinhava e prestava cuidados diários 

à senhora em sua velhice. Dessa relação teria nascido a afinidade de Constância pelo 

cativo a quem tinha criado e a vontade de deixá-lo livre. Para Constância, o escravo era 

merecedor de receber o benefício. 

Notamos neste caso que o tipo de relação existente era de proximidade, mas 

também de beneficiamento mútuo. Enquanto a senhora tratou de maneira especial 

Joaquim, este respondeu cozinhando para a mesma e alimentando-a com a remuneração 

que obtinha. Outra situação que esclarece esta relação de afetividade mantida entre a 

senhora e o escravo é o fato de ela possuir entre seus bens o escravo Antônio, que foi 

deixado como herança, e eleger Joaquim para receber a alforria pelos motivos acima 

expostos.  

Ao saberem da situação do liberto Joaquim, seus pretensos possuidores fizeram 

um termo de desistência, abstendo-se de todo e qualquer direito que poderiam ter. 

Diante disso, a 5 de novembro de 1881, o Juiz de Direito João Bandim mandou passar a 

carta de liberdade ao cativo, que também desistiu de cobrar os jornais dos herdeiros de 

Joaquim Alves Branco. O próprio liberto alegou que renunciaria aos jornais devido ao 

fato de seus pretensos senhores terem lhe dedicado caridade e amor durante o tempo no 

qual a eles serviu. Além disso, ele manifestou sua gratidão pela desistência dos mesmos 

sobre sua posse. Se tal alegação procedia ou não, não sabemos, mas Joaquim deixa 

expressa a relação de proximidade estabelecida entre ele e seus pretensos senhores.  

Joaquim é um exemplo de escravo que edificou boas relações com seus 

proprietários e também com outras pessoas de seu convívio social, alcançando 

benefícios que acabaram por conduzi-lo a sua libertação. Documentos desse tipo nos 

mostram que alguns proprietários, fossem homens ou mulheres, quando já estavam em 

idade muito avançada, eram assistidos apenas pelos cativos. Muitas vezes esses 

senhores não contavam com a presença diária de parentes biológicos, ficando apenas na 

companhia de seus escravos que prestavam apoio e desvelo. Ao que tudo indica, 

Constância Antônia tinha parentes, mas era na companhia de seu escravo que ela vivia. 

A boa convivência e a proximidade construída ao longo dos anos renderam ao cativo a 

liberdade concedida pela proprietária.  

Outro caso semelhante ao de Joaquim ocorreu em Barra Longa com a liberta 

Ana parda, na década de 1860.123 Sua senhora Eusébia Maria de Ramos deixou seus 
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escravos libertos em testamento com a condição de que eles servissem seus 

testamenteiros por quatro anos. A escrava Graciana serviria à sobrinha de Eusébia, 

Maria Rosa de Assis, mas após a elaboração do testamento e antes mesmo do 

falecimento da proprietária a escrava deu à luz uma criança de nome Ana. Assim sendo, 

Eusébia solicitou a seu testamenteiro, Francisco da Silva Mendes, juntamente com duas 

testemunhas, que ao entregar a carta de alforria a Graciana, findo os quatro anos de 

prestação de serviços à sobrinha, deveria entregar também uma carta de liberdade a 

Ana. Ademais, mandou que a parda fosse batizada como forra. 

Eusébia Maria de Ramos era solteira, sem herdeiros descendentes e ascendentes. 

Detinha em seu poder apenas alguns escravos que lhe serviram e que, segundo consta 

nos autos, foram criados como seus filhos, e não como cativos.124  Mais uma vez, 

encontramos na documentação judicial indícios de que alguns senhores de escravos 

tinham com estes uma relação mais próxima. Tal relação possibilitava aos escravos 

alcançarem a liberdade, conferida, às vezes, somente após a morte do proprietário.  

Consta nos autos que Maria Rosa e seu marido Sebastião José dos Santos se 

ofereceram para serem padrinhos de Ana. Na ocasião, Eusébia havia perdido um 

escravo de sua propriedade a quem tinha muita estima. Enclausurada em seu aposento, 

ausentou-se dos fatos que ocorriam em sua residência. Essa situação foi perfeita para 

que o casal de padrinhos levasse Ana para receber o santo sacramento, porém, 

batizaram a recém-nascida como escrava, descumprindo as orientações de Eusébia. A 

10 de março de 1860, Ana, filha de uma escrava, foi também batizada como escrava, 

contrariando as determinações da proprietária. 

Após o falecimento de Eusébia, o testamenteiro cumpriu seus últimos desejos, 

passando carta de liberdade a Graciana e à filha Ana. Entretanto, ocorreu que Maria 

Roza e seu marido venderam-na ao Alferes Felício Theodoro Castorino Magalhães 

como escrava, e a menor passou então a viver no cativeiro ilegal. Tal situação levou o 

testamenteiro Francisco da Silva Mendes a recorrer à justiça de Mariana e fazer valer o 

direito de liberdade que Ana detinha.  

Para curador de Ana foi nomeado o advogado Egydio Antônio do Espírito Santo 

Saragoça, que, munido de todas as provas documentais e testemunhais, argumentou a 

favor de sua curatelada. Para sustentar o direito de liberdade requerido pela cativa, ele 

busca amparo no livro 4º, título 10, das Ordenações Filipinas, que versa sobre “vendas 
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de coisas litigiosas”. Cuidadosamente o advogado também recorria a parágrafos do 

Código Criminal, de regulamentos e de outras leis, na tentativa de que a justiça 

reconhecesse a alforria da escrava. Aos 12 dias do mês de abril de 1873, o Juiz de 

Direito da Comarca, José Antônio Alves de Britto, proferiu a sentença final, 

anunciando: 

julgo procedente a presente ação, por estar provado que a intenção de 
Dona Eusébia Maria de Ramos foi beneficiar em testamento, com a 
liberdade, a autora filha de sua escrava Gracianna a quem libertara em 
testamento, por quanto atendendo que a mesma Dona Eusébia 
declarara em sua vida, perante testemunhas, e recomendara a seu 
testamenteiro Francisco da Silva que quando passasse Carta de 
Liberdade à escrava Gracianna a fizesse também a sua filha Ana (...) o 
que foi cumprido pelo testamenteiro (...) Portanto, pelos expostos 
fundamentos, julgo firme e valiosa a carta de folha 3 para que em 
virtude dela seja a autora tida e reconhecida como legitimamente 
liberta, e ao réu condeno nas custas...125  

Alguns cativos, mediante boa conduta, lealdade e bons serviços prestados, 

acabavam recebendo proteção e cuidado de seus senhores durante a vida, e muitos 

alcançavam a liberdade nos testamentos dos proprietários. Outros se tornavam mais do 

que pessoas próximas aos seus donos, ocupavam as lacunas deixadas pela ausência de 

parentes consanguíneos, como é o caso de Eusébia. Na vida de uma mulher solteira e 

sem descendentes, os cativos se tornaram a “família” que ela não conseguiu constituir 

pelos laços biológicos.  

Todavia, as relações e os laços de afetividade que uniam senhores e cativos se 

rompiam com a morte do proprietário. A partir de então, o destino de muitos que 

haviam sido agraciados pela alforria se tornava incerto. As adversidades e as mudanças 

forçavam o liberto a buscar socorro na lei para não ser arrastado novamente ao 

cativeiro. A ameaça poderia ser concreta até para aqueles que já viviam em plena 

liberdade há muito tempo, e para continuar mantendo o status de liberto, muitos 

precisavam do apoio das pessoas de seus convívios, ou não, para levar suas queixas à 

justiça. Esse foi a caso da parda Eva que, em 1860, precisou contar com o auxílio de 

pessoas da sociedade de Mariana para alcançar a manutenção de sua liberdade em juízo. 

Munida da carta de alforria passada havia mais de 30 anos, começou a usufruir de seu 

direito e a transitar livremente na localidade chamada Martins, onde vivia. 126  Sua 

alforria foi concedida pelo último proprietário, o Alferes Manoel da Costa Lima que, 
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beirando a morte, chamou o Vigário Joaquim Jesus de Guedes e, diante de uma 

testemunha, redigiu a carta de liberdade.  

O Alferes possuía somente um filho e herdeiro, Justinianno da Costa Lima. 

Durante o processo de manutenção de liberdade, ele declarou que a parda já estava em 

posse de sua liberdade e que não fazia objeção alguma a tal fato. Entretanto, com o 

falecimento de seu pai, os inventariantes dos bens foram Theresa Maria de Jesus e seu 

marido Domingos Gonçalves de Lana. De acordo com o depoimento de uma das 

testemunhas de Eva, Theresa apoderou-se da carta de alforria da libertanda e destruiu o 

documento. Com isso, Eva fugiu para que não fosse reduzida a cativeiro.  

Além de obter a assistência do Vigário e do filho de seu benfeitor, Eva também 

contou com a ajuda de seus vizinhos que testemunharam que ela vivia “gozando mansa 

e pacificamente de sua liberdade”.127 A assistência dessas pessoas mostra que ela, por 

intermédio das relações sociais estabelecidas, conseguia transitar naquela sociedade de 

tal forma que alcançou auxílio para sua causa de liberdade.  

O juiz do caso, Antônio Carlos Monteiro de Moura, diante dos depoimentos das 

testemunhas, das declarações de Justinianno da Costa Lima e do atestado do Vigário 

Joaquim Jesus de Guedes julgou provado que Eva era liberta e assim concedeu a 

manutenção de sua liberdade a 21 de julho de 1860. Isso aponta para a relevância dos 

contatos, da convivência e das relações construídas e mantidas entre escravos, senhores 

e pessoas da sociedade. Para se chegar à justiça ou até mesmo para alcançar a alforria 

definitiva, essas relações eram elementos fundamentais na vida do libertando.  

As alforrias concedidas em testamentos, com condições ou não, foram 

constantemente razões de origem de processos de liberdade. Alguns cativos, no intuito 

de alcançar o pleno direito de transitar na sociedade como libertos, precisaram buscar a 

justiça para provar a liberdade que supostamente havia sido concedida em testamento 

por seus proprietários. Em Ponte Nova, no ano de 1857, os escravos Manoel crioulo e 

Maria parda, com assistência do curador Manoel Bernardo Américo Nunan, foram a 

juízo requerer a manutenção da liberdade, até então privada pelos supostos senhores Pio 

da Silva Rosa e Sebastião Gonçalves Pacheco, herdeiros da falecida Antônia Rosa.128 

Segundo os autores do processo, a proprietária concedeu-lhes a alforria, deixando isso 

claro de duas formas. Primeiro, a alforria foi outorgada através do testamento deixado 

por Antônia Rosa, e, segundo, ela teria declarado publicamente que os mesmos teriam a 
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posse da liberdade e não serviriam a mais ninguém. Desse modo, Manoel crioulo e 

Maria parda entrariam no exercício pleno da liberdade, após o falecimento da 

proprietária. 

Posteriormente à morte de Antônia Rosa, sua residência foi arrombada e de lá 

saqueada uma caixa na qual se presumia conter o testamento ou o título que libertava 

Manoel crioulo e Maria parda. Convocadas as testemunhas, todas informaram que 

souberam, por meio do “ouvir dizer”, que a senhora afirmava publicamente que seus 

escravos seriam libertados.  

Manoel afirmou que sempre prestou bons serviços a Antônia Rosa e que por 

vezes a socorreu financeiramente com o produto de seu trabalho nos domingos e dias 

santos. Quanto a Maria, sua proximidade com a proprietária ia além de uma relação 

senhora e cativa, as duas possuíam vínculos de parentesco, já que a falecida Antônia a 

reconheceu como sua sobrinha, filha de um dos seus irmãos. De acordo com os cativos, 

estes foram os motivos pelos quais a falecida conferiu-lhes a liberdade, o que, ainda 

segundo eles, foi dito por Antônia Rosa a várias pessoas, inclusive a seu sobrinho 

Sebastião Gonçalves da Silva. 

Tristão Francisco da Silva (...) ouviu geralmente aos habitantes do 
mesmo Arraial, recordando-se especificamente do Major Miguel 
Martins Chaves, Antônio Justino Mendes (...) a Januário da Silva e 
também a Sebastião Gonçalves, sobrinho da falecida, que a mesma 
sempre declarou que os justificantes (Manoel crioulo e Maria parda) 
eram forros, e que não haviam de servir a outras pessoas...129 

Este trecho se refere a uma parte da inquirição de testemunhas dos escravos, 

cujo inquiridor foi o Oficial de Justiça Tristão Francisco da Silva. Constata-se que este 

senhor elencou nomes de pessoas que viviam em Ponte Nova, próximas a Antônia Rosa 

e seus escravos. Esses indivíduos, por meio da convivência, da proximidade e do 

contato com a falecida, ouviram da mesma que era seu desejo libertar Manoel e Maria, e 

que a mais ninguém serviriam. Uma dessas pessoas chamadas a depor foi o próprio 

sobrinho de Antônia Rosa, Sebastião Gonçalves da Silva, o que coaduna com a alegação 

dos mesmos escravos anteriormente exposta. 

Para além dos laços afetivos por vezes criados entre cativo e seus proprietários, 

Hebe Mattos assinala que 
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as relações familiares e comunitárias entre os cativos dos grandes 
plantéis, formados até a primeira metade do século XIX, forjaram um 
eixo de sociabilidade básico sobre o qual se construíram as 
expectativas dos cativos em relação à liberdade nas últimas décadas da 
escravidão (MATTOS, 1998, p. 110).  

Contudo, percebemos também, através dos processos de liberdade de Mariana da 

segunda metade do século XIX, que as relações comunitárias não necessariamente eram 

constituídas somente nos grandes plantéis, mas também nos pequenos. Realçamos a 

relação pessoal de amizade que teria se estabelecido entre Manoel e Maria, que a favor 

da mesma causa mantiveram-se coesos em todas as fases do processo de liberdade, 

construindo, juntos, as mesmas expectativas em relação à alforria. Hebe Maria Mattos 

assinala ainda que a convivência próxima entre os escravos possibilitava a construção 

de laços ou relações que, para o escravo, significavam a tentativa de se aproximar do 

estado de liberto (MATTOS, 1998, p. 49). 

Esse aspecto se evidencia nas páginas das ações judiciais de liberdade, 

mostrando que a sobrevivência no ambiente da escravidão e o alcance da liberdade 

estavam muitas vezes diretamente ligados a esses engenhosos recursos. Tanto Manoel 

como Maria lutavam pelo mesmo objetivo e permaneceram juntos em nome da mesma 

causa. As relações de interesse ou amizade constituídas no interior do cativeiro ou fora 

dele eram fundamentais para levar adiante o processo judicial a favor da liberdade. 

Certamente, permanecendo unidos e solidários em tal propósito, os escravos estariam 

fortalecidos, o que, possivelmente, daria mais crédito às suas alegações. 

O processo de liberdade movido pelos dois cativos não alcançou êxito, uma vez 

que o juiz Antônio Carlos Monteiro de Moura, em 15 de dezembro de 1857, julgou não 

provado o alegado, e que os depoimentos das testemunhas não tiveram peso que 

sustentasse a alegação. Assim, não poderia deferir o mandado de manutenção, porque a 

suposta alforria concedida em testamento não tinha sido provada.  

Neste caso específico o juiz não aceitou como prova de sustentação os 

depoimentos das testemunhas, mas parece que esse tipo de questão estava relacionada 

com a visão e compreensão pessoal dos juízes que atuavam nos processos. Observamos 

outros casos parecidos, em que o magistrado que julgou a causa acatou os depoimentos 

das testemunhas e os escravos envolvidos saíram vitoriosos. Lembramos aqui do 

processo que Ana Pires, pertencente ao falecido Barrozo, moveu na justiça de Mariana 
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em 1863.130 Sua alegação de direito à liberdade através da promessa oral de alforria 

proferida pelo proprietário foi aceita, sendo ela e toda a sua família considerada livre 

pela justiça.  

Para além dos veredictos alcançados pelos cativos ao promoverem uma ação de 

liberdade contra seus supostos senhores, o que fica evidente nestes documentos são as 

estratégias forjadas no cotidiano do cativeiro que possibilitavam aos escravos 

negociarem suas próprias condições. Certamente, muitos foram os que viveram anos na 

companhia de seus proprietários, prestando lealdade, afeto e dedicação. Vimos que 

alguns construíram relações demasiadamente próximas e ocuparam os espaços deixados 

pela ausência dos parentes biológicos na vida de seus senhores. Esses cativos foram 

capazes de modificar a realidade em que viviam e ultrapassaram as fronteiras que 

separavam proprietários e escravos em um mundo tão hierarquizado. Ao perder a 

presença terrena de seus senhores, eles tiveram, uma vez mais, que buscar o precioso 

apoio das pessoas com quem possuíam relacionamento para que pudessem levar aos 

conhecimentos da lei seus direitos usurpados por pessoas que descumpriram e violaram 

as determinações deixadas pelos seus antigos proprietários.  

3.2 - Um testamento forjado durante uma missão militar 

Localizamos entre os documentos utilizados nesta pesquisa um processo judicial 

de liberdade que tratava de alforrias concedidas em testamento militar. Único do gênero, 

esse processo diz respeito a um grupo de cativos pertencentes ao militar morto em 

missão, Duarte Eugenio do Carmo e Mello, cadete do segundo batalhão. Os cativos 

pertencentes à herança deixada pelo militar entram na justiça de Mariana e reclamam 

pelo suposto direito de liberdade que possuíam. 

Diz Joanna do Carmo, por si e como representante de seus parceiros, 
que tendo direito às suas liberdades em virtude da disposição de 
última vontade do seu finado Senhor o Cadete Duarte Eugenio do 
Carmo e Mello, morto em Campanha na Província do Mato Grosso; 
como mostram pelo documento, juntos querem sair da escravidão que 
jazem, e desfrutarem a liberdade que lhes concedeu o seu finado 
Senhor. Por isso requerem a V.S, que ordenando ao Comendador 
Fernando Antonio do Carmo em cujo poder eles existem, a entrega de 
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suas posses sejam (sic) depositadas para depois requererem o que 
melhor lhes convier...131 

O cadete Duarte Eugenio do Carmo e Mello era proprietário de cinco escravos, 

Joana, Brás, Valentim, Jacinto e Verônica. Esse militar, residente em Mariana, retirou-

se para o Mato Grosso em missão pelo seu ofício. Foi distante de casa e enfrentando 

brutais condições e desafios que ele redigiu um registro de declaração de bens e 

disposições em 1866. Suspeitando que não fosse sobreviver à missão, ele deixou em 

documento suas determinações, nos seguintes termos: 

Temendo a morte como é natural, resolvi fazer este apontamento 
seguinte. Por minha morte gozarão de liberdade todos os escravos que 
possuo. Não vai feito com testemunhas por estar eu destacado em 
lugar, digo, destacado em um lugar de sertão tão bruto que não há 
quem pudesse viver, os praças que tenho nem ao menos sabem 
escrever, por isso peço que seja valiosa esta pequena declaração que 
faço estando em perfeita saúde e juízo (...) Onça, vinte e um de agosto 
de mil oitocentos e sessenta e seis. Duarte Eugenio do Carmo e 
Mello.132 

Do Direito Romano, em seu título militari testamento, vem a inspiração para a 

criação do título 83, livro 4º das Ordenações Filipinas. Tal título do Código orienta 

sobre os testamentos de soldados e pessoas que morrem na guerra e diz: “Pelos 

trabalhos e perigos da vida, a que os Soldados se oferecem por a defensão da República, 

com razão se lhes concedem por direito muitos privilégios, principalmente na 

disposição de suas últimas vontades.” E comenta ainda: “Este privilégio foi concedido 

aos Soldados em razão dos perigos da guerra (...)”, e somente poderia ser posto em 

prática se o testador morresse em campanha. Esses dispositivos se aplicam ao caso do 

cadete Duarte Eugenio do Carmo e Mello. Quanto às testemunhas, o mesmo título 83 

assinala: 

Os Soldados, quando vão em suas Campanhas para a guerra, ou estão 
no Arraial, podem fazer seu testamento com duas testemunhas 
somente, homens, ou mulheres, porque se prove, como lhe ouviram o 
que disposeram, ou lhe viram escrever, com tanto que as ditas 
testemunhas sejam chamadas para o tal ato. E estando no conflito da 
batalha, podem fazer testamento por palavra, ou por escrito.133 
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Mesmo no ambiente inóspito do sertão do Mato Grosso onde se encontrava o 

cadete em missão, 134  ele cuidou de registrar suas declarações de última vontade, 

libertando seus cativos. Ele declara ainda estar acompanhado pelo escravo de sua 

propriedade, chamado Jacinto. O militar deixou em suas anotações as orientações que o 

cativo deveria seguir, caso ele morresse no sertão. No documento, afirma: “se caso eu 

morra por aqui, uma besta que tenho (...) ficará pertencente ao meu escravo Jacinto que 

me acompanha, bem como o saldo que tenho vencido (...) servirá para sua volta para 

Minas.”135 Tudo indica que, após a morte do cadete, Jacinto realmente retornou para 

Minas, visto que também aparece como um dos autores na ação de liberdade movida na 

justiça de Mariana. 

Os cativos pertencentes ao militar precisaram buscar amparo na justiça, pois o 

tio e curador da herança do cadete, o Comendador Fernando Antônio do Carmo, 

arrecadou todos os bens, inclusive os escravos, que pelo testamento haviam sido 

agraciados com a alforria. Tentando fazer valer o cumprimento das determinações 

deixadas pelo falecido proprietário, conjuntamente iniciam uma ação de liberdade na 

justiça de Mariana. Percebemos que a relação estabelecida entre os próprios escravos 

continuou fortalecida, de modo que permaneceram unidos durante todo o tempo do 

litígio. No grupo composto por cinco escravos, Joana aparece como a “líder”, sendo, 

provavelmente, eleita pelos companheiros como representante da causa de liberdade. 

Organizados, coesos e solidários, os libertandos depositaram em juízo seus anseios de 

liberdade. O documento apresenta-se incompleto e ilegível em muitas partes, 

impedindo-nos de conhecer o desfecho do processo. Contudo, até onde foi possível 

verificar, Joana, Brás, Valentim, Jacinto e Verônica continuaram unidos pelo direito de 

liberdade que julgavam possuir. 
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3.3 - Recorrendo à caridade pública 

Muitos cativos alcançavam a carta de liberdade mediante o pagamento da 

quantia exigida pelo proprietário. Diversas poderiam ser as fontes pelas quais os cativos 

conseguiam obter o valor necessário para quitar a alforria. Entretanto, não bastava 

somente o esforço para conquistar o pecúlio. Era necessário também fazer com que o 

proprietário concordasse em receber a determinada quantia. Quando isso não era 

possível, o cativo, por meio de um curador, acionava a justiça para propor entendimento 

entre as partes sobre o valor a ser pago. 

Documentos localizados em Mariana de 1850 a 1888, que tratam da liberdade 

através do pecúlio, mostram que as quantias a serem pagas muitas vezes eram 

provenientes de doações. Os escravos contavam com a solidariedade do mundo dos 

livres, com a caridade pública, com a contribuição das pessoas que viviam em seu 

círculo de convivência para conquistar a liberdade.  

O cativo Francisco André, morador de Ponte Nova em 1872,136 foi propriedade 

de Manoel José Silva e consta nos autos que ele fugiu em 1856 para a Província do 

Espírito Santo. Posteriormente regressou à Província Mineira, estabelecendo residência 

na Paróquia dos Tombos de Carangola. “Casou-se, domiciliou-se, exerceu publicamente 

o ofício de oleiro e foi qualificado como votante e efetivamente votou por muitas vezes, 

sem que seu senhor o procurasse.”137  

Lúcia Neves e Humberto Machado explicam que  

o voto era indireto, procedendo em dois níveis: as eleições primárias 
de paróquia, para a composição de um corpo eleitoral que, por sua 
vez, elegia os deputados, senadores e membros dos Conselhos de 
províncias. E censitário, pois eram excluídos do voto, nas eleições 
primárias, os criados de servir, os menores de 25 anos (com algumas 
exceções), os filhos-famílias, os religiosos regulares, e quaisquer 
outros que vivessem em comunidade claustral, bem como os que não 
tivessem renda líquida anual de cem mil-réis, provenientes de bens de 
raiz, indústria, comércio ou emprego. Incluíam-se, nesse primeiro 
nível eleitoral, os estrangeiros naturalizados, os ingênuos e os libertos 
(NEVES; MACHADO, 1999, p. 94). 

Nem escravos nem libertos poderiam votar nas eleições primárias, mas segundo 

consta no documento, o foragido Francisco André não só se qualificou como votante 

como também votou por diversas vezes. Não sabemos como ele conseguiu exercer esse 
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papel, pois o documento não elucida a questão. Contudo, fica claro que, durante anos, 

Francisco transitou livremente pela sociedade até que seu proprietário o localizou, 

mandou buscá-lo e apreendeu como sua propriedade os bens adquiridos por Francisco e 

sua esposa. Diante da situação e buscando desesperadamente a alforria, o cativo 

recorreu à justiça de Mariana para ser favorecido pelo artigo 4º da Lei nº 2.040 de 28 de 

setembro de 1871 e apelou à solidariedade das pessoas livres.  

Favorecendo a Lei do Ventre Livre o arbitramento na hipótese de 
pecúlio, o declarante (Francisco André), tendo algum dinheiro e sendo 
necessário inteirá-lo, vem requerer à caridade pública solicitando em 
nome da liberdade, da sociedade civilizada e da religião (...) para tão 
sagrado fim e pede a Jesus Cristo o mártir da liberdade a recompensa 
do benefício que seu coração apenas pode sentir. Aos 15 de março de 
1873.138 

Diante do apelo do cativo feito em 1873, cinco pessoas da sociedade de Mariana 

fizeram suas doações, em nome da sua liberdade. Entre os doadores estava um dos 

homens mais poderosos e influentes da Província Mineira, Dom Viçoso.  

O Cônego Julio de Paula Dias Bicalho, Secretário da Câmara 
Episcopal, tendo a 8 dias (9 de dezembro de 1872) encontrado entre os 
papéis do Exmº e Recomº Senr. D. Antonio Ferreira Viçoso uma 
subscrição, que vai junta, em favor de Francisco André, escravo de 
Manoel José da Silva, residente em Abreo-Campo, e conjuntamente a 
quantia de duzentos e dez mil-réis (210$000) sendo duzentos mil-réis 
(200$000) em uma nota de 1ª série do Banco do Brasil Nº 51.952, e 
dez mil-réis (10$000) em conta da 5ª série, 5ª estampa; nº 72.853, vem 
requerer a V.S. para mandar que a referida quantia seja depositada 
como pecúlio do dito Francisco André...139 

Na busca pela liberdade, Francisco precisou contar com a contribuição 

financeira das pessoas da sociedade de Mariana, entre elas anônimos e autoridades 

eclesiásticas que poderiam ter feito, ou não, parte de seu convívio social. Certamente, 

sua condição de pseudoliberto e o tempo em que permaneceu foragido contribuíram 

para que fossem estabelecidas, entre ele e a sociedade, relações de proximidade, de 

trabalho, relações diversas, e talvez, quem sabe, de confiança. Possivelmente foi por 

isso que alguns cidadãos se mobilizaram em favor do cativo. 

O apoio financeiro oferecido às causas de liberdade de escravos pode ser 

percebido também no litígio que envolveu a escrava Maria parda com idade de 42 
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anos.140 O doutor Manoel de Aragão Gesteira doou 200$000 para constituir o pecúlio da 

cativa, em 1877. O artigo 27 do Decreto nº 5.135 de 13 de novembro de 1872, em seu 

parágrafo 1º, diz: “A classificação para emancipação será (...) na libertação por 

indivíduos, preferirão: a mãe ou pai com filhos livres...”. Segundo Domingos de 

Magalhães Gomes, diante do referido parágrafo, a parda deveria ter sido contemplada 

pela classificação e obtido a alforria, visto que era mãe de uma menina menor de 21 

anos. Contudo, não foi o que ocorreu, e Domingos de Magalhães, amparado pelo Artigo 

34141 do regulamento citado, reclamou em juízo tal falha, requerendo a classificação da 

escrava e sua liberdade. 

O documento não informa quem era o cidadão Domingos, mas independente de 

quem fosse percebemos que a escrava possuía laços de amizade com pessoas que lhe 

prestaram auxílio e amparo no momento de requerer sua liberdade. Os vínculos de 

amizade, proximidade ou de afeto que Maria possuía com o doador do pecúlio para a 

alforria, Manoel de Aragão Gesteira, e com Domingos de Magalhães se mostram 

essenciais e importantes para a escrava em um momento decisivo de sua vida, que era a 

aquisição da alforria.  

De acordo com o artigo 36 do Regulamento nº 5.135 de 13 de novembro de 

1872, “são competentes para reclamar e recorrer na forma do Artigo 34: I. O Senhor ou 

possuidor do escravo; II. O escravo, representado por um curador ad hoc.” Assim, no 

final do processo, o juiz Carlos José Augusto d’Oliveira julgou improcedente a 

reclamação de Domingos de Magalhães Gomes, pois a mesma deveria ter sido feita pelo 

proprietário ou pelo escravo através de um curador; como foi feita por Domingos, não 

era aceitável. Dessa forma, mesmo com o apoio recebido de pessoas pertencentes ao 

mundo dos livres, que em tantos casos se prontificavam a apoiar as causas de liberdade 

propostas pelos cativos, muito permaneciam em cativeiro. Entretanto, há que se destacar 

que, embora frustrados os desígnios de liberdade, não há dúvida sobre o papel que as 

relações de proximidade exerciam para que os cativos iniciassem um processo a favor 

de suas pretensões de alforrias. 
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3.4 - As promessas de liberdade  

Em algumas ações de liberdade movidas pelos cativos em Mariana e seu Termo, 

a origem do litígio se deu devido à promessa de liberdade que alguns senhores fizeram a 

seus escravos. Advogados e testemunhas envolvidos nesse tipo de demanda afirmavam 

em juízo que havia a intenção, por parte dos proprietários, de fornecer a emancipação 

aos cativos. Todavia, por circunstâncias maiores e alheias à vontade do proprietário, 

isso acabava não ocorrendo. 

Maria Carolina,142 moradora na Freguesia do Inficionado, já muito doente, teve a 

intenção de passar carta ou título de liberdade à escrava Maria preta pelos bons serviços 

e fidelidade que a ela tinha dedicado. Essa intenção era pública, chegando ao 

conhecimento de muitas pessoas daquela localidade, especialmente ao do Reverendo 

Pároco e a Bernardino Jose Caldeira. A proprietária, cada vez mais debilitada, pediu ao 

Pároco para passar a carta de emancipação à escrava. No entanto, Bernardino Jose 

Caldeira persuadiu a senhora a não fazer isso naquele momento, pois, segundo ele, ela 

ainda teria mais tempo de vida. O resultado foi que a proprietária da escrava faleceu 

antes que a sua intenção fosse consumada. Por seu falecimento, Maria foi vendida a 

João Ferreira Policarpo Junior. 

Por intermédio de seu curador, Manoel Bernardo Américo Nunan, ela apelou, 

em 1856, à justiça de Mariana, dizendo que não poderia ser considerada cativa e nem 

continuar a servir João Ferreira Policarpo Junior, já que sua senhora, antes do seu 

falecimento, tencionava libertá-la, pela confiança e fidelidade que tinha nela. Tentando 

convencer o juiz Aprígio Ferreira Gomes, a cativa afirma, como já exposto, que esta 

intenção foi proferida pela finada senhora para várias pessoas do Arraial do Inficionado, 

mas devido às interferências de Bernardino Jose Caldeira, Maria Carolina falecera sem 

passar a carta de liberdade, e Maria acabou não recebendo a alforria. 

Neste processo, tanto o curador como a escrava se apoiam no fato de que a 

simples intenção, sendo pública e notória, de se conceder a liberdade por parte da 

proprietária já era motivo suficiente para que a cativa usufruísse da alforria sem que a 

carta houvesse sido passada. Não sabemos como foi julgada a causa proposta pela 

cativa, pois o documento está incompleto.  

Vitoriosa ou não, o fato é que a cativa encontrou apoio e auxílio em pessoas que 

simpatizavam com sua causa de liberdade. Destacamos aqui a relação de proximidade 
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estabelecida entre o escravo e seu curador. Mediante uma afirmação de concessão de 

liberdade verbal, que não contava com as formalizações legais, o que poderia levar um 

curador a aceitar representar judicialmente um cativo? Manoel Bernardo Américo 

Nunan aparece como curador de dois escravos em outro processo de liberdade que 

tramitou na justiça no ano de 1857.143 A situação dos libertandos era semelhante a da 

cativa Maria, visto que também alegavam que a proprietária havia por muitas vezes 

declarado publicamente que deixaria forros seus escravos. No ano de 1856 e 1857, 

Manoel Bernardo foi curador de escravos que buscavam a liberdade sob alegação de 

promessas de alforrias não formalizadas mediante documentos, o que certamente 

reduzia as chances de saírem vitoriosos. Entretanto, isso não representou embaraço para 

que eles fossem judicialmente representados pelo cidadão Manoel Bernardo Américo 

Nunan. Possivelmente isso estava ligado, sobretudo, à capacidade desses escravos de 

articularem estratégias que possibilitassem o alcance de um curador que apresentasse, 

em juízo, a liberdade por eles pretendida. 

Keila Grinberg reforça que, embora o acesso ao curador no segundo quartel dos 

Oitocentos fosse relativamente comum, ele dependia de fatores que iam além da 

existência de leis. De acordo com a autora: 

Mostrar-se mais perto do mundo dos livres, por ter posses ou conhecer 
pessoas influentes, parecia também ser fundamental para o 
prosseguimento da ação. Sem estas prerrogativas, um escravo de uma 
vila do interior nunca conseguiria voz na justiça. Seguindo esse 
raciocínio, chegamos à ideia de que o acesso à estrutura jurídica e ao 
judiciário dependia, e muito, das relações pessoais que o escravo 
mantivesse com homens livres e poderosos do local (GRINBERG, 
1994, p. 67). 

Não há dúvida de que a aproximação com as pessoas livres facilitava o acesso 

do escravo ao curador. Mesmo com a ausência das provas que pudessem favorecer a 

conquista da alforria em juízo, muitos curadores, prestavam apoio aos cativos durante o 

trâmite do processo judicial. Foram localizados escravos residentes tanto na cidade sede 

do Termo, Mariana, quanto em vilas e fazendas, questionando a legitimidade de posse 

de seus senhores na justiça. Apoiados por curadores, advogados e por testemunhas que 

prestavam depoimentos em favor da alforria, muitos conseguiam alcançar a liberdade 

usando o arcabouço jurídico do Estado.  
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Promessas orais de liberdade proferidas pelos proprietários costumavam servir 

de motivos para que escravos recorressem à justiça, visto que alguns outros litígios de 

igual teor foram localizados em nossa amostragem. Em certos casos foi possível 

constatar a vitória dos cativos nesse tipo de questão, mas em outros foram derrotados e 

enviados novamente aos domínios de seus proprietários, pois os juízes não aceitaram os 

argumentos apresentados de que havia a intenção, por parte dos senhores, de libertar o 

cativo. Na ausência de documentos legais que confirmassem as alegações, alguns juízes 

decretavam sentenças desfavoráveis às pretensões de liberdade apresentadas pelos 

escravos na justiça. 

3.5 - A justiça e as relações pessoais estabelecidas pelos escravos 

As diferentes situações encontradas nos processos de liberdade de Mariana 

demonstram que há um fio condutor comum. As relações estabelecidas entre as partes, 

vistas nos autos, configuram elementos que contribuíram para a concessão da alforria 

aos escravos e também aparavam as pretensões de liberdade apresentadas em juízo 

quando os acordos que previam a alforria não eram cumpridos por proprietários ou 

herdeiros.  

Constancia parda,144 residente em Paulo Moreira em 1863, pertenceu em metade 

a Gertrudes Maria Boeno e a seu filho Joaquim Marques Boeno. De acordo com seu 

genro, Jose Joaquim Campos, a cativa prestava a Gertrudes todos os cuidados como se 

fosse sua filha, e não propriedade. Devido a esta relação entre elas, a carta de alforria foi 

concedida.  

Digo eu, Gertrudes Maria Boeno, que entre os bens de que sou 
senhora e possuidora, livres e desembaraçados, é bem assim uma 
metade da escrava Constancia parda, conforme a Partilha feita no 
Inventário de meu finado marido Domingos Marques Ferreira, cuja 
escrava continuará a me servir como escrava prestando-me todos os 
serviços como tal, e depois de meu falecimento gozará na minha parte 
de plena e geral liberdade como se de ventre livre nascida fosse, e nem 
eu e nem meus herdeiros poderemos em tempo algum invalidar esta 
graça, que lhe faço de minha livre vontade e sem constrangimento de 
pessoa alguma, pelo muito amor de criação que lhe tenho, e bons 
serviços que me tem prestado; em firmeza do que lhe mandei passar 
apresento título que vai feito de minha ordem por meu genro José 
Joaquim Campos (...) Paulo Moreira, 6 de abril de 1858...145 (grifo 
nosso)  
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Contudo, Constancia continuou ainda escravizada de sua outra metade, 

pertencente a Joaquim Marques Boeno. O que nos chama a atenção são as afirmações 

da própria Gertrudes. Ela deixou em liberdade a metade que lhe cabia na cativa devido 

ao amor que ela construiu ao longo dos anos em que criou a escrava. Além disso, 

Gertrudes afirmou ainda que Constancia havia lhe dedicado bons serviços.  

O motivo da ação que correu na justiça de Mariana era fazer valer o direito de 

liberdade que teve Constancia por parte de sua senhora, sem que o proprietário da outra 

metade a impedisse de usufruir da liberdade, em parte adquirida. Assim que faleceu 

Gertrudes, a meio liberta, temendo sofrer inteiro e injusto cativeiro, foi buscar apoio do 

genro de Gertrudes, José Joaquim Campos, e sua esposa. E isso possivelmente ocorreu 

porque a escrava confiava no casal e por certo se sentia segura na companhia deles. 

A relação de confiança e proximidade pode ser vista no próprio documento 

quando, pelo bem de Constancia e temendo que Joaquim Marques impusesse o 

cativeiro, José Joaquim Campos acionou a justiça de Mariana com o objetivo de 

defender a liberdade da escrava.146 Ele era genro da proprietária, e em nome do direito 

da escrava de usufruir parte de sua liberdade, conduz seu cunhado à justiça.  

Muitos escravos, após a morte de seus senhores, acabavam por serem partilhados 

por mais de um herdeiro, como é o caso da cativa Constancia. Certamente esse tipo de 

posse comum a mais de um proprietário acabava por trazer ameaças ao cativo que 

pretendia a liberdade, especialmente quando um dos herdeiros resolvia alforriar a parte 

do escravo que lhe cabia, e os demais não concordavam em fazer o mesmo. Desse 

modo, ficava o cativo, em parte liberto e em parte escravizado, envolvido em uma 

situação conflituosa e de difícil gerenciamento. As diretrizes para resolução desse tipo 

de questão vieram com a Lei do Ventre Livre, em 1871, que determinou, em seu artigo 

4º, parágrafo 4º, que  

o escravo que pertencer a condôminos, e for libertado por um destes, 
terá direito à sua alforria, indenizando os outros senhores da quota do 
valor que lhes pertencer. Esta indenização poderá ser paga com 
serviços prestados por prazo não maior de sete anos...  

Teoricamente o escravo que alcançava a alforria não poderia mais ser 

importunado no exercício de sua liberdade. Essa garantia estava expressa na 

Constituição do Império que reconhecia o liberto como cidadão, e, desse modo, não 

poderiam voltar ao cativeiro os que já haviam adquirido a liberdade. Todavia, alguns 
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senhores tentavam reaver a posse de escravos alforriados, e assim o liberto precisava 

buscar a justiça para garantir o direito de liberdade que já usufruía. Esse foi o caso do 

forro Antônio Malta, que pertencera ao finado tenente Domiciano Martins Guimarães. 

O escravo recebeu carta de liberdade passada por sua senhora, a viúva Anna Leopoldina 

da Silva, pelos bons serviços que lhe prestara.  

Eu Abaixo-assinado Leopoldina da Silva, atendendo os bons serviços 
que tem prestado o escravo Antônio Malta, e muito principalmente 
durante a enfermidade do meu finado marido, concedo desde já 
liberdade ao dito escravo Antônio Malta visto me caber no mesmo as 
partes que os credores do meu finado marido cederam a cinco filhos, 
dos quais sou herdeira, acrescento que meu marido em sua vida deu 
por conta do mesmo escravo a quantia excedente de um conto de réis 
como consta do livro de assentos de meu marido, o que tendo 
concedido sua liberdade, a qual não pode ser revogada por ser de 
minha livre e espontânea vontade.147 

Antônio encontrava-se em posse de sua liberdade há anos, conforme consta nos 

autos. No entanto, o finado proprietário possuía uma dívida com o senhor João Bawdim, 

que teria recebido como pagamento o escravo Antônio, liberto pela carta acima exposta. 

João Bawdim, supostamente achando-se no direito de ser proprietário do mesmo, tentou 

então reduzir o liberto à escravidão. Com isso, Antônio recorreu à justiça de Mariana 

para requerer a manutenção de sua liberdade.  

A linguagem utilizada durante o processo e a própria ordenação das páginas 

torna o documento confuso e de difícil entendimento, mas o que queremos salientar é o 

motivo pelo qual Antônio recebeu sua alforria. De acordo com sua senhora, foi 

atendendo os bons serviços que tem prestado o escravo Antônio Malta, e muito 

principalmente durante a enfermidade do meu finado marido. A relação de prestação de 

bons serviços e a reciprocidade entre o escravo e seus senhores conferiu ao cativo as 

benesses da alforria. 

Os escravos abandonados por seus senhores também poderiam acionar a justiça, 

valendo-se de algumas medidas legais que os favoreciam. O artigo 6º, parágrafo 4º, da 

Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871, reconhecia como libertos os escravos 

abandonados pelos proprietários. 

Caso bem interessante envolvendo o abandono de escravos deu início na justiça 

de Mariana em 1874. Frederico Carlos de Sá, egresso da província da Bahia, foi para 
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Passagem de Mariana na década de 1850 levando seu escravo José dos Reis.148 Logo 

necessitou regressar à Bahia, mas como havia contraído dívidas em Mariana, deixou seu 

cativo trabalhando para que, com o produto de seus jornais, quitasse os tais débitos. Por 

aproximadamente 20 anos o cativo ficou no abandono. Durante esse tempo, longe de 

seu proprietário e sem assistência alguma, José dos Reis usou os jornais para pagar as 

dívidas do proprietário, e ainda conseguiu reter algumas economias. O estabelecimento 

do cativo naquela localidade permitiu-lhe constituir as redes de sociabilidade, de 

amizade e compadrio com pessoas da região, inclusive com autoridades locais.  

No ano de 1874 seu antigo proprietário o arrastou novamente ao cativeiro. Por 

meio de seu representante legal, o curador e depositário Theophilo Pereira da Silva, o 

cativo iniciou um processo na justiça. O curador lançou mão dos dispositivos da Lei do 

Ventre Livre, que trazia determinações sobre o abandono de escravos para defender a 

liberdade de seu curatelado. O cativo permaneceu abandonado por muitos anos e, 

portanto, o senhor havia perdido o direito de posse que detinha sobre ele. Além disso, o 

escravo não havia sido matriculado, como determinava a mesma legislação. De acordo 

com o artigo 8º, no parágrafo 2º da referida Lei de 1871: 

O Governo mandará proceder à matrícula especial de todos os 
escravos existentes no Império, com declaração do nome, sexo, 
estado, aptidão para o trabalho e filiação de cada um, se for conhecida 
(...) Os escravos que, por culpa ou omissão dos interessados, não 
forem dados à matrícula até um ano depois do encerramento desta, 
serão por este fato considerados libertos.149  

O artigo 19 do Decreto nº 4.835 de 1º de dezembro de 1871 expressa:  

Os escravos que, por culpa ou omissão dos interessados, não forem 
dados à matrícula até o dia 30 de setembro de 1873, serão, por este 
fato, considerados libertos, salvo aos mesmos interessados em meio de 
provarem ação ordinária, com citação e audiência dos libertos e de 
seus curadores...150 

O artigo 87, parágrafo 2º do Decreto nº 5.135 de 13 de novembro de 1872, 

também versando sobre as matrículas dos escravos, insistia nas mesmas determinações 
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do parágrafo 2º do artigo 8º da Lei do Ventre Livre. Mais uma vez se afirmava que a 

ausência da matrícula significava liberdade para o escravo.151 

Este recurso previsto nas leis e nos decretos foi usado pelo advogado e curador 

do cativo, Theophilo Pereira da Silva, que recorreu ao Livro de Matrícula Geral de 

Escravos do Município de Mariana e constatou que seu curatelado, José dos Reis, de 

fato, não havia sido matriculado como determinava a lei. Desse modo, além de estar 

liberto por ter sido abandonado, também estava livre pelos artigos acima descritos. 

Somente pelas forças dos dispositivos legais o cativo José já teria ganhado a ação. 

Contudo, ainda contou com mais uma prova de peso à sua causa. No atestado elaborado 

pelo Inspetor de Quarteirão152 do Arraial da Passagem de Mariana, Pedro Theophilo 

Guimarães declara: 

...sob Juramento de meu cargo que José dos Reis tem residido sem 
entumpicar (sic) no Arraial da Paisagem desta cidade de 12 para 13 
anos que o conheço morando ali e me consta que sua residência 
naquele lugar já era anterior a este tempo de meu conhecimento com 
ele. Passagem de Mariana, 22 de junho de 1874.153 

Como fica evidente, o Inspetor Pedro Teophilo conhecia o libertando por longos 

anos, e possivelmente algum tipo de contato se estabeleceu entre eles. Todavia, o mais 

importante é que o Inspetor tinha conhecimento da existência de José dos Reis, naquele 

local, há mais de uma década. Essa declaração, feita com riscos de perder o próprio 

cargo, provavelmente não seria apresentada com base em falsas afirmações, mas em 

causas que aquela autoridade julgasse serem verdadeiras e possivelmente justas. Com 

todas as provas e declarações a favor de José dos Reis, o libertando alcançou, em 3 de 

julho de 1874, sua liberdade.  

                                                 
151 “Proceder-se-á à matrícula especial de todos os escravos existentes no Império, com declaração do 
nome, sexo, idade (...) Os escravos que, por culpa ou omissão dos interessados, não forem dados à 
matrícula (...) serão, por este fato, considerados libertos.” Disponível em: 
<http://www2.camara.gov.br/legislacao/publicacoes/doimperio>. Acesso em: 28 jun. 2009. 
152 Dizia o Artigo 16 do Código do Processo Criminal de 1832: “Em cada Quarteirão haverá um Inspetor, 
nomeado também pela Câmara Municipal sobre proposta do Juiz de Paz dentre as pessoas bem 
conceituadas do Quarteirão, e que sejam maiores de vinte e um anos. O Art. 17. Eles serão dispensados de 
todo o serviço militar de 1ª linha, e das Guardas Nacionais; e só servirão um ano, podendo escusar-se no 
caso de serem imediatamente reeleitos. Art. 18. Competem aos Inspetores as seguintes atribuições: 1º 
Vigiar sobre a prevenção dos crimes, admoestando aos compreendidos no art. 12, § 2º para que se 
corrijam; e, quando o não façam, dar disso parte circunstanciada aos Juízes de Paz respectivos. 2º Fazer 
prender os criminosos em flagrante delito, os pronunciados não afiançados, ou os condenados à prisão. 3º 
Observar, e guardar as ordens, e instruções, que lhes forem dadas pelos Juízes de Paz para o bom 
desempenho destas suas obrigações.” Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LIM/LIM-29-11-1832.htm>. Acesso em: 28 jun. 2009. 
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José Clemente da Costa, residente em Barra Longa, abandonou, por volta de 

1862, a esposa Maria das Dores de Castro, sete filhos e seu escravo Anastácio crioulo. 

De acordo com os autos, Maria, 

quando casada com José Clemente da Costa, com quem teve sete 
filhos, sendo cinco mulheres, dois homens (...) o marido há doze anos 
a abandonara e seus filhos vivendo em pública prostituição 
abandonando também ao escravo Anastácio, que lhe tem prestado 
serviços e emprestado dinheiro para compra de alimentos neste quadro 
de carestia, por cujo fato o procedimento a Suplicante (dona Maria das 
Dores de Castro) em dois de janeiro deste corrente ano (1874) 
conferia plena e inteira liberdade a Anastácio abandonado pelo marido 
da Suplicante há mais de doze anos.154 

Mesmo com as declarações prestadas por Maria das Dores de que seu marido 

havia abandonado há mais de uma década o escravo e que ela lhe havia concedido a 

carta de alforria em janeiro de 1874, Anastácio ainda permanecia cativo, uma vez que 

José Clemente, mesmo a distância, o vendera a Luis Augusto de Albergaria em 3 de 

agosto de 1874 por 51$000. Tomando conhecimento do ocorrido, Anastácio buscou a 

justiça de Mariana com o auxílio de Maria das Dores. 

No documento ela declara: 

...entre os bens de que sou senhora e possuidora, se compreende um 
escravo de nome Anastácio, crioulo, que é meu por herança do meu 
falecido Pai Manoel Jose de Castro, o qual escravo pelos bons 
serviços que me tem prestado, desde que meu marido tem abandonado 
a mim e filhos, concedi-lhe com a condição de acompanhar-me em 
quanto viva for, plena e inteira liberdade, como se de ventre livre 
nascesse, acrescendo mais que tenho, além dos serviços do referido 
escravo, recebido dele dinheiro por conta de sua liberdade, dinheiro 
com que me tenho alimentado, sendo certo que o referido escravo está 
em meu poder há mais de doze anos tantos quantos meu marido Jose 
Clemente me tem abandonado e a seus filhos, para viver como é 
público em prostituição. Portanto, em vista dos bons serviços 
prestados pelo referido meu escravo Anastácio, e do dinheiro que do 
mesmo tenho recebido para alimentar-se e os meus filhos, com a 
condição de acompanhar-me enquanto viva for, concedo plena 
liberdade ao dito meu escravo Anastácio...155 

Anastácio somente foi escravo de José Clemente por ter este contraído 

matrimônio com Maria das Dores, pois ela havia herdado de seu pai aquela propriedade. 

Mesmo assim, abandonou a esposa, os rebentos e o escravo para viver na “pública 

prostituição” que por vezes é mencionada nas folhas do processo. Inicialmente, o 
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libertando possuía algumas vantagens que poderiam lhe favorecer. A carta de alforria 

concedida antes da data da venda, a liberdade pelo abandono do proprietário conforme 

previsto no Artigo 6º, parágrafo 4ª da Lei nº 2040 de 28 de setembro de 1871 e o 

depoimento das testemunhas eram fatores de extrema importância para a aquisição da 

liberdade do escravo Anastácio.  

De acordo com a proprietária, o cativo lhe prestava sempre bons serviços, como 

escravo e como liberto, e após o abandono do marido foi Anastácio quem alimentou a 

família com o dinheiro que recebia de seu trabalho. O montante que ganhava por seus 

serviços seria destinado ao seu pecúlio, contudo o escravo utilizou-o para ajudar a 

família. Percebemos uma situação de interesse e dependência da senhora pelo trabalho e 

pelas economias do escravo.  

Maria das Dores afirma que necessita de Anastácio, pois dele provinha o produto 

que alimentava a ela e suas filhas. E sem a sua presença, sucumbiriam, já que foram 

“abandonados por um Pai ingrato e concupiscente”.156 Como espécie de gratidão, esta 

senhora teria, possivelmente, concedido a ele a plena liberdade, mas condicionando-o a 

estar sempre ao seu lado, prestando-lhe apoio e auxílio naquele quadro de “carestia”. 

Notamos neste aspecto a relação de reciprocidade, na qual ele receberia da senhora a 

liberdade, mas permaneceria ajudando na manutenção do sustento da família.  

As testemunhas que mantiveram contato com a senhora do escravo e com o 

próprio Anastácio foram também importantes para confirmar a situação vivida por eles 

em Barra Longa. O médico Joaquim Fernandes Dias Godinho atestou que, quando se 

dirigia à residência de Maria para aplicar remédios, via que era o escravo Anastácio 

quem a mantinha com os seus ganhos. O comerciante local Joaquim Martins da Silva 

declarou que Maria das Dores fazia compras de mantimentos em sua venda no período 

em que estava desamparada do marido, mas não disse se o dinheiro provinha do 

trabalho de Anastácio.  

O roceiro Herculano José Ferreira, também residente em Barra Longa, 

testemunhou todo o ocorrido e confirmou que a família e o cativo estavam 

abandonados, e que durante o tempo de abandono o senhor não voltou para chamar o 

escravo para debaixo de seu domínio. Ele disse ainda que tinha conhecimento da 

existência de uma carta de liberdade a favor de Anastácio, e que este prestava serviços 

de roça e, com o dinheiro que recebia, ajudava a família a se sustentar. 
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Outra testemunha, de nome José Augusto, também roceiro e morador naquela 

freguesia, disse:  

José Clemente da Costa não só abandonou a sua família (...) como 
abandonou também ao Autor que entretanto continuou a residir com a 
família abandonada (...) que durante seis a sete anos nunca o José 
Clemente praticou ato que mostrasse querer chamar o seu domínio 
sujeição ou cativeiro ao Autor (...) sabe que Dona Maria passara Carta 
de Liberdade condicional ao Autor que lhe dera uma quantia que ele 
não sabe precisar...157 

Os depoimentos de José Augusto e de Herculano José Ferreira se mostram um 

tanto contraditórios a partir do momento em que Claudino Pereira de França, advogado 

do então proprietário de Anastácio, Luis Augusto de Albergaria, iniciou suas perguntas 

às testemunhas de forma persuasiva, possivelmente induzindo as respostas a favor de 

seu constituinte. A situação do escravo, que era classificado como abandono, passou 

então a ser considerada, pelas testemunhas, como um simples caso de um escravo que 

havia sido deixado pelo proprietário com sua família enquanto este vivia como tropeiro, 

e que nesse tempo em que viveu longe havia matriculado o cativo. Esta última 

informação procedia, Anastácio foi realmente matriculado na cidade de Mariana por 

José Clemente.  

Contudo, apesar dos depoimentos a favor da alforria do libertando, Anastácio 

não alcançou êxito no seu empreendimento de liberdade. Sua proprietária não era 

considerada administradora dos bens da família por ser casada com José Clemente, 

mesmo que abandonada por ele, e o cativo ainda teve sua matrícula efetuada em 

Mariana. Desse modo, em 12 de setembro de 1878, o juiz José Antonio Alves de Britto 

sentenciou que a esposa não poderia libertar o escravo mesmo que ele estivesse 

separado de seu dono, pois o domínio sobre ele pertencia ao marido, e não a ela. Por 

fim, invalidou a carta de alforria concedida por Maria das Dores. “Portanto, pelos 

expostos fundamentos, julgo improcedente a presente ação, nula e de nenhum vigor a 

carta de liberdade de folhas três, mando que seja o autor entregue ao réu seu legítimo 

senhor.”158 Após quatro anos de disputa judicial, a liberdade do cativo não havia sido 

reconhecida pela justiça, e ele retornava aos domínios do seu antigo proprietário. 

Melhor destino teve o cativo Raimundo preto ao intentar uma ação de liberdade 

contra seu senhor. Diferentemente da maioria dos escravs envolvidos em litígios de 
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liberdade, ele detinha algumas posses que lhe concediam condições de negociar sua 

própria alforria. Questões desse tipo são instigantes e remetem a algumas considerações. 

A procedência dos bens adquiridos pelo cativo não é informada no processo, mas 

certamente a aquisição dessas posses estava intimamente ligada à capacidade do cativo 

de forjar habilmente suas relações e contatos pessoais.  

Raimundo preto, pertencente a Antônio Gentil Gomes Cândido, adquiriu pecúlio 

próprio em 1880 e fez um acordo com seu proprietário para obter a liberdade. Este 

cativo de 35 anos de idade, residente em Mariana, possuía  

a quantia de um conto de réis e seus juros, e a importância de um 
conteúdo, que tem com a Sociedade Popular Fluminense (...) e ainda 
dois mil pés de café plantados e cultivados na fazenda do seu referido 
senhor.159 

De acordo com o curador do escravo e depositário da apólice do Popular 

Fluminense, advogado Torquato José de Oliveira Moraes, o montante conquistado pelo 

escravo mais a lavoura de café eram mais que suficientes para pagar a indenização de 

seu valor ao proprietário, e o advogado tinha razões para afirmar isso. De acordo com 

Laird Bergad, no decorrer da década de 1870 os preços dos cativos permaneceram em 

alta e, por volta de 1879, o preço de um escravo em idade produtiva e em boas 

condições custava o exorbitante valor de aproximadamente 1:197$000, e somente 

depois de 1883 os preços caíram definitivamente (BERGAD, 2004, p. 256). Mesmo 

com valores tão elevados para a época, o cativo tinha recursos próprios para a aquisição 

da alforria.  

Consta nos autos que o valor exato da apólice do escravo era de um conto 

duzentos e cinquenta e sete mil-réis, e o valor do cafezal foi estimado em duzentos mil-

réis, totalizando o montante de 1:457$000, o que para um escravo significava mesmo 

uma pequena fortuna. O senhor do escravo exigia a quantia de um conto e seiscentos 

mil-réis em indenização, mas ao final concordou em receber o contrato do Popular 

Fluminense e o café cultivado pelo cativo em seu terreno. Entretanto, para completar a 

indenização, sugeriu que o libertando, após conquistar a alforria, trabalhasse para ele, o 

que foi acordado pelas partes.  

O documento não deixa expresso o modo pelo qual Raimundo conseguiu fazer 

contrato com a Sociedade Popular Fluminense e nem mesmo como conseguiu formar 

uma lavoura de café localizada na propriedade do próprio senhor. Mas podemos, ao 
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menos, supor que havia entre eles uma relação bem consolidada que permitiu que o 

cativo conseguisse constituir suas posses, e mais tarde conquistar a liberdade, além de 

continuar a trabalhar para o proprietário, mesmo após a demanda judicial intentada.   

Com o passar dos anos, e o inevitável enfraquecimento da escravidão, 

principalmente após a aprovação da Lei do Ventre Livre, os litígios de liberdade 

começaram a aparecer na justiça de Mariana com mais frequência. Contando com o 

suporte de alguns artigos da lei, os escravos, por meio de seus advogados, passaram a 

requerer seus direitos em juízo sempre que vislumbravam uma chance de saírem 

vitoriosos. Observamos que tais demandas nunca desapareceram da justiça, 

permanecendo em uso até o último ano de vigência do cativeiro no Brasil. Uma 

instituição visivelmente enfraquecida e desgastada, mas que teimava em sobreviver e 

em perpetuar, levou, em alguns casos, à interferência direta de autoridades públicas nas 

questões de liberdade de alguns cativos. Em meados do ano de 1887, o promotor 

público da Comarca, Antonio Ferreira Ermelindo, fez um requerimento à justiça 

pedindo o depósito do cativo David, de propriedade de Augusto Cezar de Oliveira 

Gomes. O que chama a atenção nesse documento foram as razões que levaram o 

promotor a pedir a liberdade do cativo. O requerimento por ele assinado continha a 

declaração de que a  

certidão junto a matrícula mostra que David, que é matriculado como 
escravo de Augusto Cezar de Oliveira Gomes, residente na Barra 
Longa, e que diz a matrícula ter 59 anos, parece que houve na mesma 
matrícula um engano manifesto, visto que logo à primeira vista mostra 
pela fisionomia do escravo David ser o mesmo septuagenário, não 
podendo ser considerado escravo e por isso vem requer a VS mandar 
que seja o referido escravo depositado.160 

O exame da fisionomia do cativo levou o promotor a suspeitar que houvesse 

alguma fraude na declaração da idade do cativo e imediatamente fez o pedido do 

depósito do escravo para que iniciasse a ação de liberdade. Uma das primeiras 

providências a serem tomadas ao dar início a um processo dessa natureza era nomear 

um depositário que ficasse com a custódia do cativo, enquanto o processo estivesse 

tramitando na justiça. Para o libertando David, foi nomeado como seu depositário o 

senhor Luis Moreira Ramos, morador na cidade de Mariana. Todavia, a justiça definiu 

que o cativo receberia como salário do seu depositário “a importância de 300 réis por 
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cada dia, com a obrigação de dar alimento e vestuário”,161 condição que foi aceita pelo 

depositário. Em todos os litígios de liberdade movidos por cativos em Mariana, David 

foi o único que passou a receber pagamento estipulado pela justiça, enquanto estava em 

depósito. 

O último processo de liberdade que tramitou na justiça de Mariana que 

conseguimos localizar se iniciou em 23 de fevereiro de 1888. Essa demanda, como no 

caso do cativo David, também contou com o apoio direto de uma autoridade pública. O 

então curador geral dos órfãos, Raymundo Nonato Ferreira da Silva,162 fez o seguinte 

requerimento:  

...vem requerer a VS para mandar expedir mandado contra Sebastião 
de Souza Penna residente na freguesia da Vargem Alegre deste 
Termo, que conserva debaixo do jugo do mais bárbaro cativeiro a 
Vicente que, matriculado com 59 anos de idade, como se vê da 
certidão (...) é mais de 67 anos segundo prova a certidão autêntica de 
batismo (...) ficando provado o direito de liberdade de Vicente que 
tem sido vítima de espancamentos.163 

O curador pede que seja anulada a matrícula e que a liberdade seja 

imediatamente conferida ao cativo, pois a Lei nº 3.270, de 28 de setembro de 1885,164 

lhe garantia esse direito. 

Nosso último personagem, nascido em 1821, como consta no documento, já 

estava com idade avançada em fins da penúltima década do século, e certamente assistia 

à escravidão desmoronar a sua volta, mas mesmo assim era mantido em cativeiro. Sua 

liberdade dependeu da interferência do proeminente advogado Raymundo Nonato, que 

tinha larga experiência em processos de liberdade, pois já havia atuado em vários deles 

ao longo de sua carreira. 

A partir dos processos envolvendo a liberdade de dezenas de escravos na justiça, 

aqui apresentados, percebemos que a comunidade cativa, senhores e pessoas da 

sociedade estavam todos inseridos em uma grande teia de relações, contatos, acordos e 

negociações que poderiam ser muito bem utilizados pelos escravos que ambicionavam a 

alforria. Às vezes sendo ligados aos proprietários por abertos e declarados laços 

afetivos, às vezes envolvidos em obscuras tramas, com terceiros, os escravos se valeram 

dos recursos ou das situações que os rodeavam para requerer os supostos direitos de 
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liberdade. A capacidade de tecer relações, de construir laços e alianças com pessoas do 

convívio poderia ser em última instância a grande diferença entre a liberdade e a 

permanência na escravidão.  

Fica claro que os contatos pessoais foram elementos fundamentais e necessários 

para que os objetivos de liberdade pudessem ser executados, apesar das limitações 

inerentes ao mundo do cativeiro. Em outras palavras, os diversos tipos de relações 

detectadas na documentação, sejam afetivas, familiares, de proximidade, de 

solidariedade, de reciprocidade, de dependência ou de interesse, foram indispensáveis 

para que o escravo obtivesse a alforria definitiva, ou que pelo menos alcançasse a 

burocracia judiciária de Mariana. Os trâmites legais do Estado jamais seriam alcançados 

sem as pessoas que ofereciam suporte, auxílio e apoio às causas de liberdade de tantos 

cativos.  

Todavia, há que se ressaltar que, para além das significativas mudanças 

políticas, econômicas e sociais ocorridas no decorrer do século XIX, que afetaram 

diretamente a estrutura escravista, os processos judiciais de liberdade revelaram a 

capacidade dos escravos de articular seus planos de alforria e levá-los adiante em uma 

corrida impulsionada pelo profundo desejo de liberdade. Descendentes diretos ou 

indiretos dos africanos que compulsoriamente deixaram suas regiões de origem e 

vieram habitar terras tão longínquas, os cativos homens, mulheres e crianças registraram 

suas trajetórias de vida e de luta nas incontáveis páginas dos processos judiciais de 

liberdade que buscamos resgatar e apresentar ao longo desta pesquisa. 
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Conclusão 

As legislações elaboradas na segunda metade do século XIX no Império do 

Brasil sem dúvida colaboraram para que a escravidão fosse abolida de forma lenta e 

gradativa, sem perdas bruscas para o aparato social e econômico. Contudo, vimos, a 

partir dos processos de liberdade empreendidos pelos escravos de Mariana, que as 

relações por eles constituídas também foram condições necessárias para que a tão 

sonhada alforria fosse concretizada. 

As leis criadas na sociedade oitocentista, em seus variados artigos e parágrafos, 

reforçaram ou incentivaram os cativos a clamarem pelos seus direitos, elevando o 

número de processos na justiça. Entretanto, este acesso somente existiu quando os 

protagonistas lograram estabelecer algum tipo de relação com seus senhores, com seus 

pares e outras pessoas com certa inserção na sociedade. 

Através dos processos judiciais encontrados em Mariana, litigados por escravos 

nos anos de 1850 a 1888, percebemos que a possibilidade de procurar amparo nos 

trâmites judiciais por estas personagens não foi um caminho raramente percorrido. 

Além do incentivo pela existência das legislações, vimos que eles contaram com o 

apoio de muitas pessoas que faziam parte de seu convívio.  

Primeiramente, para que um escravo pensasse, ao menos, em iniciar um 

processo judicial a fim de requerer sua liberdade, ele não poderia estar alienado quanto 

à existência das leis que garantiriam seus direitos. Ele deveria ter um prévio 

conhecimento de que leis estavam sendo criadas para beneficiá-lo e as informações 

certamente eram adquiridas mediante ao contato com pessoas na convivência cotidiana. 

O conhecimento sobre as leis e o acesso à Justiça somente se deu quando os 

cativos se mostraram completamente engajados nas redes sociais, estabelecendo 

contatos e relações com pessoas da sociedade e seus pares, para então, buscar auxilio 

para suas causas de liberdade. Vimos que as relações sociais construídas pelos escravos 

dentro de suas comunidades de convívio foram artifícios ímpares para buscar amparo 

judicial, alcançar a alforria ou provar que já eram libertos.  

Além do conhecimento da existência da legislação, os cativos contaram com o 

apoio de homens livres para dar entrada aos pedidos de ação de liberdade na justiça. Os 

ofícios, declarações e requerimentos encaminhados aos tribunais de Mariana foram 

confeccionados por terceiros e assinados a rogo do escravo, destituído de sua 

capacidade jurídica. A presença de testemunhas a favor da alforria do escravo ou de sua 
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manutenção reforçou também a ideia das relações pessoais que o cativo conseguia 

estabelecer e manter dentro da comunidade na qual vivia. 

Vimos que os processos envolvendo famílias, mesmo apresentando números 

reduzidos, são indicativos, pois demonstraram a existência e a importância das relações 

sociais e familiares para alcançar a justiça e a liberdade. Foi visto que a formação de um 

núcleo familiar e de laços de afetividade entre cativos, pertencentes ou não ao mesmo 

plantel, contribuiu significativamente para a conquista da liberdade, ou, pelo menos, 

para iniciar um processo judicial. 

Vimos ainda que, a partir da promulgação da Lei do Ventre Livre, houve um 

crescimento dos processos de liberdade demandados por famílias escravas na justiça de 

Mariana. Isso revelou que os núcleos familiares tiveram conhecimento dos dispositivos 

legais que favoreciam sua condição social e que eles permaneceram unidos, 

fortalecendo os vínculos de solidariedade por gerações, mesmo com as dificuldades 

encontradas no cativeiro e o distanciamento de alguns membros da família por 

pertencerem a diferentes proprietários.  

De acordo com os processos encontrados em Mariana que envolveram grupos 

familiares, de 1850 até a Lei Áurea, percebemos que as mães, auxiliadas pelos 

curadores, foram as que mais se apresentaram à justiça para buscar os direitos de suas 

proles, sendo isso reflexo do princípio de que o “parto seguia sempre o ventre”. Sendo 

as condições de seus ventres determinantes para revelar a condição social de seus 

descendentes, elas chegavam com maior frequência aos tribunais em defesa da liberdade 

de seus filhos.  

Em algumas ações judiciais, foi visto que alguns proprietários possuíam 

parentesco biológico com seus cativos. Alguns eram pais, outros tios ou primos de seus 

escravos. Outros, ainda, submeteram-se ao papel de padrinhos e madrinhas, 

estabelecendo, neste contexto, uma relação de parentesco espiritual ou moral. Contudo, 

vimos ainda que esse tipo de relação biológica ou espiritual não constituiu condição 

para favorecer os escravos com a alforria, mas, em algumas situações, se tornou motivo 

para iniciar uma ação judicial de liberdade. 

Os processos judiciais de Mariana da segunda metade do século XIX, 

empreendidos por um ou mais cativos sem vínculos biológicos, também demonstraram 

claramente as relações estabelecidas entre estes protagonistas e homens livres ou seus 

pares, que lhe auxiliavam a iniciar tais ações. Verificamos que, quando ameaçados, 
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buscaram em juízo manter a liberdade, muitas vezes condicional, concedida em 

testamento pelos proprietários.  

Foi possível verificar que alguns senhores manifestaram publicamente a intenção 

de conceder a liberdade a seus cativos ou, no leito de morte, solicitaram isso a seus 

companheiros, na presença de testemunhas, mas sem uma formalização escrita. Tal 

intenção tornou-se argumento suficiente para que os libertandos acionassem a justiça 

em busca da efetivação da liberdade. Contudo, vimos que essa situação somente existiu 

quando foi criada, entre escravo e proprietário, uma relação mais próxima, de 

afetividade ou dependência, na qual o “muito amor” que o último tinha ao primeiro ou 

os “muitos anos que o escravo passou servindo bem ao seu proprietário” se tornavam 

evidentes e visíveis aos olhos das testemunhas e nas próprias cartas de alforria. Tais 

prerrogativas possibilitaram ao cativo cogitar a liberdade, sendo importantes elementos 

para acionar a burocracia judicial e concretizar tal possibilidade. 

As contribuições financeiras também foram de grande valia para a reunião de 

recursos necessários para a constituição de pecúlio e aquisição da alforria. Através de 

doações feitas por pessoas da sociedade, alguns escravos de Mariana tiveram sua 

emancipação garantida. Eclesiásticos, magistrados, comerciantes e demais cidadãos de 

influência na sociedade apareceram nas listas de colaboradores doando montantes para a 

quitação do valor de alforrias, mas também apareceram elencadas como pessoas que 

serviram de testemunhas a favor da liberdade dos cativos. 

Em todas as situações que motivaram a abertura de processos judiciais em busca 

do sonho de liberdade havia algum tipo de relação construída entre os escravos e seus 

pares, proprietários e homens livres de Mariana. A liberdade ou a intenção de concedê-

la e a busca pela alforria em juízo somente existiram a partir do momento em que foram 

firmadas as redes de contato, os laços e relações de proximidade entre o escravo e os 

coadjuvantes.  

Por fim, as relações íntimas, afetivas, familiares, de proximidade, de amizade, de 

solidariedade, de reciprocidade, de dependência ou de interesse, construídas com os 

antigos proprietários, e com pessoas livres inseridas naquele meio social foram artifícios 

essenciais para o acesso aos tribunais e para a concretização da liberdade. Estes elos 

foram, em muitos momentos, o elemento intangível para que a causa de liberdade do 

cativo fosse efetivada. A diversidade das relações pessoais de escravos com senhores e 

com outras pessoas fora de seu convívio doméstico encontradas nas ações de liberdade, 

foi condição ímpar para que a justiça fosse alcançada e a liberdade pleiteada. Todavia, 
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as possibilidades de garantir o direito de liberdade pelos meios judiciais, somente foi 

alcançadas por aqueles que com habilidades souberam não só articular e manipular as 

alianças construídas no dia a dia, como também usar de situações e oportunidades que 

pudessem lhes garantir suporte e auxílio em seus empreendimentos de liberdade. 
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Anexos 

 

Lei nº 2040 – de 28 de setembro de 1871165 

 

Declara de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde a data desta lei, 

libertos os escravos de Nação e outros, e providencia sobre a criação e tratamento daqueles 

filhos menores e sobre a libertação anual de escravos. 

 

A Princesa Imperial Regente, em Nome de Sua Majestade o Imperador e Senhor D. 

Pedro II, faz saber a todos os súditos do Império que a Assembleia Geral decretou e ela 

sancionou a Lei seguinte: 

 Art. 1º. Os filhos da mulher escrava, que nascerem no Império desde a data desta 

lei, serão considerados de condição livre. 

 § 1º. Os ditos filhos menores ficarão em poder e sob a autoridade dos senhores 

de suas mães, os quais terão obrigação de criá-los e tratá-los até a idade de oito anos 

completos. 

 Chegando o filho da escrava a esta idade, o senhor da mãe terá a opção, ou de 

receber do Estado a indenização de 600$000, ou de utilizar-se dos serviços do menor até 

a idade de 21 anos completos.  

 No primeiro caso o Governo receberá o menor, e lhe dará destino, em 

conformidade da presente lei. 

 A indenização pecuniária acima fixada será paga em títulos de renda com o juro 

anual de 6%, os quais se considerarão extintos no fim de 30 anos. 

 A declaração do senhor deverá ser feita dentro de 30 dias, a contar daquele em 

que o menor chegar à idade de oito anos e, se a não fizer então, ficará entendido que 

opta pelo arbítrio de utilizar-se dos serviços do mesmo menor. 

 § 2º. Qualquer desses menores poderá remir-se do ônus de servir, mediante 

prévia indenização pecuniária, que por si ou por outrem ofereça ao senhor de sua mãe, 

procedendo-se à avaliação dos serviços pelo tempo que lhe restar a preencher, se não 

houver acordo sobre o quantum da mesma indenização. 

                                                 
165 A grafia de todas as leis aqui transcritas foi atualizada, preservando-se, contudo, na íntegra, a essência 
dos textos originais. 
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 § 3º. Cabe também aos senhores criar e tratar os filhos que as filhas de suas 

escravas possam ter quando aquelas estiverem prestando serviços. 

 Tal obrigação, porém, cessará logo que findar a prestação dos serviços das mães. 

Se estas falecerem dentro daquele prazo, seus filhos poderão ser postos à disposição do 

Governo. 

 § 4º. Se a mulher escrava obtiver liberdade, os filhos menores de oito anos, que 

estejam em poder do senhor dela por virtude do § 1º., lhe serão entregues, exceto se 

preferir deixá-los, e o senhor anuir a ficar com eles. 

§ 5º. No caso de alienação da mulher escrava, seus filhos livres, menores de 12 

anos, a acompanharão, ficando o novo senhor da mesma escrava sub-rogado nos direitos 

e obrigações do antecessor.  

 § 6º. Cessa a prestação dos serviços dos filhos das escravas antes do prazo 

marcado no § 1º., se, por sentença do juízo criminal, reconhecer-se que os senhores das 

mães os maltratam, infligindo-lhes castigos excessivos.  

 § 7º. O direito conferido aos senhores no § 1º. transfere-se nos casos de sucessão 

necessária, devendo o filho da escrava prestar serviços à pessoa a quem nas partilhas 

pertencer a mesma escrava. 

 Art. 2º. O Governo poderá entregar a associações por ele autorizadas os filhos 

das escravas, nascidos desde a data desta lei, que sejam cedidos ou abandonados pelos 

senhores delas, ou tirados do poder destes em virtude do art. 1º., § 6º. 

 § 1º. As ditas associações terão direito aos serviços gratuitos dos menores até a 

idade de 21 anos completos e poderão alugar esses serviços, mas serão obrigados:  

 1º. A criar e tratar os mesmos menores. 

 2º. A constituir para cada um deles um pecúlio, consistente na quota que para 

este fim for reservada nos respectivos estatutos. 

 3º. A procurar-lhes, findo o tempo de serviço, apropriada colocação. 

 § 2º. As associações de que trata o parágrafo antecedente serão sujeitas à 

inspeção dos Juízes de Órfãos, quanto aos menores. 

 § 3º. A disposição deste artigo é aplicável às casas de expostos, e às pessoas a 

quem os Juízes de Órfãos encarregarem da educação dos ditos menores, na falta de 

associações ou estabelecimentos criados para tal fim. 

 § 4º. Fica salvo ao Governo o direito de mandar recolher os referidos menores 

aos estabelecimentos públicos, transferindo-se neste caso para o Estado as obrigações 

que o §1º. impõe às associações autorizadas. 
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 Art. 3º. Serão anualmente libertados em cada Província do Império tantos 

escravos quantos corresponderem à quota anualmente disponível do fundo destinado 

para a emancipação. 

 § 1º. O fundo de emancipação compõe-se: 1º. – Da taxa de escravos. 2º. – Dos 

impostos gerais sobre transmissão de propriedade dos escravos. 3º. – Do produto de seis 

loterias anuais, isentas de impostos, e da décima parte das que forem concedidas de ora 

em diante para correrem na capital do Império. 4º. – Das multas impostas em virtude 

desta lei. 5º. – Das quotas que sejam marcadas no Orçamento geral e nos provinciais e 

municipais. 6º. – De subscrições, doações e legados com esse destino. 

 § 2º. As quotas marcadas nos Orçamentos provinciais e municipais, assim como 

as subscrições, doações e legados com destino local, serão aplicadas à emancipação nas 

Províncias, Comarcas, Municípios e Freguesias designadas. 

 Art. 4º. É permitido ao escravo a formação de um pecúlio com o que lhe provier 

de doações, legados e heranças, e com o que, por consentimento do senhor, obtiver do 

seu trabalho e economias. O Governo providenciará nos regulamentos sobre a colocação 

e segurança do mesmo pecúlio. 

 § 1º. Por morte do escravo, metade do seu pecúlio pertencerá ao cônjuge 

sobrevivente, se houver, e a outra metade se transmitirá aos seus herdeiros, na forma de 

lei civil. Na falta de herdeiros, o pecúlio será adjudicado ao fundo de emancipação de 

que trata o art. 3º. 

 § 2º. O escravo que, por meio de seu pecúlio, obtiver meios para indenização de 

seu valor, tem direito à alforria. Se a indenização não for fixada por acordo, o será por 

abatimento. Nas vendas judiciais ou nos inventários o preço da alforria será o da 

avaliação. 

 § 3º. É, outrossim, permitido ao escravo, em favor da sua liberdade, contratar 

com terceiro a prestação de futuros serviços por tempo que não exceda de sete anos, 

mediante o consentimento do senhor e aprovação do Juiz de Órfãos. 

 § 4º. O escravo que pertencer a condôminos, e for libertado por um destes, terá 

direito à sua alforria, indenizando os outros senhores da quota do valor que lhes 

pertencer. Esta indenização poderá ser paga com serviços prestados por prazo não maior 

de sete anos, em conformidade com o parágrafo antecedente. 

 § 5º. A alforria com a cláusula de serviços durante certo tempo não ficará 

anulada pela falta de implemento da mesma cláusula, mas o liberto será compelido a 
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cumpri-la por meio do trabalho nos estabelecimentos públicos ou por contratados se 

serviços a particulares. 

 § 6º. As alforrias, quer gratuitas, quer a título oneroso, serão isentas de quaisquer 

direitos, emolumentos ou despesas. 

 § 7°. Em qualquer caso de alienação ou transmissão de escravos é proibido, sob 

pena de nulidade, separar os cônjuges, e os filhos menores de 12 anos, do pai ou mãe. 

 § 8°. Se a divisão de bens entre herdeiros ou sócios não comportar a reunião de 

uma família, e nenhum deles preferir conservá-la sob seu domínio, mediante reposição 

da quota-parte dos outros interessados, será a mesma família vendida e o seu produto, 

rateado. 

 § 9°. Fica derrogada a Ord. liv. 4°., tít. 63, na parte que revoga as alforrias por 

ingratidão.  

 Art. 5°. Serão sujeitas à inspeção dos Juízes de Órfãos as sociedades de 

emancipação já organizadas e que de futuro se organizarem. 

 Parágrafo Único. As ditas sociedades terão privilégios sobre os serviços dos 

escravos que libertarem, para indenização do preço da compra. 

   Art. 6°. Serão declarados libertos:  

 § 1°. Os escravos pertencentes à Nação, dando-lhes o Governo a ocupação que 

julgar conveniente. 

 § 2°. Os escravos dados em usufruto à Coroa. 

 § 3°. Os escravos das heranças vagas. 

 § 4°. Os escravos abandonados por seus senhores. Se estes os abandonarem por 

inválidos, serão obrigados a alimentá-los, salvo o caso de penúria, sendo os alimentos 

taxados pelo Juiz de Órfãos. 

 § 5°. Em geral os escravos libertados em virtude desta lei ficam durante cinco 

anos sob a inspeção do Governo. Eles são obrigados a contratar seus serviços sob pena 

de serem constrangidos, se viverem vadios, a trabalhar nos estabelecimentos públicos. 

Cessará, porém, o constrangimento do trabalhador sempre que o liberto exibir contrato 

de serviço. 

 Art. 7°. Nas causas em favor da liberdade:  

 § 1°. O processo será sumário. 

 § 2°. Haverá apelações ex officio quando as decisões forem contrárias à 

liberdade. 
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 Art. 8°. O Governo mandará proceder à matrícula especial de todos os escravos 

existentes no Império, com declaração do nome, sexo, estado, aptidão para o trabalho e 

filiação de cada um, se for conhecida. 

 § 1°. O prazo em que deve começar a encerrar-se a matrícula será anunciado 

com a maior antecedência possível por meio de editais repetidos, nos quais será inserta 

a disposição do parágrafo seguinte.  

 § 2°. Os escravos que, por culpa ou omissão dos interessados, não forem dados à 

matrícula até um ano depois do encerramento desta, serão por este fato considerados 

libertos.  

 § 3°. Pela matrícula de cada escravo pagará o senhor por uma vez somente o 

emolumento de 500 réis, se o fizer dentro do prazo marcado, e de 1$000 se exceder o 

dito prazo. O produto deste emolumento será destinado às despesas da matrícula e o 

excedente, ao fundo de emancipação. 

 § 4°. Serão também matriculados em livro distinto os filhos da mulher escrava 

que por esta lei ficam livres. Incorrerão os senhores omissos, por negligência, na multa 

de 100$ a 200$, repetida tantas vezes quanto forem os indivíduos omitidos, e, por 

fraude, nas penas do art. 179 do Código Criminal. 

 § 5°. Os párocos serão obrigados a ter livros especiais para o registro dos 

nascimentos e óbitos dos filhos de escravos, nascidos desde a data desta lei. Cada 

omissão sujeitará os párocos à multa de 100$000. 

 Art. 9°. O Governo em seus regulamentos poderá impor multas até 100$ e penas 

de prisão simples até um mês. 

 Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e a execução da 

referida lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 

nela se contém. O Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro, aos vinte 

e oito de setembro de mil oitocentos e setenta e um, quinquagésimo da Independência e 

do Império. Princesa Imperial Regente – Teodoro Machado Freire Pereira da Silva.  

 

Fonte: Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/legislacao/publicacoes/doimperio>. 

Acesso em: 15 jul. 2009. 
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Lei nº 3270 – de 28 de setembro de 1885 

 

Regula a extinção gradual do elemento servil. 

 

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unânime Aclamação dos Povos, Imperador 

Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: Fazemos saber a todos os nossos súditos 

que a Assembleia Geral decretou e nós queremos a Lei seguinte: 

 

DA MATRÍCULA 

 

 Art. 1°. Proceder-se-á em todo o Império à nova matrícula dos escravos, com 

declaração do nome, nacionalidade, sexo, filiação, se for conhecida, ocupação ou 

serviço em que for empregado, idade e valor, calculado conforme a tabela do § 3°.  

 § 1°. A inscrição para a nova matrícula far-se-á a vista das relações que serviram 

de base à matrícula especial ou averbação, ou à vista do título do domínio, quando nele 

estiver exarada a matrícula do escravo. 

 § 2°. À idade declarada na antiga matrícula se adicionará o tempo decorrido até 

o dia em que for apresentada na Repartição competente a relação para a matrícula 

ordenada por esta Lei. 

 A matrícula que for efetuada em contravenção às disposições dos § 1° e 2° será 

nula, e o Coletor ou Agente Fiscal que a efetuar incorrerá em uma multa de cem mil-réis 

a trezentos mil-réis, sem prejuízo de outras penas em que possa incorrer. 

 § 3°. O valor a que se refere o art. 1° será declarado pelo senhor do escravo, não 

excedendo o máximo regulado pela idade do matriculado, conforme a seguinte tabela:  

 

Escravos menores de 30 anos................................................................................900$000 

 de 30 a 40 >> .................................................................................800$000 

 > 40 a 50 >> ..................................................................................600$000 

 > 50 a 55 >> ..................................................................................400$000 

 > 55 a 60 >> ..................................................................................200$000 

§ 4°. O valor dos indivíduos do sexo feminino se regulará do mesmo modo, 

fazendo-se, porém, o abatimento de 25% sobre os preços acima estabelecidos. 

§ 5°. Não serão dados à matrícula os escravos de 60 anos de idade em diante; 

serão, porém, inscritos em arrolamento especial para os fins dos §§ 10 a 12 do art. 3°. 
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§ 6°. Será de um ano o prazo concedido para a matrícula, devendo ser anunciado 

por editais afixados nos lugares mais públicos com antecedência de 90 dias, e 

publicados pela imprensa, onde a houver. 

§ 7°. Serão considerados libertos os escravos que no prazo marcado não tiverem 

sido dados à matrícula, e esta cláusula será expressa e integralmente declarada nos 

editais e nos anúncios pela imprensa.  

Serão isentos de prestação de serviços os escravos de 60 a 65 anos que não 

tiverem sido arrolados.  

§ 8°. As pessoas a quem incumbe a obrigação de dar à matrícula escravos 

alheios, na forma do art. 3° do Decreto n. 4835 de 1 de dezembro de 1871, indenizarão 

aos respectivos senhores o valor do escravo que, por não ter sido matriculado no devido 

prazo, ficar livre. 

Ao credor hipotecário ou pignoratício cabe igualmente dar à matrícula os 

escravos constituídos em garantia. 

Os Coletores e mais Agentes fiscais serão obrigados a dar recibo dos 

documentos que lhes forem entregues para a inscrição da nova matrícula, e os que 

deixarem de efetuá-la no prazo legal incorrerão nas penas do art. 154 do Código 

Criminal, ficando salvo aos senhores o direito de requerer de novo a matrícula, a qual, 

para os efeitos legais, vigorará como se tivesse sido efetuada no tempo designado. 

§ 9°. Pela inscrição ou arrolamento de cada escravo pagar-se-á 1$ de 

emolumentos, cuja importância será destinada ao fundo de emancipação, depois de 

satisfeitas as despesas da matrícula. 

§ 10°. Logo que for anunciado o prazo para a matrícula, ficarão relevadas as 

multas incorridas por inobservância das disposições da Lei de 28 de setembro de 1971, 

relativas à matrícula e declarações prescritas por ela e pelos respectivos regulamentos. 

A quem libertar ou tiver libertado, a título gratuito, algum escravo, fica remitida 

qualquer dívida à Fazenda Pública por impostos referentes ao mesmo escravo. 

O Governo no Regulamento que expedir para execução desta Lei marcará um só 

e o mesmo prazo para a apuração da matrícula em todo o Império. 

Art. 2°. O fundo de emancipação será formado: 

I. Das taxas e rendas para ele destinadas na legislação vigente. 

II.  Da taxa de 5% adicionais a todos os impostos gerais, exceto os de 

exportação. 
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Esta taxa será cobrada desde já livre de despesas de arrecadação, e anualmente 

inscrita no orçamento da receita apresentado à Assembleia Geral Legislativa 

pelo Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda. 

III. De títulos da dívida pública emitidos a 5%, com amortização anual de ½ 

%, sendo os juros e amortização pagos pela referida taxa de 5%. 

§ 1°. A taxa adicional será arrecadada ainda depois da libertação de todos os 

escravos e até se extinguir a dívida proveniente da emissão dos títulos autorizados por 

esta Lei. 

§ 2°. O fundo de emancipação, de que trata o n. I deste artigo, continuará a ser 

aplicado de conformidade ao disposto no art. 27 do Regulamento aprovado pelo Decreto 

n. 5135 de 13 de novembro de 1872. 

§ 3°. O produto da taxa adicional será dividido em três partes iguais: 

A 1ª parte será aplicada à emancipação dos escravos de maior idade, conforme o 

que for estabelecido em regulamento do Governo. 

A 2ª parte será aplicada à libertação por metade ou menos da metade de seu 

valor dos escravos de lavoura e mineração cujos senhores quiserem converter em livres 

os estabelecimentos mantidos por escravos. 

A 3ª parte será destinada a subvencionar a colonização por meio do pagamento 

de transporte de colonos que forem efetivamente colocados em estabelecimentos 

agrícolas de qualquer natureza. 

§ 4°. Para desenvolver os recursos empregados na transformação dos 

estabelecimentos agrícolas servidos por escravos em estabelecimentos livres e para 

auxiliar o desenvolvimento da colonização agrícola, poderá o Governo emitir os títulos 

de que trata o n. 3 deste artigo. 

Os juros e a amortização desses títulos não poderão absorver mais dos dois 

terços do produto da taxa adicional consignada no n. 2 do mesmo artigo. 

 

DAS ALFORRIAS E DOS LIBERTOS 

 

 Art. 3°. Os escravos inscritos na matrícula serão libertados mediante indenização 

de seu valor pelo fundo de emancipação ou por qualquer outra forma legal. 

§ 1°. Do valor primitivo com que for matriculado o escravo se deduzirão: 

 

No primeiro ano ...........................................2% 
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No segundo....................................................3% 

No terceiro.....................................................4% 

No quarto.......................................................5% 

No quinto.......................................................6% 

No sexto.........................................................7% 

No sétimo.......................................................8% 

No oitavo........................................................9% 

No nono........................................................10% 

No décimo....................................................10% 

No décimo primeiro.....................................12% 

No décimo segundo......................................12% 

No décimo terceiro.......................................12% 

 

Contar-se-á para esta dedução anual qualquer prazo decorrido, seja feita a 

libertação pelo fundo de emancipação ou por qualquer outra forma legal. 

§ 2°. Não será libertado pelo fundo de emancipação o escravo inválido, 

considerado incapaz de qualquer serviço pela Junta classificadora, como recurso 

voluntário para o Juiz de Direito. 

O escravo assim considerado permanecerá na companhia de seu senhor. 

§ 3°. Os escravos empregados nos estabelecimentos agrícolas serão libertados 

pelo fundo de emancipação indicado no art. 2°, § 4°, segunda parte, se seus senhores se 

propuserem a substituir nos mesmos estabelecimentos o trabalho escravo pelo trabalho 

livre, observadas as seguintes disposições: 

a) Libertação de todos os escravos existentes nos mesmos estabelecimentos e 

obrigação de não admitir outros, sob pena de serem estes declarados libertos; 

b) Indenização pelo Estado de metade do valor dos escravos assim libertados, 

em títulos de 5%, preferidos os senhores que reduzirem mais a indenização;  

c) Usufruição dos serviços dos libertos por tempo de cinco anos. 

§ 4°. Os libertos obrigados a serviço nos termos do parágrafo anterior serão 

alimentados, vestidos e tratados pelos seus ex-senhores, e gozarão de uma gratificação 

pecuniária por dia de serviço, que será arbitrada pelo ex-senhor com aprovação do Juiz 

de Órfãos. 

§ 5°. Esta gratificação, que constituirá pecúlio do liberto, será dividida em duas 

partes, sendo uma disponível desde logo, e outra recolhida a uma Caixa Econômica ou 



 133

Coletoria, para lhe ser entregue, terminado o prazo da prestação dos serviços a que se 

refere o § 3°, última parte. 

§ 6°. As libertações pelo pecúlio serão concedidas em vista das certidões do 

valor do escravo, apurado na forma do art. 3°, § 1°, e da certidão do depósito desse 

valor nas estações fiscais designadas pelo Governo. 

Essas certidões serão passadas gratuitamente. 

§ 7°. Enquanto se não encerrar a nova matrícula, continuará em vigor o processo 

atual de avaliação dos escravos, para os diversos meios de libertação, com o limite 

fixado no art. 1°, § 3°. 

§ 8°. São válidas as alforrias concedidas, ainda que seu valor exceda ao da terça 

do outorgante e sejam ou não necessários os herdeiros que porventura tiver. 

§ 9°. É permitida a liberalidade direta de terceiro para a alforria do escravo, uma 

vez que se exiba preço deste. 

§ 10°. São libertos os escravos de 60 anos de idade, completos antes e depois da 

data em que entrar em execução esta Lei; ficando, porém, obrigados, a título de 

indenização pela sua alforria, a prestar serviços a seus ex-senhores pelo espaço de três 

anos. 

§ 11°. Os que forem maiores de 60 e menores de 65 anos, logo que completarem 

esta idade, não serão sujeitos aos aludidos serviços, qualquer que seja o tempo que os 

tenham prestado com relação ao prazo acima declarado. 

§ 12°. É permitida a remissão dos mesmos serviços, mediante o valor não 

excedente à metade do valor arbitrado para os escravos da classe de 55 a 60 anos de 

idade. 

§ 13°. Todos os libertos maiores de 60 anos, preenchido o tempo de serviço de 

que trata o § 10, continuarão em companhia de seus ex-senhores, que serão obrigados a 

alimentá-los, vesti-los, e tratá-los em suas moléstias, usufruindo os serviços compatíveis 

com as forças deles, salvo se preferirem obter em outra parte os meios de subsistência, e 

os Juízes de Órfãos os julgarem capazes de fazer. 

§ 14°. É domicílio obrigado por tempo de cinco anos, contados da data de 

libertação do liberto pelo fundo de emancipação, o município onde tiver sido alforriado, 

exceto o das capitais. 

§ 15°. O que se ausentar de seu domicílio será considerado vagabundo e 

apreendido pela Polícia para ser empregado em trabalhos públicos ou coloniais 

agrícolas. 
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§ 16°. O Juiz de Órfãos poderá permitir a mudança do liberto no caso de 

moléstia ou por outro motivo atendível, se o mesmo liberto tiver bom procedimento e 

declarar o lugar para onde pretende transferir seu domicílio. 

§ 17°. Qualquer liberto encontrado sem ocupação será obrigado a empregar-se 

ou a contratar seus serviços no prazo que lhe for marcado pela Polícia. 

§ 18°. Terminando o prazo, sem que o liberto mostre ter cumprido a 

determinação da Polícia, será por esta enviado ao Juiz de Órfãos, que o constrangerá a 

celebrar contrato de locação de serviços, sob pena de 15 dias de prisão com trabalho e 

de ser enviado para alguma colônia agrícola no caso de reincidência. 

§ 19°. O domicílio do escravo é intransferível para Província diversa da que 

estiver matriculado ao tempo da promulgação desta Lei. 

A mudança importará aquisição da liberdade, exceto nos seguintes casos: 

1°. Transferência do escravo de um para outro estabelecimento do mesmo 

senhor. 

2°. Se o escravo tiver sido obtido por herança ou por adjudicação forçada em 

outra Província. 

3°. Mudança de domicílio do senhor. 

4°. Evasão do escravo. 

§ 20°. O escravo evadido da casa do senhor ou donde estiver empregado não 

poderá, enquanto estiver ausente, ser alforriado pelo fundo de emancipação. 

§ 21°. A obrigação de prestação de serviços de escravos, de que trata a § 3° deste 

artigo, ou como condição de liberdade, não vigorará por tempo maior do que aquele em 

que a escravidão for considerada extinta.  

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 4°. Nos regulamentos que expedir para execução desta Lei o Governo 

determinará:  

1°. Os direitos e obrigações dos libertos a que se refere o § 3° do art. 3° para 

com seus ex-senhores e vice-versa. 

2° Os direitos e obrigações dos demais libertos sujeitos à prestação de serviços e 

daqueles a quem esses serviços devam ser prestados. 
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3° A intervenção dos Curadores gerais por parte do escravo, quando este for 

obrigado à prestação de serviços, e as atribuições dos Juízes de Direito, Juízes 

Municipais e de Órfãos e Juízes de Paz nos casos de que trata a presente Lei. 

§ 1°. A infração das obrigações a que se referem os n. 1 e 2 deste artigo será 

punida conforme a sua gravidade, com multa de 200$ ou prisão com trabalho até 30 

dias. 

§ 2°. São competentes para a imposição dessas penas os Juízes de Paz dos 

respectivos distritos, sendo o processo o do Decreto n. 4824 de 20 de novembro de 

1871, art. 45 e seus parágrafos. 

§ 3°. O acoitamento de escravos será capitulado no art. 260 do Código Criminal. 

§ 4°. O direito dos senhores de escravos à prestação de serviços dos ingênuos ou 

à indenização em títulos de renda, na forma do art. 1°, § 1°, da Lei de 28 de setembro de 

1871, cessará com a extinção da escravidão. 

§ 5°. O Governo estabelecerá em diversos pontos do Império ou nas Províncias 

fronteiras coloniais agrícolas, regidas com disciplina militar, para as quais serão 

enviados os libertos sem ocupação. 

§ 6°. A ocupação efetiva nos trabalhos da lavoura constituirá legítima isenção do 

serviço militar. 

§ 7°. Nenhuma Província, nem mesmo as que gozarem de tarifa especial, ficará 

isenta do pagamento do imposto adicional de que trata o art. 2°. 

Art. 5°. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução 

da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente, 

como nela se contém. O secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e 

Obras Públicas a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro 

aos 28 de setembro de 1885, 61° da Independência e do Império. 

 

IMPERADOR  com rubrica e guarda. 

Antônio da Silva Prado. 

Carta de lei, pela qual Vossa Majestade Imperial Manda executar o Decreto da 

Assembleia Geral, que houve por bem sancionar, regulando a extinção gradual do 

elemento servil, como nele se declara. 

 

Para Vossa Majestade Imperial Ver. 
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João Capistrano do Amaral a fez. 

   

Chancelaria-mor do Império. – Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. 

Transitou em 30 de setembro de 1885. – Antônio José Vitorino de 

Barros. – Registrada. 

Publicada na Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas em 1 de outubro de 1885. – Amarilio Olinda de 

Vasconcellos. 

 

Fonte: Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/legislacao/publicacoes/doimperio>. 

Acesso em: 15 jul. 2009. 
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Lei nº 3353 – de 13 de maio de 1888 

 

Declara extinta a escravidão no Brasil. 

 

A Princesa Imperial Regente, em Nome de Sua Majestade o Imperador o Senhor 

D. Pedro II, faz saber a todos os súditos do Império que a Assembleia Geral decretou e 

ela sancionou a Lei seguinte: 

Art. 1°. É declarada extinta, desde a data desta Lei, a escravidão no Brasil. 

Art. 2°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da 

referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente 

como nela se contém. 

O Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas 

e interino dos Negócios Estrangeiros, Bacharel Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho 

de Sua Majestade o Imperador, a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro em 13 de maio de 1888, 67° da 

Independência e do Império. 

 

PRINCESA IMPERIAL REGENTE. 

Rodrigo Augusto da Silva. 

 

Carta da lei, pela qual Vossa Alteza Imperial Manda executar o Decreto da 

Assembleia Geral, que houver por bem sancionar, declarando extinta a escravidão no 

Brasil, como nela se declara. 

Para Vossa Alteza Imperial Ver. 

 

Chancelaria-mor do Império. – Antônio Ferreira Vianna. 

Transitou em 13 de maio de 1888. – José Júlio de Albuquerque Barros. 

 

 

Fonte: Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/legislacao/publicacoes/doimperio>. 

Acesso em: 15 jul. 2009. 
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Árvores genealógicas 

 

Ação de Liberdade. Códice: 448/1º ofício. Auto: 9677. Ano: 1881. 

Família Calambaú. 
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Ação de Liberdade. Códice: 404/1º ofício. Auto: 8839. Ano: 1874. 

Família Pires. 
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Ação de Liberdade. Códice: 472/1º ofício. Auto: 10483. Ano: 1874. 

Família Ana Martins. 
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Processos Cíveis de Mariana. Ações de Liberdade. 1º e 2º Ofícios. 1850 a 1888.  
Arquivo da Casa Setecentista de Mariana (ACSM). 

 
 Escravo (a) Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
1 Joaquim Pinto de 

Carvalho; Alexandre; 
Felipe e Leonardo 

--- --- --- Cidade de 
Mariana 

Antonio de Souza 
Pimentel e Dª. 
Joaquina Pinto de 
Carvalho 

--- Livre por carta 
de liberdade por 
testamento 

1860 448/1º of. 9687 

2 Anastácio crioulo 25 --- Freg. de 
Barra Longa 

Jose Clemente da 
Costa e Dª. Maria 
das Dores da Costa 

Francisco de Paula e 
Oliveira; Jose Tilomio  
de Figueiredo 

A Lei de 
28/09/1871, art. 
6º §4º considera 
livre o escravo 
abandonado pelo 
senhor  

1874 448/1º of. 9673 

3 Joaquim --- --- --- Freg. 
Cachoeira 
do Brumado 

Dª. Thereza 
Perpétua de Jesus 

--- Tem de ser 
liberto pela 
classificação 

1886 440/1º of. 9505 

4 Adriana e sua filha 
Maria 

--- --- --- Cidade de 
Mariana 

Joaquim Martins 
da Silva 

--- Tem de ser 
liberto pela 
classificação 

1877 446/1º of. 9637 

5 Lucio --- --- --- Mariana Reverendo Cônego 
Estevão Pedro da 
Cotta 

--- Tem de ser 
liberto pela 
classificação 

1886 379/1º of. 8293 

6 Eugenia, filhos e 
netos: Anna, João, 
Antonio, Joaquim, 
Rosa, Julio, Cassiano, 
Sebastiana e Rosaura.  

--- --- --- Freguesia do 
Abre Campo 

Alferes Antônio 
Moutinho Esteves 

Francisco Justo Mitrande; 
Capitão Jose Valente de 
Souza;Vicente Alves 
Pereira;Salvador Isidoro 
Pereira;Francisco Gomes 
de Laia 

Teria que receber 
alforria por 
acordo firmado 
entre senhor e 
pai166 

1858 422/1º of. 
e 386/1º 
of. 

9152 
e 
8436 

7 Eva  cabra 15 --- Bocão Joaquim de Freitas 
Ferreira 

Julio Jose Maria Justino; 
Florêncio Augusto da 
Silva; 

Livre por carta 
de liberdade 
comprada pelo 
pai e madrinha 

1865 448/1ºof. 9675 

8 Francisco Raphael          crioulo 46  Freguesia da 
Saúde 

Maria Joaquina 
Fernandes Penna 

--- Liberdade por 
pecúlio 

1878 440/ 1º of.   9520 

 

                                                 
166 O “pai” refere-se a Francisco do Espírito Santo, que contratou a alforria da esposa Eugenia com o proprietário da mesma com a condição de sujeitar-se a trabalhar 12 anos para ele. 
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 Escravo (a) Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
9 João Vitório; Antonio; 

Francelina; Carolina; 
Maria 
 

--- --- --- Barra Longa Dª. Maria 
Francisca do 
Espírito Santo 

Vigário Antonio Jose de 
Mello e Lima; Vigário 
Jose Maria Portas 

São livres porque 
são filhos e netos 
de ventre livre 

1875 448/1º of. 9685 

10 João167 pardo --- --- Paulo 
Moreira 

Dª. Antonia Maria 
de Albuquerque  

Jose Olimpio Torres 
Bueno; Antonio Theodoro 
Gomes 

Filho de ventre 
livre  

1887 448/1º of. 9665 

11 Joaquim crioulo --- --- Cachoeira do 
Campo 

D.ª Constancia 
Antônia de Freitas 

Jose Ferreira Veloso; 
Capitão Jose Ignácio da 
Costa Santos;Capitão 
Julio Cesar Neves 
Murta;Alferes João Carlos 
de Figueiredo Murta;José 
Pacheco da Cruz; 
Joaquim Esteves do 
Sacramento 

Livre por carta 
de liberdade com 
a condição de 
prestar serviços a 
Maximiano 
Gonçalves 
Seixas por 7 
anos 

1880 448/1º of. 9684 

12 Anna parda 11 --- Barra Longa Eusébia Maria de 
Ramos 

Joaquim Daniel Pereira; 
Maria de Telma Saúde; 
Jose Basílio Brava; 
Francisco Mathias 
Fernando Coelho; 
Florêncio e sua mulher; 
Vigário Joaquim Pires de 
Abra 

Carta de 
liberdade por 
testamento168 

1871 398/1º of. 8718 

13 Benedita Rosa Pinto --- --- --- Arraial 
Paulo 
Moreira 

Manoel Machado 
Muniz 

--- Quer ser 
libertada por 
pecúlio169  

1878 448/1º of. 9682 

14 Antonia Pires e filhos e 
netos abaixo referidos  

preta 48 lavadeira Cidade de 
Mariana 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Livre pela Lei de 
1871.  

1874 404/1º of. 8839 
 

                                                 
167 A carta de liberdade da mãe do escravo foi adulterada, dando a entender que João não era de ventre livre. 
168 Recebeu a liberdade por declaração de sua ex-proprietária Eusébia. Esta pediu a seu testamenteiro para, após sua morte, fazer entrega da carta de liberdade à mãe (já declarada 
livre em testamento) e que a entregasse também à filha Anna. 
169 O pecúlio desta escrava foi adquirido por economias e doações. 
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 Escravo (a) Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
15 Anna Pires preta 29 lavadeira de 

ouro 
Idem 
anterior 

Antonio F. Barroso --- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

16 Izabel Pires parda 25 lavadeira de 
ouro 

Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

17 
 

Rita Pires preta 16 lavadeira de 
ouro 

Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

18 Juventina Pires preta 12 sem 
profissão 

Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

19 Faustino Pires preto 20 mineiro Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

20 José Pires preto 14 serviço de 
criado 

Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

21 Clemente Pires preto 12 criado de 
servir 

Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

22 João Pires preto 9 sem 
profissão 

Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

23 Mariana Pires preta 30 mineira Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

24 Miguel Pires170 preto 50 mineiro Idem 
anterior 

Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Idem anterior 1874 404/1º of. 8839 

25 Ponciano 
 

 

pardo --- --- Barra Longa Caetano Leonel de 
Abreu Lima 

--- Liberto pela Lei 
nº 2040 de 
28/09/1871 e por 
não ser 
matriculado 

1878 447/1º of. 9664 

26 David171 preto 59 roceiro Barra Longa Augusto Cesar de 
Oliveira Gomes 

--- Livre porque não 
foi matriculado 

1887 447/1º of. 9666 

27 Raphael e irmãos 
Geraldo; Francisco; 
Joanna; Germana172 

--- --- --- Paulo 
Moreira 

Josefa Maria de 
Jesus 

José Antonio Velloso; 
Antonio Francisco dos 
Reis Barros  

Livres por serem 
de ventre livre 

1883 448/1º of. 9676 
 

                                                 
170 Antonia Pires, filhos e netos, mencionados do item 14 ao 24, estavam livres pela Lei de 1871 por não terem sido matriculados. Os escravos Miguel, Mariana, José, Faustino e Izabel 
Pires, após terem a liberdade confirmada, requereram seus vencimentos de jornais à Companhia D. Pedro North Del Rei durante o tempo em que trabalharam para a mesma. 
171 Na matrícula, a idade registrada é de 59 anos, mas, de acordo com o documento, a análise da fisionomia identificou que David era septuagenário. 
172 No processo, há uma discussão sobre a real filiação de tais escravos, se foram filhos de uma liberta, no caso Maria mulata, ou da escrava Maria Rosa crioula preta. 
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 Escravo (a) Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
28 Agostinho de Ramos173 preto 22 roceiro Barra Longa Dª. Anna Faustina 

dos Santos 
Antonio Dias Vitorino e 
sua irmã Franciana; João 
Leite de Barros; Joaquim 
Machado; Severina 
Nogueira; Egidio Lopes; 
Maria Antonia; 
Claudiana; Manoel 
Mathias; Tabelião 
Benvindo da Silva 
Campos. 

Eram livres 
porque seus 
troncos 
(ascendentes) 
mais próximos 
não eram 
escravos 

1881 448/1º of. 9677 

29 Quirino de Ramos preto 32 roceiro Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
30 Isidoro  preto 19 carreiro Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
31 Luis preto 11 --- Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
32 Rita preta 19 cozinheira Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
33 Teresa parda/cabra 20 cozinheira Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
34 Severino  pardo 18 roceiro Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
35 Ricardo preto 2 --- Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
36 João pardo/cabra 2 --- Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
37 José pardo/cabra 12 --- Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
38 Rita parda/cabra 16 cozinheira Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
39 Maria parda 2 --- Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
40 Leonarda parda 2 --- Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
41 Heruina  preta 34 cozinheira Barra Longa Idem anterior Idem anterior Idem anterior 1881 448/1º of. 9677 
42 Joanna do Carmo, 

Brás, Valentim, 
Jacinto, Verônica174 

--- --- --- Mariana Duarte Eugenio do 
Carmo e Mello 

--- Livres por 
testamento 
militar 

1868 451/1ºof. 9747 
 

43 Raimundo preto 35 --- Mariana Antonio Gentil 
Gomes Candido175 

--- Tem pecúlio para 
sua liberdade 

1880 401/1º of. 8773 
 
 

                                                 
173 Os escravos mencionados nos itens 28 a 41 fazem parte da mesma família. 
174 Joanna do Carmo e seus parceiros requereram depósito por terem sido declarados livres em testamento militar do falecido proprietário Cadete Duarte Eugenio Carmo e Mello. 
175 O proprietário exige a indenização da liberdade de seu escravo no valor liquidado no contrato da Associação Popular Fluminense registrado sob o nº. 9777. 
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 c Escravo (a) Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
44 Antonio176 Cabra --- --- Mariana Padre Jose Soares 

de Britto 
--- Livre por ser de 

ventre livre 
1871 404/1º of. 8834 

45 Escravos (não 
especificam os nomes e 
nem a quantidade)177 

--- --- --- Paulo 
Moreira 

Francisco Teixeira 
de Passos 

--- Liberdade 
condicional, após 
prestarem 10 
anos de serviço 
aos herdeiros 

1876 475/1º of. 10584 

46 Claudina; Leocádia; 
Firmina; Severina e 
filhos178 

--- --- --- Barra Longa Francisco 
Gonçalves da 
Costa 

--- São livres por 
descenderem de 
um tronco livre  

1874 472/1ºof. 10483 

47 Ana e seus filhos, 
Modesto e Idelfina179 

--- --- --- Ponte Nova Herdeiros do 
falecido João 
Martins Vieira 

Antonio Pinto da Costa; 
Jose Justiniano 
Araujo;Antonio Ferreira 
Gomes;Balbino Jose da 
Silva;Jose Gomes 
Pereira;Francisco de 
Paula Ferreira da Silva 

Foram obtendo a 
liberdade 
parcialmente por 
carta de 
liberdade 

1866 478/1º of. 10637 

48 Casemiro Pereira de 
Azevedo180 

preto 40 trabalhador Mariana Joaquim Pereira 
Bernardino 

Cônego Tobias 
Bernardino de Souza 
Cunha; Jacinto Ferreira de 
Mesquita 

Livre por não ter 
sido matriculado 
e por liberdade 
condicional 

1881 448/1º of. 9686 
 
 
 
 
 
 

                                                 
176 A mãe de Antonio cabra, Maria dos Santos cabra, foi doada pelo proprietário à sua irmã, com a condição de ser livre após a morte da nova proprietária. 
177 Os escravos fugiram logo após a leitura do testamento do falecido proprietário e, com a ajuda de “protetores”, entraram com ação de liberdade e de nulidade de testamento a seus 
favores. 
178 São filhos e netos de Anna Martins que foi liberta em virtude de sentença que obteve em Juízo no ano de 1842. Na mesma sentença judicial, foi liberta a filha Claudina, junto a outros 
irmãos não listados aqui.  
179 Maria Justiniana de São José e Ângela Gonçalves Cândida, duas das herdeiras do falecido João Martins Vieira, passaram carta de liberdade em 1859 aos escravos, referente à parte que 
lhes cabia como herança, com a condição de servi-las até a morte. Em 1864, fez o mesmo o herdeiro Feliciano Martins Vieira, e em 1867, a herdeira Delmina Martins Vieira. No entanto, os 
escravos foram alvo de pleito por parte do marido da viúva do falecido João Martins Vieira. 
180 Além do escravo não ter sido matriculado, sendo assim já livre à época, em 1873, seu proprietário havia passado carta de liberdade ao mesmo, com a condição de, após sua morte, servir a 
seus herdeiros durante 10 anos. A idade e a ocupação (não especificada) de Casemiro se referem à data da carta de liberdade passada em 1873. 
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 Escravo (a) Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
49 Zeferino Moura181 crioulo 22 --- Sobrado Francisco Jose 

Ferreira Guarda e 
Dona Thereza das 
Mercez 

Manoel Pedro Gomes; 
Gabriel Ferreira Leal; 
Luiz Gonzaga Pereira 

Recebeu 
parcialmente a 
liberdade através 
de carta de 
liberdade 
passada por um 
dos herdeiros  

1869 448/1º of. 9681 

50 Zacharias e 
Cassiano182 

--- --- --- Barra Longa Antonio Gomes e 
Vicencia Roza 

Antonio Pachêco da 
Costa; Marianno Jose dos 
Santos;João Evangelista 
de Carvalho; Padre Jose 
Maria Portas 

Livres por serem 
de ventre livre 

1885 448/1º of. 9679 

51 Antonio de Avelar183 africano, 
congo/ preto 

56 lavrador Mariana Affonso Augusto 
de Oliveira 

David da Silva Pedro 
Coelho; Francisco Gomes 
de Oliveira;Olympio 
Donato Corrêa 

Requer liberdade 
pela Lei de 1831 

1883 448/1º of. 9680 

52 Zeferino184 crioulo 36 --- Sobrado Francisco Jose 
Guarda 

Antonio Gentil Gomes de 
Carvalho 

Alforria por 
parte de um dos 
herdeiros 

1883 448/1ºof.  9670 
 
 
 

                                                 
181 O escravo foi avaliado em 900 mil-réis após a morte do proprietário, sendo que 250 mil-réis coube à herdeira Genoveva Maria Palestina. Zeferino tratou de comprar sua liberdade com 
Genoveva obtendo assim liberdade parcial, o que conferiu a ele o direito a 159 dias de liberdade até a data de 1869. 
182 O documento se refere a eles como “brasileiros”. A mãe de Zacharias e Cassiano, “crioulinha” de nome Efigênia, recebeu carta de liberdade em 1839, “pelo muito amor” que sua 
senhora, Anna Leonarda de Jesus, tinha por ela, com a condição de servi-la até a morte. O “escravo” Zacharias foi batizado pelo Padre Jose Maria Portas em 1853. 
183 Antonio, cuja suposta idade em 1883 era de 35 anos, havia se declarado africano vindo ao Brasil após a abolição do tráfico de escravos e mantido em injusto cativeiro por Affonso 
Augusto de Oliveira. No entanto, foi visto pelo registro de matrícula que sua idade seria de 56 anos e que ainda seria escravo. Logo após o esclarecimento do fato, Antonio admite ser 
cativo. 
184 Este escravo é o mesmo do processo de Auto nº 9681 e Códice 448 do 1º ofício do ano de 1869, listado no item nº 49 dessa tabela. Este novo processo foi feito para tratar da outra parte 
do escravo avaliada em 650 mil-réis, que coube de herança a Maria, uma das filhas do falecido Francisco Jose Guarda. Mas essa parte havia sido vendida a Antonio Augusto de Carvalho. 
Assim, Zeferino continuava cativo. O primeiro processo foi datado de 1869, quando o escravo tinha a idade de 22 anos, e a realização do segundo processo foi no ano de 1883, isso quer 
dizer que passados 14 anos o autor ainda tinha a maior parte de seu valor cativa. Assim, para alcançar a plena liberdade, tal personagem apela à justiça para se valer da disposição da Lei nº 
2040 de 28 de setembro de 1871, artigo 4º em seu parágrafo 4, onde diz que o escravo que pertencer a condôminos e for libertado por um deles poderia indenizar aos outros, pagando-os 
com serviços prestados durante o máximo de 7 anos para ter direito à total alforria. 
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 Escravo Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
53 Joanna Bonifácio de 

Mattos em nome de 
seus 3 filhos185 

parda 67 --- Córregos Manoel Francisco 
de Mello 

--- Liberdade por 
testamento e seus 
filhos são de 
ventre livre 

1864 452/1º of. 9777 

54 Clara e filhos186 parda --- --- Ponte Nova Bernardo Teixeira 
do Carmo 

Tenente Manoel Joaquim 
Ferreira Rabello; 
Francisco (irmão de 
Clara) 

Livre por carta 
de liberdade 

1867 387/1ºof. 8452 

55 Gabriela187 --- --- --- Boa Vista Claudina Maria 
Cândida dos Reis 

Francisco Mariano 
Teixeira 

Liberdade por 
meio de compra 

1886 440/1ºof. 9523 

56 Francisco André188 --- --- Oleiro Abre Campo Manoel José da 
Silva 

--- Deseja liberdade 
por pecúlio 

1872 378/1º of. 8259 

57 Joana Bonifácio de 
Mattos189 

parda 67 --- Córregos Manoel Francisco 
de Mello 

--- Liberdade por 
testamento e  
ventre livre 

1864 447/1º of. 10632 

                                                 
185 Joanna alega que seu proprietário, o senhor Manoel Francisco de Mello, falecido em 1822, deixou em testamento um livro particular, no qual deixou a mesma livre com a condição de 
acompanhar a sua esposa, Luiza Maria do Espírito Santo. No inventário dos bens feito no ano de 1842, a escrava apareceu avaliada em 150 mil-réis e partilhada entre os testamenteiros, 
porém, foi escrito pelo advogado Lucindo Pereira dos Passos a palavra “forra”. Mesmo assim, a escrava continuou cativa dos testamenteiros e teve durante este tempo três filhos, batizados 
todos como escravos de Luiza Maria. 
186 Clara e filhos foram vendidos a Bernardo Teixeira do Carmo pelo próprio pai e proprietário, Joaquim de Assis Costa Lanna. A senhora Anna Rosa Maria, “por muito amor” que tinha a 
Clara, direcionou a quantia de 150 mil-réis para adjutório da liberdade da mesma. O pai da escrava, sabendo desta quantia, tratou de obtê-la para si sem passar a carta de liberdade. Não 
conseguindo, o pai passou a alforria, recebeu o pagamento e antes mesmo que a carta recebesse o lançamento da Nota em cartório, a resgatou e desapareceu com a mesma, mantendo Clara 
cativa e vendendo-a ao cidadão Bernardo. 
187 Gabriela e seu marido, Joaquim José Caetano, pagaram por sua liberdade o valor de 300 mil-réis à sua proprietária. No entanto, o filho desta senhora, José Feliciano de Almeida Pontes, 
procurador e gerente de todos os negócios da família, recebeu o pagamento, mas não passou o recibo do mesmo, mantendo Gabriela em injusto e violento cativeiro. O Subdelegado de 
Polícia de Boa Vista, Francisco Mariano Teixeira, passou um atestado de que no dia 16 de junho de 1886, Joaquim José Caetano se casou com Gabriela, “escrava que foi de Dª. Claudina 
Maria Cândida dos Reis”. 
188 O escravo havia fugido das mãos de seu proprietário há 22 anos, indo para o Espírito Santo. Depois voltou à Província Mineira, casou-se, constituiu família, foi qualificado como votante 
e participou de algumas votações, exerceu o ofício de oleiro. Durante todo este tempo, seu senhor não o havia procurado. No entanto, depois de todos estes anos, o proprietário o procurou, 
apreendendo-o e a alguns de seus bens. Francisco André possuía economias para seu pecúlio, porém necessitou da caridade pública para completar o valor, logrando um pecúlio no valor da 
indenização do proprietário. 
189 Este processo se refere ao caso da escrava descrito no item 53, no Auto de nº 9777, códice 452 do 1º ofício.   
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 Escravo Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
58 Constancia190 parda 80 --- Paulo 

Moreira 
Gertrudes Maria 
Bueno e Joaquim 
Marques Bueno 

José Joaquim 
Campos;Francisco 
Antonio Damasceno; 
Juvenato Alves Torres 

Recebeu a carta 
de liberdade de 
sua senhora  

1863 475/1º of. 10572 

59 Camilla191 --- --- --- Mariana Jose Pedro 
Mariano da Cruz; 
Maria Filomena 

--- Recebeu carta 
liberdade de seu 
senhor 

1869 452/1º of. 9774 

60 Lucinda Bruna192 preta 20 lavadeira Mariana João José Ribeiro --- Sua liberdade 
seria comprada 

1874 474/1º of. 10546 

61 Joaquim Pinto de 
Carvalho e seus irmãos 
Alexandre, Felipe e 
Leonardo193 

--- --- --- Mariana Antonio de Souza 
Pimentel 

--- Carta de 
liberdade 
passada pela 
proprietária 

1866 448/1º of. 9687 

62 Anna194 preta 17 ou 
18 

--- Inficionado Manoel Eufrânio 
do Nascimento 

--- Livre de ventre 
livre 

1882 440/1º of. 9515 

63 Francisco das 
Chagas195 

--- --- --- Vila da 
Piranga 

Vigário Joaquim 
Marianno de Sousa 
Guerra 

--- Já era liberto 1861 378/1º of. 8262 
 
 
 

                                                 
190 No processo, há a referência de que a escrava “era já de idade maior talvez de 80 anos”. A cativa pertencia a dois proprietários, metade a Gertrudes Maria Bueno e metade a seu filho 
Joaquim Marques Bueno. Segundo o próprio genro da proprietária, a escrava Constancia recebeu a carta de liberdade em 1858, referente à parte de sua senhora, por todos os anos que lhe 
prestava serviços “mais como uma filha do que como uma escrava”. 
191 Camilla recebeu carta de liberdade referente à parte que cabia a seu senhor, no entanto, ainda permanecia cativa de sua outra parte que pertencia à filha do proprietário, Maria Filomena. 
A escrava, para ter a liberdade completa, desejava pagar pela parte que pertencia a Maria Filomena. 
192 Ananias de Cássia desejava comprar a escrava com a quantia no valor de 500 mil-réis. Ele foi a juízo para que o dono da cativa fosse intimado e decidisse ali sobre a venda ou não. 
193 Os escravos, pouco antes do falecimento da proprietária Joaquina Pinto de Carvalho, receberam carta de liberdade com a permissão do marido da mesma, o senhor Antonio de Souza 
Pimentel, com a condição de servirem a ele até sua a morte. No entanto, Antonio Pimentel não apresentou a carta de liberdade e pretendia reduzir Joaquim e seus irmãos à escravidão. 
Segundo o próprio Antonio Pimentel, a dita carta de liberdade foi extraviada antes que fosse lançada em livro de notas do cartório. 
194 Anna é filha da escrava Eva parda, que recebeu a carta de liberdade de seu senhor Tenente José Luis Machado em 1854, antes de Anna e seu irmão Tibúrcio nascerem. No entanto, 
Machado vendeu Anna ao Padre Torquato Sebastião do Nascimento, que por seu falecimento passou a pertencer a Manoel Eufrânio do Nascimento. 
195 O liberto Francisco das Chagas que vivia na Fazenda do Vigário Joaquim Marianno de Sousa Guerra foi julgado como escravo pelo depositário dos bens do dito senhor, e desde então 
estava vivendo em injusto cativeiro. 
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 Escravo Cor/Nação Idade Ocupação Local Proprietário Testemunhas Motivo/Alforria Ano Códice Auto 

 
64 Antonio João 

Claudino196 
preto 14 pagem Paulo 

Moreira 
Antonio Paes 
Gomes de Almeida 

--- Livre porque não 
foi matriculado 

1884 448/1º of. 9669 

65 Barbara Claudino preta 16 costureira Idem 
anterior 

Idem anterior --- Idem anterior 1884 448/1º of. 9669 

66 Cassiano e 
Zacharias197 

--- --- --- Barra Longa Antonio Gomes e 
Vicência Rosa 

--- Livres por serem 
de ventre livre 

1885 448/1º of. 9678 

67 João198 --- --- --- Mariana Ignácio José Paes --- Escravo 
classificado para 
ser liberto pela 7ª 
quota 

1886 439/1º of. 9502 

68 Ildefonso199 --- --- --- Mariana Justiniano Moreira 
Ramos (que 
também é Coletor 
Geral de Rendas) 

--- Escravo 
classificado para 
ser liberto pela 7ª 
quota 

1886 440/1º of. 9504 

69 Cassiano200 --- --- --- Entre Rios Norberto Aurélio 
Guimarães Alvim 

--- Escravo 
classificado para 
ser liberto pela 6ª 
quota 

1885 401/1º of. 8786 
 
 
 

70 Mariana e os filhos 
Manoel e Maria201 

--- --- --- Mariana Dª. Rita Rosa de 
Jesus 

--- Escravos 
classificados 
para serem 
libertos  
 

1883 471/1º of. 10472 

                                                 
196 Antonio (item 64) e Barbara (item 65) alegam ser livres por não terem seus nomes matriculados. Assim, dizem que Jose Nunes Pinheiro, herdeiro do proprietário dos mesmos, pretende 
reduzi-los a injusto cativeiro. 
197 O documento se refere aos escravos já mencionados no item 50. Aqui, há acréscimo de informação, este processo diz que, verificando por certidão de batismo, ambos os meninos 
nasceram após a alforria da mãe, sendo um nascido em 1852 e outro, um ano depois. 
198 A Coletoria Pública intima o proprietário do escravo João para entrarem em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade do mesmo escravo, em conformidade com a Lei de 28 de 
setembro de 1885. 
199 A Coletoria Pública intima ao proprietário do escravo Ildefonso para entrarem em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade do mesmo, em conformidade com os termos da Lei 
de 28 de setembro de 1885. Este escravo era casado com mulher livre. 
200 A Coletoria de Rendas Gerais intima ao proprietário do escravo Cassiano para entrarem em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade do mesmo. 
201 A Coletoria de Rendas Gerais intima à proprietária dos escravos, Rita Rosa de Jesus, para entrarem em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade do mesmo. 
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71 Marcos202 --- 45 --- Mariana Caetano Maciel da 

Silva 
--- Escravo 

classificado para 
ser liberto pela 7ª 
quota 

1886 440/1º of. 9506 

72 Casimira203 --- --- --- Mariana Jose Agostinho 
Rodrigues Rolla 

--- Escravo 
classificado para 
ser liberto pela 7ª 
quota 

1886 439/1º of. 9499 

73 Delfina e filhos204 --- --- --- Mariana Dª. Anna Maria 
Benedita de 
Macedo 

--- Escrava não 
classificada para 
ser liberta 

1877 389/1º of. 8492 

74 Paulino Gonçalves 
Lial205 

crioulo --- --- Mariana Carlos Antonio 
Gonçalves 

--- Já era liberto 1850 397/1º of. 8680 

75 Maria Izabel206 --- ---- --- --- Tenente Coronel 
José Custodio 
Pereira Brandão 

--- Possui pecúlio 
no valor de 900 
mil-réis 

1877 409/1º of. 8921 

76 Graciana207 crioula entre 
40 e 
45 

--- Barra Longa Francisco de Paula 
Pereira Dutra e Dª. 
Maria Catharina 

--- Liberta por 
alguns dos 
herdeiros 

1876 448/1º of. 9668 
 
 

77 Maria Torquata208 crioula 38 --- Bananeiras Lauriano de Souza 
Ferreira 

Bartolomeu de Magalhães 
Guimarães; Camilo F. de 
Mello; Fortunato C. de 
Magalhães 

Livre por carta 
de liberdade 
passada em 1867 

1880 448/1º of. 9667 
 
 
 
 
 

                                                 
202 A Coletoria Geral intima ao proprietário do escravo, Caetano Maciel da Silva, para entrarem em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade do mesmo. 
203  A Coletoria Geral intima ao proprietário da escrava, Jose Agostinho Rodrigues Rolla, para entrarem em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade da mesma. 
204 A proprietária da escrava, Anna Maria Benedita de Macedo, apela à Coletoria Geral para classificar a escrava e seus filhos para serem libertos pelo fundo de emancipação. 
205 Paulino Gonçalves foi escravo de Miguel Antonio Lial e recebeu a liberdade, mas depois foi vendido por Jose Lourenço a Francisco Xavier e logo a Carlos Antonio Gonçalves. 
206 A escrava Maria Izabel, avaliada no inventário de seu senhor em 900 mil-réis, possui a quantia mencionada e negocia sua alforria. 
207 A escrava recebeu a alforria por parte de alguns herdeiros, no entanto, um deles quer vender sua parte do valor da escrava que lhe coube na herança. 
208 Maria Torquata recebeu carta de liberdade de seu proprietário, Lauriano Ferreira de Souza, em 1867, com a condição de prestar serviços a ele até sua morte. Depois de receber a carta e 
ainda prestando o tempo de serviço obrigatório, Maria teve um filho de nome Antonio (listado no item 78), que nasceu 2 anos e 7 meses depois, sendo então de ventre livre. No entanto, 
após a morte do antigo proprietário da mãe, Antonio foi colocado entre os outros bens no inventário do mesmo, como escravo. 
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78 Antonio --- 10 ou 

11 
--- Bananeiras Lauriano de Souza 

Ferreira 
--- Livre por vente 

livre 
1880 448/1º of. 9667 

79 Maria209 --- --- --- Barra Longa Jose Agostinho 
Gomes 

--- Escrava 
classificada para 
ser liberta pela 7ª 
quota 

1886 439/1º of. 9497 

80 Joaquim Cassanga210 preto/africa
no 

50 hortaleiro Mariana Superior do 
Colégio Caraça 

--- Livre por 
liberdade dada 
pelo Colégio do 
Caraça 

1875 389/1º of. 8497 

81 Venâncio Carvalho211 crioulo 13 --- Barra Longa João Marianno da 
Costa Lanna 

--- Livre por não ser 
matriculado 

1877 475/1º of. 10579 

82 Luiza cabra  --- Barra Longa idem anterior --- idem anterior 1877 475/1º of. 10579 
83 Miquelina preta 38 --- Barra Longa idem anterior --- idem anterior 1877 475/1º of. 10579 
84 Justina parda 2 

meses 
--- Barra Longa idem anterior --- idem anterior 1877 475/1º of. 10579 

85 Antonio Malta212 --- --- --- Mariana Tenente Domiciano 
Martins Guimarães 

Joaquim Bento Carneiro 
da Paixão; Antonio 
Alexandre dos Santos; 
Jose Augusto Rodrigues 
Ferreira 

Livre por carta 
de liberdade  

1877 397/1º of. 8678 

                                                 
209 A escrava Maria tem direito à liberdade pela classificação da 7ª quota do fundo de emancipação. A Coletoria Geral intima ao proprietário da escrava, Jose Agostinho Gomes, para entrar 
em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade da mesma. Ela tem três filhos ingênuos e toda a família já é livre. 
210 Joaquim Cassanga africano foi comprado pelo cobrador do Colégio do Caraça, Manoel Joaquim do Carmo Chaves, em nome do Superior do Colégio do Caraça. Ou seja, o escravo 
pertencia à instituição religiosa, mas foi comprado pelo cobrador com o intuito de prestar-lhe seus serviços. Com o tempo, o dito Manoel deixou de trabalhar para o Colégio, mas continuou 
com a posse do escravo. Manoel casou-se e faleceu. Logo, Joaquim foi inventariado como bem pertencente ao falecido marido da viúva. Com a Lei do elemento servil, Joaquim foi 
matriculado como escravo de Manoel Chaves. E mais tarde o Colégio do Caraça emancipou todos os seus escravos. 
211 Os escravos listados nos itens de 81 a 84, Venâncio, Luiza, Miquelina e Justina não foram matriculados por seu proprietário, João Marianno da Costa Lanna, sendo então livres, no entanto, 
o mesmo senhor desejava mantê-los cativos. 
212 Antonio Malta recebeu carta de liberdade em 1876, passada por Anna Leopoldina da Silva, viúva de seu proprietário, pelos bons serviços que prestou. No entanto, o finado proprietário 
possuía uma dívida com o senhor João Bawdim. Este, desejando receber o pagamento, tomou a Antonio, já liberto, como seu pagamento. João Bawdim, supostamente achando-se no direito 
de ser proprietário do mesmo, desejava então reduzi-lo à escravidão. 
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86 Antonia Clara de 

Abreo Lima213 
--- --- Irmã da 3ª 

Ordem de 
Nossa 

Senhora das 
Mercês 

Freguesia  
Antonio 
Dias 

--- Irmãs da Ordem Terceira 
de Nossa Senhora das 
Mercês 

Já vivia como 
livre há mais de 
20 anos 

1858 400/1º of. 8765 

87 Maria214 preta --- --- Freguesia 
Inficionado 

Maria Carolina --- Ainda era 
escrava  

1856 439/1º of. 9494 

88 Maria215 parda 42 --- Mariana Dª. Francisca do 
Carmo 

--- Quer ser liberta 
por pecúlio 

1877 418/1º of. 9123 

89 Manoel216 crioulo  
--- 

--- Ponte Nova Dª. Antônia Rosa ---- Liberdade por 
testamento 

1857 448/1º of. 9671 

90 Maria parda --- --- Ponte Nova Dª. Antônia Rosa --- Liberdade por 
testamento 

1857 448/1º of. 9671 

91 Antonio217 --- --- --- Mariana Antonio Fernandes 
Barroso 

--- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 

92 Faustino --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 

                                                 
213 Antonia Clara de Abreu Lima, em posse de sua liberdade há mais de 20 anos, estudou durante este tempo em escola pública e se professou na Ordem Terceira de Nossa Senhora das 
Mercês em Ouro Preto. Porém, o reverendo Antonio Firmino de Souza Roussin a manteve em injusto cativeiro. 
214 Maria Carolina, à beira da morte, teve a intenção de passar carta ou título de liberdade à escrava Maria pelos bons serviços e fidelidade que a ela tinha dedicado. Essa intenção era 
pública, e a proprietária pediu a Bernardino Jose Caldeira e ao Reverendo Antonio Vieira de Souza que a passasse por ela. No entanto, Bernardino Jose Caldeira a persuadiu a não passar a 
carta naquele momento. O resultado foi que Maria Carolina faleceu e a carta não foi passada. Neste processo, há a discussão de que a intenção em dar a liberdade já era motivo para que a 
escrava desfrutasse da liberdade, sem que a carta ou título houvesse sido passado. 
215 A escrava Maria detinha o pecúlio de 200 mil-réis, obtido por meio de doação feita por Manoel de Aragão Gesteira e desejava assim ser classificada para obter sua alforria. 
216 Manoel e Maria (itens 89 e 90) pertenciam à mesma proprietária, Antonia Rosa, falecida à época. Os mesmos alegam que a falecida proprietária os havia deixado forros em testamento 
ou em título. No entanto, após a morte, a casa da proprietária foi arrombada, e a caixa onde se encontrava o testamento havia, supostamente, desaparecido. 
217 Antonio, seus filhos (listados no item 92 a 100) e netos (listados no item 101 a 104) dizem ter entrado em gozo da liberdade desde o momento da morte do proprietário Antonio 
Fernandes Barroso. O falecido proprietário havia declarado publicamente sua intenção em deixar todos livres após a sua morte. Porém, ainda eram considerados escravos pelos herdeiros. 
Mais uma vez, também neste processo, há discussão de que a intenção em dar a liberdade ao escravo – que, por motivo de força maior, não foi dada – poderia substituir o ato de passar a 
carta de alforria aos mesmos. 
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93 Veríssimo --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 

escravo 
1863 422/1º of. 9163 

 
 

94 Bernardo --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 

95 Izabel --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escrava 

1863 422/1º of. 9163 

96 Anna --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escrava 

1863 422/1º of. 9163 

97 Rita --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escrava 

1863 422/1º of. 9163 

98 Juventina --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escrava 

1863 422/1º of. 9163 

99 Clemente --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 

100 Jose --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 

101 Mariana --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escrava 

1863 422/1º of. 9163 

102 Luiz --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 

103 Basílio --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 
 
 

104 Miguel --- --- --- Mariana item anterior --- Ainda era 
escravo 

1863 422/1º of. 9163 
 
 

105 Domingos, Casemiro e 
outros218  

--- --- --- Mariana Francisco Martins 
Vieira e outros 

--- Buscam 
liberdade 

1875 479/1º of. 10696 

106 José219 --- --- --- Mariana Francisco José das 
Neves 

--- Classificado pela 
7ª quota 
 

1886 439/1º of. 9498 
 

                                                 
218 Trata-se de um processo de ação de liberdade iniciado em 1845 e que até o ano de 1875 ainda corria na justiça e sem solução. 
219 A Coletoria Geral intima ao proprietário do escravo, Francisco José das Neves, para entrar em acordo sobre o valor da indenização pela liberdade do mesmo. 
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107 Antonio, Tereza, 

Filomena, Manoel 
--- --- --- Mariana Maria Altina da 

Encarnação 
--- Libertos pelo 

fundo de 
emancipação 

1880 310/2º of. 7428 

108 Cristina220 --- --- --- Vargem Joaquim Soares da 
Cunha 

--- Quer ser livre 
por pecúlio 

1876 310/2º of. 7427 

109 Jose dos Reis221 --- --- --- Passagem de 
Mariana 

Frederico Carlos de 
Sá 

Pedro Teófilo Pereira 
Guimarães 

Achava-se no 
direito de ter a 
liberdade 

1874 316/2º of.  7560 

110 Francisco dos 
Santos222 

africano/con
go 

47 --- Mariana Raymundo Dias 
Franco 

--- Livre pela Lei de 
1831 

1880 316/2º of. 7561 

111 Vicente223 preto 67 lavrador Paulo 
Moreira 

Sebastião de Souza 
Penna 

--- Livre pela Lei 
sexagenária 

1888 316/2º of. 7563 

112 Thomaz224  preto/africa
no 

46 --- Cachoeira do 
Brumado 

Sebastião José da 
Silva 

--- Livre pela Lei de 
1831 

1887 316/2ºof.  7562 
 
 
 

113 Jeremias Damasceno225 pardo 40 lavoura Mariana Capitão Jose 
Francisco de 
Mendonça 

--- Quer ser livre 
por pecúlio 

1887 316/2º of. 7556 

114 Eva Maria Ferreira226 parda --- --- Mariana Alferes Manoel da 
Costa Lima 

Martinho Jose de Souza; 
Nicolau de Souza 

Libertada por seu 
senhor antes de 
seu falecimento 

1860 284/2º of. 6928 
 
 
 

                                                 
220 A escrava Cristina possuía o pecúlio no valor de 800 mil-réis correspondente ao seu valor para indenizar seu proprietário, Joaquim Soares da Cunha, em prol de sua liberdade. 
221 O escravo Jose dos Reis se achava no direito de ser alforriado, pois se encontrava em Passagem de Mariana de 15 a 20 anos abandonado por seu proprietário, sem nunca ter sido 
procurado pelo mesmo.  
222 Francisco dos Santos alega ser africano chegado ao Brasil depois da Lei de 1831, sendo assim livre. 
223 Vicente foi matriculado por seu proprietário com a idade de 59 anos, porém, de acordo com sua certidão de batismo, ele tinha a idade de 67 anos, sendo, então, livre pela Lei 
sexagenária. 
224 Thomaz era africano que chegou ao Brasil depois da Lei de 1831 e por isso era homem livre. 
225 Jeremias Damasceno tem pecúlio para sua liberdade e indenizou, assim, seu proprietário, pelo preço de seu valor tabelado no artigo 1º da Lei nº 3277 de 28 de setembro de 1885.  
226 Eva desfrutava a liberdade havia 30 anos e após o falecimento de seu proprietário, Teresa Maria de Jesus a reduziu em cativeiro. 
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115 Luis dos Passos227 --- --- --- Paulo 

Moreira 
 

Joaquim da Silva 
Passos 

Inocêncio Gonçalves; 
Passos Miguel Caetano; 
Manoel Luciano 

Livre por carta 
de liberdade 

1853 295/2º of. 7135 

116 Joanna do Carmo e 
outros228 

--- --- --- Mariana Cadete Duarte 
Eugenio do Carmo 
e Mello 

--- Livres pelo 
proprietário 
antes de seu 
falecimento 

1868 310/2º of. 7426 
 
 
 
 

117 Catharina229 parda 18 --- Mariana Dona Maria 
Francisca do 
Carmo 

--- Liberdade por 
pecúlio 

1881 316/2º of. 7557 

118 João230 africano --- --- Mariana João Paulo de 
Carvalho de 
Andrade 

--- Alega liberdade 
por testamento 

1876 298/2º of. 7183 

                                                 
227 Luis dos Passos recebeu carta de liberdade de seu proprietário Joaquim dos Passos, já falecido. Diante do leito de morte de sua primeira mulher, ele prometeu que o dito escravo não 
serviria a mais ninguém depois que ele morresse. No entanto, Maria Felizarda, sua segunda esposa, requereu mandato de captura contra Luis. 
228 Joanna do Carmo e outros são livres pelo Registro de declaração feito pelo proprietário, o Cadete Duarte Eugenio do Carmo e Mello, antes de seu falecimento. 
229 A escrava Catarina, ainda uma criança, conseguiu pecúlio, 300 mil-réis, para sua liberdade, através de doação de pessoas da cidade de Mariana, pelo fato de acharem que ela 
tinha uma educação mais conveniente para a sociedade. 
230 João africano pertencia a João Paulo de Carvalho de Andrade, filho de Antonia Francisca de Andrade. No entanto, após falecer o proprietário, Luis José de Carvalho foi mandado para 
arrecadar os bens do falecido e levou o escravo para uma fazenda em Mar de Espanha. O então escravo João africano fugiu do cativeiro. 
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